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Extremos de chuva na Região Metropolitana de Campinas (SP): impactos, análise 
socioeconômica e políticas públicas 
 
Resumo 
O estudo levantou os impactos associados aos eventos extremos de chuva para os municípios 
da Região Metropolitana de Campinas, observando onde eles ocorreram com mais frequência, 
os estratos sociais mais afetados, a possível relação entre o planejamento urbano e a 
ocorrência de tais impactos, verificando se os montantes mais extremos causaram maiores 
transtornos. Foram avaliados dados diários de chuva de 11 postos pluviométricos entre 1970 e 
2009, com definição dos extremos pela técnica dos quantis. Os impactos foram levantados em 
jornais e os mapeamentos (desabrigados, imóveis e vias invadidas pela água, feridos, mortos e 
total de ocorrências) tiveram por base o Atlas da Vulnerabilidade Social (IPEA). Os 
documentos oficiais de planejamento consultados foram os Planos Diretores e as Leis de Uso 
e Ocupação dos municípios de Artur Nogueira, Campinas e Sumaré, selecionados por 
particularidades observadas na análise dos impactos. A relação entre os montantes e as 
ocorrências foi estabelecida por correlação linear simples. Os impactos associados às chuvas 
aumentaram consideravelmente nos municípios ao longo do período. Nas décadas mais 
recentes (1990 e 2000), grande parte das ocorrências se deu em áreas de baixa ou muito baixa 
vulnerabilidade. Entretanto, alguns bairros identificados pela grande quantidade de 
ocorrências não seguiram essa tendência. Campinas se destacou perante os outros municípios 
por ter apresentado maior número de ocorrências em números absolutos em todo o período, 
porém houve melhora quantitativa e qualitativa da década de 1990 para a de 2000, fato que 
pode estar associado às ações da Defesa Civil no período. Sobre o planejamento, percebeu-se 
haver grande discrepância entre a teoria e a prática e que as ocorrências se deram 
independente da existência de Planos Diretores. A respeito da relação entre chuvas extremas e 
ocorrências, notou-se que maiores montantes não necessariamente causaram mais impactos. 
Assim, a RMC mostrou melhoras e pioras a respeito dos impactos deflagrados por chuvas, 
mas dada sua importância crescente essas questões devem ser mais bem equacionadas nas 
instâncias municipais e no nível regional, para que no futuro haja apenas melhorias 
consistentes para o conjunto dos municípios. 
 










Extreme precipitation events in Metropolitan Region of Campinas (SP): impacts, socio-
economic analysis and public policies 
 
Abstract 
The study analyzed the impacts of extreme precipitation events for the Metropolitan Region 
of Campinas, identifying where they occur more frequently, the most affected social 
groupings, possible connection between urban planning and the occurrence of these impacts, 
in view of verifying if major disorders are associated with the most extreme events. Extreme 
events were identified by means of quantile technique, considering data of eleven rain gauges 
from 1970 to 2009. The impacts associated with the rains were collected in newspapers and 
some of these impacts were mapped, based on the Atlas of Social Vulnerability (IPEA). 
Mapped occurrences were: total events, displaced and injured people, fatalities and buildings 
and roads invaded by water. The official planning documents consulted were Master Plans 
and Laws of Land Use and Occupancy of Artur Nogueira, Campinas and Sumaré, selected by 
the impact analysis and connections between the amounts and the occurrences were evaluated 
by simple linear correlation. It was noted a remarkable increase in the number of impacts 
recorded from 1970 to 2009. The latest periods (1990s and 2000s) most of the events was in 
areas of low or very low vulnerability. However, despite this improvement, some 
neighborhoods identified by the large number of events did not follow this trend. The city of 
Campinas has stood out because it presented the largest number of occurrences in absolute 
terms throughout the period, but quantitative and qualitative improvements from the 1990s to 
2000s were noticed, which might be associated with the measures taken by the Civil Defense 
in the period. Concerning urban planning, it is clear that there is a great discrepancy between 
theory and practice, and that the events have occurred independently of the existence of 
Master Plans. Regarding the relationship between extreme rainfall and impacts, it was 
observed that larger totals not necessarily caused more impacts. Thus, the Metropolitan 
Region of Campinas showed improvements and deteriorations in impacts triggered by rains, 
but because its growing importance, these issues should be improved at both municipal and 
regional levels, so that in the future there would be consistent and comprehensive advances 
only. 
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A urbanização brasileira atingiu sua maturidade no século XIX, porém foi apenas 
no século XX que adquiriu as características com as quais a conhecemos atualmente 
(SANTOS, 1993). Para o autor, todo o processo brasileiro de urbanização está associado à 
geração de pobreza, pois o crescimento desordenado e acelerado induz a uma crise urbana, já 
que grande parcela da população não tem acesso a serviços essenciais. O problema se torna 
ainda mais grave quando se leva em conta os números recentes da urbanização no Brasil: 
Maricato (2001) destaca que a população urbana brasileira passou de 18,8 milhões de pessoas 
(26,3% da população) em 1940 para 138 milhões (81,2% da população) em 2000. De acordo 
com o último censo (IBGE, 2010), esse número é ainda maior: são 160 milhões de pessoas, 
referente a 83,8% da população do país.  
Uma das características da urbanização é a modificação do ambiente natural, 
sendo que tais mudanças verificadas no meio urbano foram abordadas por vários autores 
brasileiros (NUNES e MODESTO, 1996; SANT´ANNA NETO, 1998; BRANDÃO, 2001; 
YAHN e GIACOMINI, 2002; GONÇALVES, 2003; TUCCI, 2003; ACSELRAD, 2006; 
NUNES, 2011). Elas se referem à substituição de áreas verdes por edificações, pavimentação, 
adensamento populacional, impermeabilização do solo, forte presença de poluentes, entre 
outros, que contribuem para alterações no balanço energético, térmico e hídrico, conforme 
afirma Mendonça (2000): 
 “Nesse ambiente socialmente construído, o balanço de energia precedente 
sofre profundas mudanças, sendo que os elementos climáticos mais 
observados tem sido a temperatura e a umidade relativa do ar (ilha de calor, 
ilha de frescor, conforto/desconforto térmico, etc), os ventos (diretamente 
ligados à dispersão da poluição) e, nas cidades tropicais, a precipitação 
(inundações). As atividades sócio-econômicas urbanas, de maneira geral, são 
fatores da formação do clima urbano, sendo que a intensidade do 
adensamento humano e urbano e a localização geográfica da cidade 
desempenham forte influência em tal formação.” (p. 168) 
 
Desta forma, nestes ambientes alterados pela ação humana, fenômenos naturais 
como as chuvas podem trazer uma série de problemas. As repercussões são ainda maiores 
quando estes eventos são intensos e concentrados, caracterizando episódios de chuvas 
extremas, que têm causado danos significativos em cidades de todo o mundo (PENNEY e 
WIEDITZ, 2007).  
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Os impactos associados às chuvas não estão relacionados somente à precipitação 
em si, mas também aos aspectos socioeconômicos da população envolvida (JONES, 1993; 
MATTEDI, 1999; NUNES, 2009). Assim, o agente do desastre não pode ser considerado 
independente do contexto social em que ocorre: deve-se incluir características de ocupação da 
terra, de planejamento e da dinâmica da sociedade atingida.  
Maricato (2000) destaca, portanto, a importância do planejamento urbano, sendo 
ele “... necessário para assegurar justiça social e a reposição dos pressupostos ambientais 
naturais para o assentamento humano. Não há como vislumbrar um futuro melhor para as 
cidades brasileiras sem planejamento.” (p. 178). Trata-se, então, de processo de trabalho 
permanente (FERRARI JR, 2004) e feito por intermédio de políticas públicas.  
Relacionando o planejamento com as precipitações, Sant’anna Neto (2000) 
enfatiza que 
“Em áreas tropicais, as chuvas assumem tanto o papel de destaque na 
compreensão do clima, em escalas regionais, como podem ser consideradas 
como o principal elemento de análise na organização e no planejamento 
territorial e ambiental, em função do elevado grau de interferência, impacto e 
repercussão no tempo e no espaço.” (p. 95)  
 
Como em muitos outros locais, a Região Metropolitana de Campinas (RMC), foco 
deste estudo, tem sido palco de uma série de impactos associados às chuvas, que acarretam 
diversos problemas socioambientais, principalmente em meio urbano.   
Várias pesquisas vêm sendo feitas para a Região Metropolitana de Campinas ou 
para cidades que fazem parte dela, abordando aspectos do seu meio físico ou social. Entre os 
trabalhos que tratam da Região como um todo, pode-se citar De Paula (2002), que 
caracterizou a gestão da água na Região, abordando a oferta de recursos hídricos e a 
percepção da população frente ao seu uso. Vicente (2005) definiu os eventos extremos de 
precipitação diária a partir de 50 mm, analisando suas evoluções nas décadas de 1960 a 1990, 
tendo concluído que as ocorrências excepcionais foram mais frequentes nos dois decênios 
mais recentes. Vicente e Nunes (2005) observaram a influência do fenômeno El Niño nas 
precipitações da RMC, notando que em anos de ocorrências fortes há grande incremento 
pluvial. Alves (2007) identificou as potencialidades e limitações da escala metropolitana na 
ação política para a solução de problemas como o saneamento, transporte, habitação e 
segurança pública. Pires (2007) avaliou a ação do mercado imobiliário na Região e sua 
influência na produção de novas formas urbanas, assim como as legislações relacionadas à 
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expansão urbana. Sobreira (2007) enfocou os movimentos pendulares, caracterizando 
demográfica e socioeconomicamente a população que se desloca entre as cidades. Fonseca et 
al. (2002) apontaram os desafios a serem enfrentados no que diz respeito à migração, 
emprego, transporte, recursos hídricos, saneamento, saúde, educação, segurança, políticas 
habitacionais, entre outros. Candido e Nunes (2010) avaliaram a distribuição da vegetação 
arbórea entre os municípios da Região, evidenciando o baixo grau em todos eles e que em 
muitos casos há maior concentração distante dos centros. Dota (2011) analisou a migração, 
assim como as motivações que levam as pessoas a mudarem de suas cidades. 
Alguns outros estudos foram empreendidos pontualmente para cidades da Região; 
entre eles, Colombo (2002) abordou as inundações na bacia do ribeirão Quilombo, 
abrangendo principalmente o município de Americana, com o intuito de elaborar diretrizes 
básicas para auxiliar a confecção do Plano Diretor de Drenagem Urbana. Alves (2003) 
analisou como questões relacionadas ao crescimento demográfico e ao planejamento urbano 
influenciam a percepção relacionada à qualidade de vida de moradores de um bairro de 
Indaiatuba. Bocarde (2003) mapeou áreas com risco de contaminação do solo e de águas 
subterrâneas em uma área de Paulínia; Tresmondi (2003) avaliou a qualidade do ar de 
diferentes áreas do mesmo município. Briguenti (2005) analisou a situação ambiental do 
ribeirão Anhumas no trecho de Campinas, por meio de geoindicadores. Serra et al. (2005) 
analisaram as políticas públicas do município de Campinas no que tange às áreas de risco, 
abordando questões históricas de crescimento populacional e ocupação por parte de alguns 
grupos sociais. Oliveira (2006) examinou os Planos Diretores e legislações de Campinas a 
partir da década de 1990, com o enfoque na gestão do saneamento ambiental do município. 
Candido (2007) analisou as ocorrências de inundações em Santa Bárbara d'Oeste, 
identificando locais e períodos em que esse fenômeno ocorre com mais frequência.  
Com enfoque sociológico, Manfredo (2007) investigou os processos relacionados 
à produção do espaço em Hortolândia. Pezzuto (2007) avaliou a influência de usos da terra 
com a sensação de conforto térmico no meio urbano de Campinas, por meio de coleta de 
dados de temperatura do ar e umidade, além da aplicação de questionários. Silva (2008) 
discutiu alguns aspectos da dinâmica espacial do município de Valinhos, considerando os 
condomínios fechados, pelo enfoque da atuação do Estado, de agentes imobiliários e da 
sociedade. Bargos (2010) mapeou as áreas verdes urbanas em Paulínia, com o objetivo de 
auxiliar o poder público municipal na implantação de políticas públicas ambientais. 
Castellano (2010) estudou os impactos relacionados às chuvas extremas em Campinas e 
percebeu que todos os estratos sociais estão expostos a riscos, ainda que de diferentes 
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magnitudes, e a partir dessa motivação, houve interesse em avaliar essa questão para os 
demais municípios que compõem a Região Metropolitana de Campinas.  
Ressalta-se que o registro histórico de episódios pode ajudar as decisões dos 
poderes públicos municipais no que tange ao planejamento territorial, uma vez que “... o 
entendimento do passado permite compreender o presente e indicar tendências e velocidades 
de transformações futuras no meio.” (SANTOS, 2004, p. 52). Destaca-se, também, a 
importância em se desenvolver um banco de dados com informações a respeito de impactos 
relacionados às chuvas extremas, com informações integradas e sistematizadas para a Região 
Metropolitana de Campinas.  
Assim, o trabalho que se propõe apresenta forte relação com o planejamento 
urbano, razão pela qual se torna importante saber onde os problemas aconteceram e ainda 
ocorrem nos municípios e quais são as populações mais atingidas.   
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2.  Revisão Bibliográfica 
 
2.1 Conceitos 
Na década de 1970, Christofoletti (1976) denominou um evento extremo como 
qualquer fenômeno do sistema geofísico que apresente, relativamente, alta variância em 
relação à média. De maneira complementar, Monteiro (2003) e Gonçalves (2003) incluem a 
noção de disritmia em padrões habituais dos sistemas meteorológicos, podendo levar à 
escassez ou ao excesso. Discutindo também essa questão, Nunes (2009) menciona que os 
extremos são eventos que se desviam dos registros mais constantes e ultrapassam o limiar 
habitual de determinado fenômeno. 
Segundo o IPCC (2007), um evento extremo seria:  
“An event that is rare within its statistical reference distribution at a 
particular place. [...] An extreme climate event is an average of a number of 
weather events over a certain period of time, an average which itself is 
extreme.” (p. 875). 
 
Por se tratar de eventos que distoam das condições habituais em certa área, uma 
das maiores dificuldades em se pesquisar tais episódios está justamente na definição do que 
de fato é um evento extremo, em termos de limiares (BONI et al., 2006; VICENTE, 2005). 
Isso se dá, principalmente, em virtude da necessidade de se considerar as características da 
área a ser estudada, não havendo, portanto, consenso em torno de um único valor (IDE, 2005).   
Os eventos extremos tem um alto potencial em deflagrar impactos negativos à 
sociedade (HUNTINGFORD et al., 2003; ZOLINA et al., 2004; COLTEN, 2006; BRUNET, 
et al., 2007; PENNEY e WIEDITZ, 2007; ALIJANI et al., 2008; CAESARJ et al., 2011), 
sejam na esfera econômica, ambiental ou social, fato que impulsionou os estudos a respeito do 
tema principalmente a partir da década de 1990, em algumas parte do mundo (CHOI et al., 
2009).   
Em relação ao futuro, algumas pesquisas evidenciam que o incremento na 
frequência e intensidade de tais eventos é muito provável em algumas áreas do globo 
(AALST, 2006, IPCC, op. cit.), além da diminuição do período de retorno de chuvas 
extremas, o que resultaria em mais eventos de inundações e deslizamentos. 
Outros estudos mostram que a ocorrência de episódios excepcionais tem 
aumentado nos últimos anos, como no caso do sudeste da América do Sul, onde foi observado 
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incremento na intensidade e frequência de chuvas extremas entre 1961 e 2000 apesar de o 
total precipitado não ter apresentado modificações em seu padrão (MARENGO et al., 2007).  
Yonetani (1982) analisou a ocorrência de chuvas extremas de 1954 a 1976 em 
Tóquio e percebeu que tais eventos ocorreram com mais frequência em anos recentes em 
áreas urbanas. Já na década de 1990, Karl et al. (1995) e Karl and Knight (1998) observaram, 
para os Estados Unidos, tendência de acréscimo na frequência de extremos de chuva acima de 
50 mm diários. Para a Sibéria, Groisman et al. (1999) perceberam, entre 1936 e 1994, 
aumento na frequência de dias com chuvas extremas nos períodos de verão. Dados de chuva 
para a Itália, entre 1920 e 1998, foram analisados por Brunetti et al. (2001), notando ter 
havido incremento na contribuição de eventos de chuvas extremas na precipitação total. Em 
estudo feito para o centro-oeste norte americano, Groisman et al. (2001) perceberam aumento 
de 50,0% na frequência de dias com precipitações acima de 101 mm durante o século XX. 
Alpert et al. (2002) analisaram dados diários de chuva de postos localizados na Espanha, 
Itália, Cyprus e Israel, entre 1951 e 1995, percebendo que, no Mediterrâneo, os extremos 
aumentaram em anos mais recentes, apesar de o total ter diminuído ao longo do tempo. Brunet 
et al. (2007) levantaram dados de chuvas da Espanha, entre 1901 e 2005 e perceberam 
tendência de aumento nas precipitações extremas. Rajeevan et al. (2008) analisaram dados de 
1901 a 2004 para a Índia, percebendo que houve incremento de maneira significativa na 
frequência dos eventos.  
Em contrapartida, alguns estudos mostram que a tendência de aumento na 
frequência e intensidade dos eventos extremos não se confirma ou não é algo concreto para 
todo o território de um país. Choi et al. (2009), ao analisarem dados de 14 estações em países 
da Ásia entre 1955 e 2007, perceberam que aumento na frequência das chuvas extremas 
ocorreram em menos de 30,0% dos postos observados, não havendo, portanto, tendências 
significativas.  Rodrigo (2010) pesquisou a Península Ibérica de 1951 a 2002, percebendo que 
não houve acréscimo nos eventos de chuvas extremas no período. Em algumas áreas de 
Europa, Graczyk e Kundzewicz (2002, apud Kundzewicz et al., 2006) não encontraram 
tendências significativas de aumento nas chuvas extremas. Wang e Zhou (2005) analisaram 
estações da China, entre 1961 e 2001 e perceberam que as chuvas extremas aumentaram no 
leste e noroeste e diminuíram no centro e norte do país. Guhathakurta et al. (2011) analisaram 
dados de chuva de 1951 a 2000 na Índia e perceberam, em relação à frequência, ter havido 
diminuição das chuvas extremas na área central e norte do país e aumento próximo à área 
peninsular.  
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Estudos a respeito da intensidade, duração, frequência e impactos associados aos 
extremos são de grande importância para o desenvolvimento de ações mitigadoras e planos de 
adaptação frente a tais eventos, uma vez que a sociedade, apesar do grande avanço 
tecnológico e científico, ainda continua extremamente vulnerável a tais episódios 
(BRANDÃO, 2001; GONÇALVES, 2003).  
É importante ressaltar que os episódios excepcionais apresentam grande potencial 
para causar os chamados desastres naturais, conceito que, embora não seja consenso na 
ciência (BARRETO, 2008), pode ser entendido como os eventos calamitosos que teriam 
como consequências grandes prejuízos (SANTOS e CALDEYRO, 2007), sendo apenas 
aplicável se o fator humano estiver envolvido (WISNER et al, 1994; TOBIN e MONTZ, 
1997). Para Westgate e O’Keefe (1976, apud ALCÁNTARA-AYALA, 2002), um desastre 
pode ser definido como a interação entre um fenômeno natural extremo e a vulnerabilidade de 
grupos sociais, resultando em destruição, perda de vidas e prejuízos.  
Desta forma, a ocorrência de um desastre não está relacionada apenas aos fatores 
físicos (OLÍMPIO et al., 2013), mas sim ao ambiente social onde os eventos excepcionais se 
dão. Tal fato é confirmado por Alcántara-Ayala (op. cit.), ao dizer que os desastres naturais 
tem como característica a capacidade de colocar em perigo diferentes entidades sociais, porém 
tal perigo não é apenas o resultado do processo físico, e sim está associado às 
vulnerabilidades relacionadas. 
Kovacˇevic´-Majkic´ et al. (2014), afirmam que basicamente o que determinará as 
consequências de um evento é a vulnerabilidade da população envolvida, devendo ser tratada 
como um componente da gestão de risco. Complementarmente, Wisner et al. (1994), citam 
que, para entender um desastre, deve-se não apenas saber quais tipos de eventos naturais 
podem assolar uma determinada área, mas também os diversos níveis de vulnerabilidade que 
os diferentes grupos sociais tem, sendo, portanto, tal conceito, determinado por forças sociais.  
Portanto, é notório ressaltar a importância do conceito de vulnerabilidade para 
entender como os impactos relacionados a tais episódios se dão na sociedade.  
Para Bohle et al. (1994), a vulnerabilidade é uma medida do bem estar humano 
que aborda aspectos de natureza ambiental, social, econômica e política e suas exposições a 
potenciais perturbações. Complementarmente, Adger (1999) a define como a exposição de 
indivíduos ou grupos ao estresse em resultado a impactos relacionados às alterações 
ambientais.  
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Wisner et al. (op. cit.) abordam o tema como sendo: 
“The characteristics of a person or group and their situation that influence 
their capacity to anticipate, cope with, resist and recover from the impact of 
natural hazard (an extreme natural event or process)”. (p. 11) 
 
De acordo com Cutter et al. (2008), a vulnerabilidade diz respeito às 
características intrínsecas dos sistemas sociais, sendo função da exposição e o grau com que 
cada comunidade pode ser afetada no caso de um evento adverso.  
Kelly e Adger (1999) enfocam a capacidade de resposta, afirmando que a 
vulnerabilidade está associada à habilidade de grupos sociais lidarem com, recuperarem-se de 
algo ou adaptarem-se a qualquer estresse causado em uma comunidade. Seguindo a mesma 
linha de pensamento, Carmo e Hogan (2006) a definem como a capacidade de um grupo 
social de enfrentar riscos. 
É importante salientar que a vulnerabilidade está intimamente relacionada a uma 
série de processos de ordem social, econômico, cultural e político (WISNER et al., 1994; 
ALCÁNTARA-AYALA, 2002; BRAGA et al., 2006), que acabam por definir e influenciar a 
maneira como o evento natural irá afetar grupos sociais de formas distintas (ADGER, 1999), 
assim como a forma como tais grupos irão reagir diante do evento adverso (SILVA, 2013).  
O caráter abrangente do conceito de vulnerabilidade é mostrado por Cunha et al. 
(2006):  
“...o quadro de vulnerabilidade delineia-se a partir de uma conjunção de 
fatores. Ela resultaria de um agregado de condições e/ou características, em 
várias dimensões, que, acionadas em conjunto, ou mesmo de maneira 
individual, podem tornar-se elementos capazes de aumentar a capacidade de 
resposta aos efeitos de fenômenos (estruturais ou conjunturais) que afetam as 
condições de bem-estar.” (p. 148) 
 
Existem diferentes graus de vulnerabilidade, uma vez que tal conceito é 
socialmente diferenciado, além de ser multifacetado e multidimensional (BOHLE et al., 1994; 
ALMEIDA, 2010), variando de acordo com o espaço físico e entre os grupos sociais.  
Normalmente, a noção de vulnerabilidade surge associada com as condições 
socioeconômicas da população envolvida (MONTEIRO, 1991; DEGG, 1992; MATTEDI, 
1999; BRANDÃO, 2001; NUNES, 2009), apesar de tal explicação ser demasiadamente 
simplista para elucidar a ocorrência de todos os desastres naturais (WISNER et al., op. cit.). 
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No entanto, de maneira geral, as classes menos favorecidas tendem a sofrer mais com os 
impactos associados aos eventos extremos do que os estratos mais privilegiados. Assim, os 
conceitos de vulnerabilidade e pobreza não podem ser vistos como sinônimos, mas estão, 
muitas vezes, diretamente associados. Tal fato se dá em virtude da falta de acesso a recursos, 
informação, carência de infraestrutura básica, educacional e de condições médicas por parte 
das camadas menos favorecidas, além da ausência de igualdade de acesso a uma série de 
oportunidades, o que faz aumentar a vulnerabilidade dos mais pobres (ALCÁNTA-AYALA, 
2002).  
A própria ocupação territorial apresenta fatores determinantes ao aumento da 
vulnerabilidade de diferentes grupos sociais, uma vez que, de maneira geral, estratos mais 
empobrecidos tendem a ocupar áreas mais expostas a perigos (ALEXANDER, 1997).  
Wisner et al. (1994), mostram três diferenças entre a vulnerabilidade que assola os 
ricos e os pobres. A primeira diz respeito ao uso de técnicas de engenharia, que demandam 
mais recursos financeiros e que fazem com que grupos mais abastados sejam menos afetados 
por deslizamentos, por exemplo, minimizando os prejuízos relacionados a esse tipo de 
desastre. O segundo refere-se ao chamado “risco voluntário”, uma vez que os grupos mais 
ricos tendem a ocupar áreas de risco por opção (muitas vezes, em virtude de uma paisagem 
esteticamente favorável), diferente dos mais pobres. O terceiro diz respeito às consequências, 
bastante desiguais, uma vez que os mais abastados podem adquirir serviços de seguro 
residencial, fazer uso de créditos e de reservas de dinheiro.  
A relação entre o conceito de vulnerabilidade e as condições socioeconômicas 
pode ser um meio de compreender o passado e o futuro das populações atingidas. Isso porque 
a ocorrência de um desastre expressa a “materialização da vulnerabilidade” (PELANDA, 
1982, apud MATTEDI e BUTZKE, 2001), exprimindo, portanto, a organização social de 
determinado grupo no período pré-impacto. Complementarmente, Klanovicz (2010), afirma 
que a vulnerabilidade atual descreve como as populações foram expostas no passado e Cutter 
et al. (2008) afirmam que o conceito surge a partir de condições sociais que muitas vezes se 
configuram tempos antes da ocorrência do desastre. Da mesma forma, o pós-impacto pode ser 
mensurado como a extensão das condições socioeconômicas de uma população no período 
pré-desastre, assim como a vulnerabilidade pode ser medida em termos de danos futuros às 
comunidades (WISNER et al., op. cit.).   
Como a vulnerabilidade deve estar associada à exposição ao risco e à capacidade 
de reação diante de um evento adverso (BOHLE, et al., 1994; DI GIULIO et al., 2011; 
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SILVA, 2013), alguns outros conceitos, intimamente relacionados, devem ser levados em 
conta, entre eles os de risco e resiliência.  
Alguns autores colocam a questão do risco como a probabilidade da ocorrência de 
um desastre (GONÇALVES, 2012; MONTEIRO et al., 2012), mostrando que seu conceito 
está ligado à noção de incerteza, à algo que possa vir a acontecer ou à possibilidade de 
intercorrência de um evento adverso, que pode afetar de maneira direta ou indireta 
determinados grupos sociais.  
A sociedade atual é caracterizada pela onipresença dos riscos (BECK, 1992), 
sendo a exposição à eles inerente à condição humana (TORRES, 2000). Seguindo a mesma 
linha de pensamento, Rebelo (2003) afirma que o ser humano está permanentemente sujeito a 
algum tipo de risco, não havendo, portanto, o conceito de risco zero nos dias de hoje.  
Partindo do preceito de que o risco é ampliado de acordo com as atividades 
humanas e a ocupação do território (VEYRET, 2007), pode-se dizer que ele se concentra 
espacialmente nas cidades (SILVA, 2013), seja por meio de moradias precárias, seja pela 
inadequada ocupação do solo - fato que inclui as chamadas “áreas de risco”, termo 
amplamente utilizado pelos poderes públicos e em pesquisas acadêmicas. 
De acordo com alguns autores, o risco seria definido como o resultado de um 
perigo somado à vulnerabilidade (MASKREY, 1997; RÍOS e MURGIDA, 2004), sendo essa 
última, parte integrante do risco (REBELO, op. cit.). Por perigo, Wisner et al. (1994) o 
conceitua como um evento natural que tem capacidade de afetar determinado lugar, com 
diferentes graus de intensidade. De maneira similar, Silva (op. cit.) afirma ser um evento 
capaz de produzir algum tipo de dano aos lugares, rompendo sua continuidade.  
Justamente pelo fato do risco estar atrelado à vulnerabilidade, determinados 
grupos tem maior probabilidade de serem atingidos por perigos específicos (TORRES, op. 
cit.). Desta forma, alguns elementos são essenciais para que alguns grupos sejam considerados 
mais expostos a determinados riscos, sendo eles: o local de moradia, acesso à informação, 
proteção contra desastres, ações preventivas, acesso a recursos financeiros e de saúde, todos 
ele atributos sociais (WISNER et al., op. cit.).  
Seguindo a mesma tendência do conceito de vulnerabilidade, não há consenso na 
literatura a respeito da definição de resiliência.   
Para a ONU (NAÇÕES UNIDAS, 2012), a resiliência é a capacidade que uma 
comunidade tem de resistir, absorver, acomodar e recuperar-se de efeitos adversos em tempo 
hábil e eficiente, restaurando suas funções básicas. Para Adger et al. (2005), a resiliência é 
definida como a capacidade de um sistema se reorganizar após a ocorrência de algum tipo de 
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perturbação, incluindo não apenas sua tendência de retorno à situação anterior, mas também 
ao avanço em relação às ações de adaptação e aprendizado.  
Walker (2004) também entende o conceito de resiliência baseado na 
reorganização do sistema, porém incluindo a capacidade de se manter essencialmente as 
mesmas funções, estruturas, identidades e retroalimentações após algum tipo de distúrbio.  
No caso específico dos estudos relacionados aos desastres naturais, Cutter et al. 
(2008) incorporam a noção da capacidade de reduzir e evitar as perdas, além de conter seus 
efeitos. De acordo com os autores, a resiliência tem duas frentes, que devem ser aplicadas aos 
sistemas sociais, econômicos e à infraestrutura: a primeira diz respeito aos períodos de 
normalidade, onde medidas de preparação são implantadas para prevenir e evitar os danos 
causados por efeitos adversos; a segunda se refere ao pós-evento, à resposta dada pela 
sociedade a fim de minimizar os danos. Segundo os mesmos autores, o conceito está muito 
relacionado ao contínuo processo de aprendizagem e tomadas de decisões que aprimoram a 
capacidade de lidar com eventos calamitosos. Complementarmente, Freitas et al. (2012) citam 
a importância da criação de um conjunto de estratégias com o intuito de tornar as sociedades 
mais aptas a lidarem com desastres, seja por meio do monitoramento ou por meio da 
adaptação pós-evento.  
Gonçalves (2012) enfatiza que comunidades resilientes apresentam alta 
capacidade de adaptação diante de situações adversas, sendo que tal característica se dá em 
decorrência de ações pré-desastres, incluindo fatores de proteção (suporte familiar e social), 
preparação para avaliar o acontecimento e conhecimento para lidar com determinadas 
situações, além de treinos por meio de simulações. 
Alguns fatores podem auxiliar o aumento da resiliência de determinada 
comunidade, incluindo melhorias na comunicação, preparação, percepção do risco, 
implantação de planos de desastre, sistema de seguros, sendo que parte desses itens estão 
relacionados às características da comunidade e seu acesso à recursos (CUTTER et al., op. 
cit.). 
É relevante ressaltar que resiliência e vulnerabilidade estão conectados, porém são 
definições distintas (CUTTER, et al., op. cit.; GONÇALVES, op. cit.), uma vez que uma 
sociedade pode ser vulnerável a certo tipo de evento, porém extremamente resiliente, com alta 
capacidade de adaptação e recuperação diante de uma adversidade.  
Tendo em vista os conceitos analisados até aqui, faz-se importante abordar as 
inundações e alagamentos, os tipos de impactos associados às chuvas que serão abordados 
com mais detalhamento nessa pesquisa.  
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De acordo com Tucci (2003a), existem dois tipos de problemas associados às 
inundações: o primeiro diz respeito ao fenômeno natural onde um curso d´água transborda, 
ocupando seu leito, e causando uma série de transtornos à parcela da sociedade que ocupa tal 
espaço, denominado de área de risco; o segundo se dá devido à urbanização e fatores 
associados, entre eles: 
- intenso grau de impermeabilização do solo, o que induz à maior velocidade no 
escoamento da água (PINHEIRO, 2007), impede a infiltração e aumenta as vazões (TUCCI, 
2003b); 
- alterações nos canais dos rios, como retificações ou canalizações que tendem a 
aumentar a vazão dos cursos d´água (ACSELRAD, 2006), caracterizando “estatégia de 
dominação imposta pelo poder econômico há mais de um século” (ALVES FILHO e 
RIBEIRO, 2006), onde a “dominação” da natureza era vista como algo positivo; 
- construção de pontes que diminuem a capacidade do canal em levar sedimentos, 
além da obstrução do escoamento da água, fator que pode causar grandes impactos mesmo em 
dias de chuvas menos intensas (YAHN e GIACOMINI, 2002);  
- sistemas de drenagem de água ineficiente ou insuficiente, além de obras e 
projetos de drenagem inadequados (TUCCI, 2008);  
- obstrução de rios e canais por lixos e sedimentos (TUCCI, op. cit.), que podem 
ser transportados à jusante e ficar retidos em pilares de pontes, o que acaba reduzindo o 
escoamento e pode ocasionar o entupimento de canalizações (PINHEIRO, op. cit.); 
- retirada de vegetação e carência de áreas verdes, ocasionando a diminuição da 
infiltração da água e consequente aumento do escoamento superficial; 
- assoreamento de rios, fator que tende a causar e agravar as inundações 
(MAFFRA e MAZZOLA, 2007) em virtude da menor capacidade de transporte de sedimentos 
pelas águas. 
Nota-se que os tipos mencionados estão intimamente associados à urbanização e 
ao planejamento urbano. As ocupações de áreas de risco são realidade em grande parte dos 
municípios brasileiros e estão ligadas às características das cidades do país: “fragmentadas, 
excludentes, segregadas, ineficientes, caras, poluídas, perigosas, injustas e ilegais 
(FERNANDES, 2008, p. 48). Seguindo a mesma linha de pensamento, Maricato (2001, p. 51) 
relembra como as cidades são reflexo da sociedade em que vivemos: “é impossível esperar 
que uma sociedade como a nossa, radicalmente desigual e autoritária, baseada em relações de 
privilégio e arbitrariedade, possa produzir cidades que não tenham essas características”. 
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Assim, tais áreas, ambientalmente mais frágeis, como beiras de curso d´água, 
encostas íngremes e fundos de vale, passam a ser ocupadas muitas vezes de maneira ilegal, 
em razão da própria dinâmica dos municípios brasileiros, desenvolvidos em um molde 
capitalista e repletos de desigualdades sociais e exclusão sócio-territorial, dando forma ao 
“urbanismo de risco” citado por Rolnik (1999), marcado pela inseguridade do terreno, 
construção ou da condição jurídica da posse do imóvel.  
Tal fato se dá principalmente, em virtude da dificuldade de acesso à terra por parte 
de camadas menos favorecidas da população (MAFFRA e MAZZOLA, 2007), uma vez que 
as áreas de risco são aquelas que “sobram” como opção de moradia para esse estrato social 
(ROMERO, 1985; HARDOY, 1992; MARICATO, 2000).  
A dificuldade de acesso citada tem como cerne a especulação imobiliária, que, 
segundo Fernandes (2008), “vê na propriedade tão somente um valor de troca, [...] uma 
mercadoria” (p. 48), fazendo com que algumas áreas sejam valorizadas em detrimento de 
outras. Desta forma, os especuladores, ilustrados pelo grande capital construtivo e 
favorecidos, muitas vezes, pelo poder público local (GONÇALVES e SEMEGHINI, 2002) 
acabam por “ditar as regras” do uso e ocupação do solo dos municípios, sendo “o centro de 
gravidade principal da evolução da segregação residencial nas cidades de nosso continente” 
(SABATINI e SERRALTA, 2006, p. 170). Justamente por serem responsáveis por grande 
parte da configuração das cidades, os especuladores tem como característica desconsiderar 
ações de planejamento, incluindo os Planos Diretores, documentos que tem como objetivo 
debater questões urbanas que tais grupos preferem ignorar (VILLAÇA, 1999).  
Deste modo, a lei de mercado se impõe às normas jurídicas, uma vez que as áreas 
desvalorizadas podem ser ocupadas, onde “o direito à invasão é até admitido, mas não o 
direito à cidade. O critério definidor é o do mercado ou da localização” (MARICATO, op. 
cit., p. 161). Tal fato está associado também à criação da compra e venda de direitos 
(ROLNIK, 1997), relacionada ao padrão urbanístico atual, que, segundo Acselrad (2006), não 
irá se reformular, uma vez que, na maioria das vezes, os mais atingidos são grupos sociais 
menos favorecidos.  
Existem alguns instrumentos de combate à especulação imobiliária, dentre eles o 
IPTU progressivo no tempo (SOUZA, 2000), porém são poucas as políticas urbanísticas 
efetivas que fiscalizam tais ferramentas (FERNANDES, op. cit.).   
Quando se trata de planejamento voltado para as questões associadas às 
inundações em meio urbano, duas frentes devem ser consideradas para amenizar os efeitos à 
população: a prevenção e a mitigação.   
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A prevenção é entendida como a ação que tem como intuito prevenir que o 
problema aconteça, abordando diferentes formas de evitar seus impactos. Como meios 
preventivos, estão as medidas não-estruturais, referentes àquelas menos onerosas ao poder 
público e que têm horizontes mais longos de atuação (CANHOLI, 2005).  
Tais medidas abrangem uma série de ações, que deveriam ser implementadas em 
conjunto. São elas: o planejamento urbano (OLIVEIRA, 1999; FREITAS, 2007), implantação 
da Defesa Civil (PINHEIRO, 2007; VEDOVELLO e MACEDO, 2007), sistemas de alerta e 
previsão de inundações (BERGA, 2004; CANHOLI, 2005; TUCCI, 2006), mapeamento de 
risco (MATTEDI, 1999), legislação e disciplinamento do uso e ocupação do solo 
(CANHOLI, op. cit.; TUCCI, op. cit.; FREITAS, 2007), vistorias e fiscalização periódicas 
(OLIVEIRA, 1999; VEDOVELLO e MACEDO, op. cit.), zoneamento de áreas inundáveis 
(BERGA, op. cit.), medidas restritivas a novas construções (MATTEDI, op. cit.) e incentivos 
fiscais para preservação de áreas verdes em propriedades particulares (OLIVEIRA, op. cit.). 
A mitigação, segunda frente de ação, tem como objetivo amenizar um problema 
que já existe. Neste aspecto, são colocadas em prática o uso das chamadas medidas 
estruturais, referentes a obras de engenharia, geralmente bastante onerosas aos cofres públicos 
e que apresentam, na maioria das vezes, caráter corretivo, ocorrendo em pontos isolados. 
Estas medidas englobam, como forma de controle das inundações, a construção de represas e 
reservatórios (BERGA, op. cit.), métodos para desviar ou escoar com maior rapidez o volume 
de água de áreas atingidas (OLIVEIRA, op. cit.), construção de muros e sistemas de 
drenagem (FREITAS, op. cit.), modificações no curso de rios (TUCCI, op. cit.), obras 
hidráulicas, retificações, dragagens, diques (MATTEDI, op. cit.), canalização de cursos 
fluviais e redimensionamento de galerias (OLIVEIRA, op. cit.), realocação de moradias 
(VEDOVELLO e MACEDO, op. cit.), implantação de galerias, guias e sarjetas (YAHN e 
GIACOMINI, 2002), entre outros. 
Atualmente, os municípios brasileiros têm utilizado com mais frequência as 
medidas estruturais no combate a inundações (FREITAS, op. cit.), ainda que seja essencial a 
combinação entre medidas estruturais e não-estruturais para que resultados satisfatórios sejam 
atingidos (CANHOLI, op. cit.). 
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2.2 Cidades Resilientes  
Em 2010 foi lançada pela ONU a campanha “Construindo Cidades Resilientes”, 
por parte do escritório das Nações Unidas para a Redução de Riscos de Desastres 
(MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2016). 
Atualmente, o Brasil é o país com maior quantidade de municípios inscritos na 
campanha. O fato de estarem inscritos não os tornam cidades resilientes, apenas assumem o 
compromisso de definir ações e prioridades destinados à gestão do risco, segundo o 
Ministério da Integração Nacional. Isso mostra, ainda de acordo com o Ministério, maior 
conscientização do poder público diante da necessidade de se preparar frente aos desastres 
naturais.  
O documento oficial da ONU, “Como construir cidades mais resilientes” 
(NAÇÕES UNIDAS, 2012), traz a importância da redução e gestão dos desastres e, para isso, 
mostra os 10 passos, explicados a seguir, que devem ser seguidos para que um município seja 
considerado resiliente.  
O passo 1 diz respeito às ações de organização e coordenação frente aos desastres, 
incluindo: participação de grupos da sociedade civil, criação de alianças (universidades, 
ONGs e institutos de pesquisa), fortalecimento de parcerias, integração de todos os serviços 
de emergência do município, participação dos principais grupos em mecanismos de 
planejamento, implantação e monitoramento e a certificação de que todos os departamentos 
saibam seus devidos papéis na redução do risco.  
O passo 2 refere-se ao financiamento, onde é ressaltada a importância de se 
atribuir um orçamento destinado à redução de desastres. Nesse item, são consideradas 
campanhas educativas, incentivos para que grupos sociais invistam na redução de riscos, 
aplicação de punições aos que aumentarem a degradação ambiental e a criação de iniciativas 
para a construção de edifícios seguros. 
O terceiro passo tem como foco o conhecimento do risco a que o município está 
exposto. Para isso, seriam necessários manter um banco de dados histórico e o mapeamento 
das áreas mais críticas, além da disseminação dessas informações, tanto à sociedade civil, 
quanto aos institutos de pesquisa e universidades.  
O passo 4 diz respeito à melhoria da infraestrutura, citando o enfoque estrutural, 
como obras de drenagem para amenizar as questões das inundações e readequação de 
rodovias e estradas para serem acessíveis em situações de emergência.  
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O quinto passo refere-se à educação e saúde, com ênfase em manter o 
funcionamento normal de escolas e unidades de saúde em situações adversas, avaliar o risco a 
que essas unidades estão expostas e melhorar aquelas mais suscetíveis, saber a localização de 
cada uma delas em caso de emergência, além de melhorar a segurança dessas instalações, uma 
vez que são essenciais como pontos de apoio em casos de desastres.  
O passo 6 tem como foco o planejamento e uso e ocupação do solo, como maneira 
de diminuir a vulnerabilidade e exposição ao risco relacionados aos desastres. Para isso, citam 
a identificação de áreas de risco, o desenvolvimento de planos municipais de uso e ocupação 
do solo baseados em avaliações de risco, restrições ao tipo de uso e densidade de construções, 
além de manter atualizado um banco de dados com as construções urbanas com o intuito de 
monitorar áreas suscetíveis.  
O sétimo passo diz respeito ao treinamento e conscientização pública sobre como 
diminuir riscos e exposições aos desastres. Para isso, incluem a adoção de campanhas, 
principalmente em escolas, o desenvolvimento de treinamentos com grupos de bombeiros, 
equipes médicas, de salvamento e educadores, além de construir um memorial da cidade, com 
exibição de eventos calamitosos em épocas passadas.  
O passo 8 refere-se ao fortalecimento de ecossistemas como forma de mitigar 
inundações, por exemplo. Para tanto, seriam necessárias ações de reflorestamento, restauração 
de bacias e regulamentação da ocupação urbana em planícies de inundação. 
O passo seguinte apresenta a importância de sistemas de preparação, alerta e 
respostas. Enfatiza-se a instalação de sistemas de alerta, com o intuito de garantir que 
populações em risco possam agir a tempo, o estabelecimento claro de rotas de abandono de 
áreas críticas, além de envolver ampla rede, incluindo órgãos de saúde e segurança.    
Por fim, o passo 10 enfoca a recuperação e reconstrução após a ocorrência de um 
desastre. Nesse item, são considerados: assegurar que as necessidades dos sobreviventes 
sejam o centro da reconstrução, determinar e planejar com antecedência os recursos 
necessários para a recuperação, promover a participação dos envolvidos nos processos 








3. Caracterização da área de estudo: Região Metropolitana de Campinas 
 
3.1 Localização e caracterização física 
A pesquisa tem como recorte a Região Metropolitana de Campinas (Figura 1), 
localizada no estado de São Paulo e formada por 20 municípios: Americana, Artur Nogueira, 
Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, 
Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara d'Oeste, 
Santo Antonio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. Morungaba passou a fazer parte da 
RMC em abril de 2014, porém não foi contemplado neste estudo, uma vez que a pesquisa já 
estava em andamento no período e não haveria tempo hábil para a inclusão do município.  
 
Figura 1: Localização da Região Metropolitana de Campinas 
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Situa-se na Depressão Periférica Paulista, formada por relevo pouco movimentado 
e de vertentes suaves, sendo a área leste localizada no Planalto Atlântico (relevo mais 
acidentado, com morros e serras) e a oeste, a Cuesta de Botucatu (VICENTE, 2005). Dentre 
os municípios que fazem parte da RMC, Itatiba, Pedreira, Valinhos e Vinhedo são os que 
apresentam relevo mais acidentado.  
A RMC está situada na zona intertropical, com duas estações bem definidas: uma 
com altas temperaturas e maior umidade e outra com temperaturas mais baixas e períodos 
mais secos. A Região sofre influência das ZCAS (Zona de Convergência do Atlântico Sul), 
em especial na época do verão e dos sistemas Tropical Atlântico (Ta), Polar Atlântico (Pa), 
Tropical Continental (Tc) e Equatorial Continental (Ec) (AGUIAR e NUNES, 2006), sendo a 
Ta a massa de ar responsável por tempos mais estáveis, com diminuição da umidade relativa 
do ar e aumento das temperaturas.  
A RMC é drenada pelas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí, com destaque para os rios Atibaia, Camanducaia, Capivari, Jaguari e Piracicaba, além 
dos ribeirões Anhumas, Piçarrão e Quilombo (YAHN e GIACOMINI, 2002). A Figura 2 
mostra os principais cursos d´água da Região.  
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Figura 2: Hidrografia da Região Metropolitana de Campinas 
 
3.2 Caracterização histórica e socioeconômica 
A região foi um dos mais importantes núcleos do complexo cafeeiro paulista, que 
acabou criando as bases para o futuro dinamismo da agricultura, a eficiente infraestrutura de 
transporte e a qualidade da rede urbana do que viria a ser mais tarde a RMC (FERNANDES, 
et al. 2002).   
Entre as décadas de 1930 e 1960, as funções urbanas adquiriram crescente 
importância, com o crescimento dos setores secundário e terciário, além da presença de 
estabelecimentos agroprocessadores, elevando Campinas ao segundo núcleo manufatureiro do 
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estado (GONÇALVES e SEMEGHINI, 2002). Grande parte do crescimento se deu em 
virtude da abertura da Via Anhanguera, no fim dos anos 1940, o que funcionou como vetor de 
expansão produtiva e de articulação física e econômica do interior do estado de São Paulo 
(FERNANDES, et al., 2002).  
A década de 1970 foi marcada por intenso crescimento urbano e industrial 
(BAENINGER, 2001; GONÇALVES E SEMEGHINI, op. cit.; CAIADO E PIRES, 2006), 
principalmente em virtude da desconcentração industrial a partir da Região Metropolitana de 
São Paulo (CUNHA et al., 2006). Nessa década, a RMC começou a consolidar sua 
industrialização e urbanização de maneira distinta às observadas em outras regiões 
metropolitanas, conforme afirmam Negreiros e Teixeira (2002): 
“As intensas transformações geradas pela interiorização da indústria, nos 
anos 70, não se restringiram a Campinas, consolidando em seu entorno uma 
aglomeração urbana, a qual, além do pólo regional, também conferiu a 
outros municípios próximos uma base econômica importante e dinâmica, 
tanto industrial quanto agrícola, configurando uma estrutura diferenciada 
daquela das demais regiões metropolitanas brasileiras, geralmente 
caracterizadas pela presença de um município-sede, dotado de estrutura 
produtiva sólida, cercado de vários municípios-dormitório.” (p. 158). 
 
Tal fato favoreceu o aumento da população (Tabela 1) e da mancha urbana 
(Tabela 2 e Figura 3), além da formação de novos loteamentos e favelas à beira da Via 
Anhanguera e da redistribuição da população, já apresentando o surgimento de cidades-
dormitório (principalmente Sumaré) e sub-centros (em especial Americana) (CUNHA e 

















Tabela 1: População dos municípios da RMC (1970 a 2010) 
Municípios 1970 1980 1991 2000 2010 Crescimento 
de 1970 a 
2010 (%) 
Americana 66.316 121.998 153.840 182.084 210.638 217,6 
Artur Nogueira 10.171 15.932 28.053 33.089 44.177 334,3 
Campinas 375.864 664.566 847.595 968.172 1.080.113 187,4 
Cosmópolis 12.110 23.243 36.684 44.324 58.827 385,8 
Engenheiro Coelho --- --- 6.501 10.025 15.721 --- 
Holambra --- --- 5.410 7.231 11.299 --- 
Hortolândia 4.635 33.044 85.859 151.669 192.692 4.057,3 
Indaiatuba 30.537 56.243 100.948 146.829 201.619 560,2 
Itatiba 28.376 41.630 61.645 80.884 101.471 257,6 
Jaguariúna 10.391 15.213 24.999 29.450 44.311 326,4 
Monte Mor 7.960 14.020 25.559 37.111 48.949 514,9 
Nova Odessa 8.336 21.891 34.063 42.066 51.242 514,7 
Paulínia 10.708 20.753 36.706 51.242 82.146 667,1 
Pedreira 15.053 21.381 27.972 35.242 41.558 176,1 
Sta Bárbara d´Oeste 31.018 76.628 145.266 170.078 180.009 480,3 
Santo A. de Posse 7.799 10.877 14.327 18.124 20.650 164,8 
Sumaré 23.074 101.851 226.870 196.055 241.311 945,8 
Valinhos 30.775 48.928 67.886 82.773 106.793 247,0 
Vinhedo 12.338 21.647 33.612 47.215 63.611 415,6 
Total 685.461 1.309.845 1.963.795 2.333.663 2.797.137 308,1 
Fonte: adaptado de Fernandes et al. (2002), baseado nos Censos Demográficos do IBGE de 1970, 1980, 1991, 


















Tabela 2: Área urbanizada dos municípios da RMC (1965 a 2010) 
 Área urbanizada (km
2
)  
Municípios 1965 1979 1989 2001 2010 Crescimento 
de 1965 a 
2010 (%) 
Americana 16,16 27,73 47,64 57,58 62,82 288,7 
Artur Nogueira 0,67 2,00 4,60 13,06 14,76 2.103,0 
Campinas 92,06 146,95 228,16 266,88 279,66 203,8 
Cosmópolis 2,41 6,15 9,94 12,80 14,05 483,0 
Engenheiro Coelho 0,27 0,40 2,03 5,52 6,16 2.181,5 
Holambra --- 0,98 4,15 5,46 6,67 --- 
Hortolândia 6,79 8,96 31,35 39,15 40,05 489,8 
Indaiatuba 9,34 28,72 47,42 63,49 65,97 606,3 
Itatiba 2,28 9,28 35,32 44,92 45,62 1.900,9 
Jaguariúna 1,16 3,90 13,85 20,41 22,36 1.827,6 
Monte Mor 0,87 0,84 15,73 16,91 18,99 2.082,8 
Nova Odessa 2,25 4,52 11,93 16,25 20,12 794,2 
Paulínia 3,88 14,49 29,14 41,52 46,96 1.110,3 
Pedreira 3,30 5,13 9,37 12,85 13,76 317,0 
Sta Bárbara d´Oeste 3,94 21,18 33,99 37,40 40,95 939,3 
Santo A. de Posse 1,25 1,52 4,75 8,13 8,69 595,2 
Sumaré 15,70 25,18 43,19 53,67 61,17 289,6 
Valinhos 7,70 28,19 44,43 54,62 54,77 611,3 
Vinhedo 1,76 17,58 27,01 36,48 39,28 2.131,8 
Total 171,79 353,70 644,00 807,10 862,81 402,2 
--- Não delimitado 
Fonte: adaptado de NASCIMENTO (2013) 
 
 
 A Tabela 1 mostra crescimento populacional de mais de 100,0% em todos os 
municípios entre 1970 e 2010, com destaque para Hortolândia, com aumento superior a 
4.000,0%. Tal ampliação também se percebe na mancha urbana, com taxas acima de 100,0% 
em todos os municípios e superiores a 2.000,0% em alguns casos (Artur Nogueira, 
Engenheiro Coelho, Monte Mor e Vinhedo). O espraiamento da mancha urbana pode ser visto 







Figura 3: Mancha urbana da Região Metropolitana de Campinas. Fonte: NASCIMENTO (2013) 
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Enquanto na década de 1970 o município de Campinas foi o que teve maior saldo 
migratório, com 188 mil pessoas (PIRES e SANTOS, 2002), o decênio seguinte foi marcado 
pela desconcentração da população em direção a outros municípios da Região. Tal fato fez 
com que alguns deles se tornassem cidades-dormitórios, mas outros não, devido às suas 
dinâmicas próprias (CUNHA et al., 2006), sem que houvesse total dependência em relação ao 
município-sede. 
Na década de 1980, o crescimento industrial acelerado já mostrava resultados, 
uma vez que a região detinha 8,1% da produção industrial do estado (FERNANDES, et al., 
2002). Segundo Pires (2007), nessa época, a rede urbana da área onde hoje é a RMC era 
composta por Campinas, já um pólo regional, com cerca de 375 mil habitantes; Americana, 
um centro urbano, com 66 mil habitantes; e Indaiatuba, Santa Bárbara d'Oeste e Valinhos, 
municípios com base econômica diversificada e com cerca de 30 mil habitantes. Os outros 
municípios, todos com menos de 30 mil pessoas, tinham predomínio de população rural.  
Criada pela Lei Complementar Estadual n
o
 870, de 19 de junho de 2000, a Região 
Metropolitana de Campinas tem, atualmente, cerca de 2,9 milhões de habitantes (SEADE, 
2015) desigualmente distribuídos entre os municípios. Destaca-se pela diversificação de suas 
atividades econômicas, incluindo atividades terciárias, industriais e agropecuárias 
(FERNANDES et al, op. cit). 
Segundo a Emplasa (s/d), a Região 
“(...) comporta um parque industrial moderno, diversificado e composto por 
segmentos de natureza complementar. Possui uma estrutura agrícola e 
agroindustrial bastante significativa e desempenha atividades terciárias de 
expressiva especialização. Destaca-se ainda pela presença de centros 
inovadores no campo das pesquisas científica e tecnológica.” 
 
Fernandes et al. (op. cit) afirmam que a RMC tem a concentração industrial mais 
expressiva do interior de São Paulo, com a presença de indústrias pesadas (principalmente 
metalurgia e mecânica), têxteis, do setor químico, além de empresas de alta tecnologia, 
microeletrônica e informática (EMPLASA, s/d). A agricultura se caracteriza pelo uso de 
técnicas modernas, além da formação de complexos agroindustriais, principalmente com a 
produção de laranja e cana-de-açúcar (FERNANDES, et. al., op. cit). No setor de comércio e 
serviços, destacam-se as atividades de apoio à agricultura e à indústria, como transporte, 
comunicações, financeiros, entre outros (EMPLASA, s/d). 
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Dentre os municípios que fazem parte da RMC, 14 encontram-se no Grupo 1 do 
Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS
1
) de 2012, mostrando boas condições de 
escolaridade, longevidade e riqueza; 18 apresentam IDH superior ao nacional, de 0,727 
(PNUD, 2013) (Tabela 3); e 9 estão acima do IDH do estado de São Paulo, de 0,783 (PNUD, 
2013).  








Nova Odessa 0,791 
Indaiatuba 0,788 
Jaguariúna 0,784 






Artur Nogueira 0,749 
Monte Mor 0,733 
Engenheiro Coelho 0,732 
Santo Antonio de Posse 0,702 
Fonte: (PNUD, 2013) 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
É importante ressaltar que, apesar de os bons indicadores e dos números 
mostrarem que a RMC detém grande parte da renda nacional, a área é também caracterizada 
pelo alto grau de desigualdade e segregação socioespacial, sendo a urbanização marcada por 
seu caráter seletivo e excludente, com falta de infraestrutura à algumas parcelas da população, 
comprometimento de recursos hídricos e expansão desordenada da mancha urbana (PIRES e 
SANTOS, 2002), altos índices de pobreza, desemprego e violência (CUNHA et al., 2006). 
Desde 1970, com o rápido e complexo processo de urbanização que se estabeleceu 
na Região, ocorre a “expulsão” de habitantes de Campinas para municípios vizinhos, em 
virtude, principalmente, do alto preço dos imóveis, fazendo com que a população mais pobre 
                                                 
1
 Índice que mensura as dimensões escolaridade, longevidade e riqueza dos municípios paulistas.  
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se desloque para áreas de mais baixo valor, uma vez que a “ação do capital imobiliário, livre 
de regras ou controles exercidos por instrumentos legais efetivos de planejamento e gestão 
urbana” (GONÇALVES e SEMEGHINI, 2002) acabam por ditar as regras, marcando o 
modelo de cidade que se tem hoje.  
Tal fato levou ao processo de “periferização” da Região (BAENINGER, 2001), 
além da ocupação desordenada de áreas de encostas e várzeas (VENTURA e BRANDÃO, 
2002), tendência também citada por Alves (2007): “Parcelas crescentes das populações de 
menor renda foram “empurradas” para assentamentos em novas frentes periféricas, habitando 
submoradias com baixa acessibilidade a serviços e infraestruturas.” (p. 96). Fernandes, et al. 
(2002) também abordam a questão da periferização, tendência que ocorreu em quase todas as 
cidades da Região, independente do seu porte (PIRES e SANTOS, 2002): 
“A rápida expansão de sua agricultura, indústria e serviços formou um 
dinâmico mercado de trabalho, que, porém, não logrou absorver a 
totalidade dos intensos fluxos demográficos que se dirigiram para a 
região, gerando um processo de periferização das camadas sociais de 
menor poder aquisitivo.” (p. 403) 
 
Desta forma, a configuração histórica da ocupação da RMC ainda deixa marcas 

















4. Hipóteses e objetivos 
 
4.1  Hipóteses 
A pesquisa partiu das seguintes hipóteses: 
- Os montantes de chuva estariam diretamente relacionados às ocorrências 
calamitosas: quanto maior o montante, mais casos seriam registrados nos municípios, 
causando, portanto, maiores transtornos à sociedade.    
- A presença de Legislações relacionadas ao planejamento urbano não 
amenizariam a ocorrência de impactos associados às chuvas.  
 
4.2  Objetivo Geral 
A pesquisa tem como propósito levantar os impactos associados aos eventos 
extremos positivos de chuva para os municípios que fazem parte da RMC, identificando onde 
eles ocorrem com mais frequência e quais os estratos sociais mais afetados. O estudo também 
propõe entender a relação entre o planejamento urbano e a ocorrência de impactos associados 
aos episódios excepcionais, avaliando a relação entre a existência de planos e documentos 
oficiais de planejamento e as ocorrências associadas às chuvas extremas, além de verificar se 
os montantes mais extremos são aqueles que causam maiores transtornos. 
 
4.3 Objetivos Específicos 
- Organizar um banco de dados com informações relacionadas aos impactos de 
chuvas na RMC, de acordo com cada município; 
- analisar a tendência temporal das precipitações extremas positivas;  
- identificar quais grupos sociais são afetados com maior frequência e intensidade 
pelas chuvas extremas e avaliar parâmetros socioespaciais que possam estar relacionados aos 
padrões encontrados;  
- fornecer informações que possam ser úteis no auxílio aos poderes públicos 
municipais e no âmbito da Região Metropolitana, no que diz respeito ao planejamento 
associado aos impactos relacionados às precipitações; 
- analisar a relação entre as áreas onde ocorreram os impactos e as diretrizes 
propostas nas legislações e nos Planos Diretores dos municípios para algumas áreas;  
- sugerir ações que possam melhorar a qualidade de vida dos moradores da 
Região, no que tange à questão ambiental. 
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5.  Dados e métodos 
5.1 Levantamento e tratamento de dados de chuva 
Foram levantados dados diários de chuva de todos os postos pluviométricos 
gerenciados pelo Departamento de Água e Energia Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE), 
localizados nos municípios que fazem parte da Região Metropolitana de Campinas, além do 
posto do Instituto Agronômico de Campinas (IAC). O intuito de se utilizar dados diários se 
deu em virtude dessa escala ser fundamental na compreensão do comportamento da 
precipitação, assim como nos tipos de impactos relacionados (VICENTE, 2005).  
O objetivo foi levantar dados para o maior período possível e notou-se que, dentre 
os postos disponíveis, o intervalo entre os anos de 1970 e 2009 teve boa cobertura, fato 
determinante para a escolha do período.  
Como alguns municípios da região não tem postos ou não apresentaram dados 
consistentes em seus limites, optou-se por levantar também postos de municípios limítrofes à 
RMC, com o intuito de ampliar a rede de análise. Todavia, tais postos apresentaram dados 
pouco satisfatórios, com muitas falhas ou que não cobriam o período estipulado. Deste modo, 
apenas aqueles localizados nos municípios de Capivari e Mogi Mirim foram utilizados. 
Alguns critérios foram usados para a escolha dos postos: o primeiro foi o período 
escolhido, referente ao intervalo entre os anos de 1970 e 2009, sendo descartados aqueles com 
séries que não abrangiam tais anos; o segundo foi a consistência dos dados, uma vez que a 
maioria dos postos apresentou falhas grandes nas medições de chuvas diárias, o que 
impossibilitou a utilização dos mesmos - neste caso, foram desconsiderados aqueles com 
falhas superiores a 3 meses consecutivos ou a 5,0% do período total (SEVERO e GAN, 2004; 
VICENTE, op. cit); o terceiro, utilizado apenas para os postos dos municípios limítrofes à 
RMC, onde foram considerados somente os postos localizados até 10 km do limite da Região 
(valor definido empiricamente, pois acima dessa distância a diferença dos totais pode ser 
considerável, especialmente no caso de chuvas convectivas).  
Desta forma, foram selecionados 11 deles, sendo 9 em municípios que fazem 
parte da RMC e 2 em municípios que fazem limite com a Região. A localização dos postos, 






Tabela 4: Postos pluviométricos  
Municípios Nome do Posto Altitude (m) 
Americana DAEE - D4-004 540 
Campinas IAC 669 
Campinas DAEE - D4-044 710 
Campinas DAEE - D4-046 600 
Cosmópolis DAEE - D4-052 560 
Holambra DAEE - D4-082 600 
Indaiatuba DAEE - E4-015 630 
Itatiba DAEE - E3-015 780 
Pedreira DAEE - D3-052 590 
Capivari DAEE - D4-069 500 
Moji Mirim DAEE - D3-009 590 
Fonte: Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo (http://www.daee.sp.gov.br/) e 
Instituto Agronômico de Campinas (http://www.iac.sp.gov.br/) 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
 
Figura 4: Localização dos postos pluviométricos 
 
 
Ainda que tenham sido desconsiderados postos com grandes falhas nas séries, 
alguns apresentaram dados faltosos referentes a alguns dias ou apenas um mês. Nestes casos, 
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os dados diários de chuva foram substituídos seguindo o critério da proximidade e das 
altitudes semelhantes entre os postos (VICENTE, 2005; AGUIAR e NUNES, 2006; 
CANDIDO, 2007). As falhas encontradas para cada um dos postos e aqueles utilizados para a 
substituição estão no Anexo I. 
Os dados de chuva de todos os postos foram organizados no programa Excel 
(versão 2010) e os dias em que ocorreram eventos extremos positivos - referentes àqueles em 
que há excesso de precipitação -, identificados pela técnica dos quantis, utilizada para a 
definição de classes de excepcionalidade de acordo com a característica da precipitação dos 
municípios. Um quantil de ordem p (definido para 0<p<1) é um valor numérico que secciona 
a distribuição em duas partes, com probabilidades p à esquerda desse quantil teórico, e 1-p à 
direita, onde os valores acima e abaixo do estabelecido por um dado quantil perfazem 
100,0%. Tal técnica foi utilizada de maneira satisfatória em outras pesquisas que tratam de 
eventos extremos de precipitação (XAVIER et al., 2007; NUNES, 2008; CASTELLANO, 
2010). 
Os quantis foram determinados a partir dos dados dos 11 postos em conjunto e os 
valores de extremos, estabelecidos para cada mês do ano, conforme mostra o Quadro 1:  
 
Quadro 1: Valores de extremos para cada mês do ano (mm) 
 
Jan  Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
P 95,0% 39,0 33,0 29,6 17,2 15,8 11,7 7,9 7,7 17,0 24,0 27,9 34,4 
P 97,5% 51,3 44,8 42,3 27,3 24,6 20,3 17,85 14,5 25,8 35,0 38,0 45,6 
Em negrito: montantes utilizados como valores extremos. 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Foram consideradas apenas as precipitações extremas registradas em 24 horas, 
não sendo avaliados períodos de chuvas acumulados e definiram-se como faixa de 
probabilidade, os dias em que ocorreram precipitações acima de 95,0%, com exceção dos 
meses menos chuvosos (maio, junho, julho e agosto), onde foram levados em consideração os 
dias acima de 97,5% , uma vez que os extremos apresentaram valores muito abaixo daqueles 
encontrados em meses mais chuvosos.  
 
5.2 Levantamento e tratamento dos impactos 
É importante frisar que os dias em que ocorreram eventos excepcionais foram 
pesquisados em todos os municípios. Desta forma, se houve uma chuva extrema no dia 2 de 
fevereiro de 2000 apenas no posto de Americana, por exemplo, essa data foi pesquisada em 
fontes de todos os municípios da RMC, criando-se datas fixas para todos eles.  
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De posse dos dias em que ocorreram os eventos extremos de chuva, foi feito o 
levantamento dos impactos com o intuito de procurar o maior número de fontes confiáveis, a 
fim de se obter informações da maneira mais fidedigna possível. Desta forma, para cada 
município, a consulta foi feita nos seguintes órgãos: Arquivos Públicos Municipais, 
Bibliotecas Municipais, Defesas Civis, Corpo de Bombeiros, Guardas Municipais, Museus, 
jornais impressos e online e Secretarias de Meio Ambiente, Obras e Planejamento. É 
importante ressaltar que nem todos os municípios possuem os órgãos citados, como é o caso 
de Artur Nogueira, por exemplo, que não conta com os serviços do Corpo de Bombeiros 
municipal. Todas as fontes, assim como o período consultado, estão nos Anexos II a XVIII. 
Os municípios de Engenheiro Coelho e Santo Antonio de Posse não foram 
considerados, uma vez que não houve fonte de dados a ser consultada, pois nenhum órgão 
público arquiva informações referentes às chuvas extremas, o jornal Correio Popular, de 
maior cobertura regional, não abrange os dois municípios e o único periódico local, o jornal 
“O Regional”, não autorizou a pesquisa. 
Por mais que o uso de informações provenientes da imprensa para o levantamento 
de dados relacionados aos impactos relativos às chuvas seja frequente (CAMBRA e NETTO, 
1997; BRANDÃO, 2001; DANNI-OLIVEIRA et al., 2004; IDE, 2005; CANDIDO, 2007; 
MAIA, 2007; KLANOVICZ, 2010; ZEZERE et al., 2014), ele apresenta vantagens e 
desvantagens, explicitadas a seguir.   
Por um lado, houve limitações em alguns periódicos, principalmente nas décadas 
de 1970 e 1980, quando as notícias de chuva não ganhavam destaque nos meses de fevereiro 
(com a cobertura do carnaval) e outubro (com as eleições), por exemplo. Além disso, como na 
época as informações demoravam mais a chegar às redações dos jornais, tendo em vista a 
inexistência da internet e de meios de comunicação mais rápidos e em tempo real, muitas 
vezes, no caso de ocorrências mais “brandas” (como a queda de uma árvore ou uma via que 
tivesse sido interditada pela invasão da água), os jornalistas demoravam a saber do fato e, no 
momento da averiguação, a situação já estava normalizada (no exemplo citado acima, a árvore 
já teria sido retirada e a via liberada para o trânsito). Desta forma, a ausência de evidências 
(no caso, uma foto que pudesse chamar a atenção do leitor) que comprovassem o impacto 
poderia ser decisiva para a não divulgação do fato em reportagens, tendo em vista que o uso 
de imagens catastróficas é ferramenta utilizada pela mídia como chamariz às notícias. Outro 
fator limitante está no fato dos jornais serem empresas privadas e, portanto, reportarem 
acontecimentos de acordo com interesses de determinados grupos particulares, o que poderia 
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gerar dados tendenciosos ou simplesmente não haver a divulgação de determinadas 
ocorrências.   
Contudo, a pesquisa em jornais tem como ponto a favor o fato de ser fonte 
histórica única de acontecimentos que, em algumas situações, só ficaram registrados na 
imprensa. No caso dos municípios pesquisados, os jornais foram fonte exclusiva em todos 
eles, com exceção de Campinas, onde a Defesa Civil disponibilizou dados a partir de 1991. 
Assim, o presente estudo não poderia ter sido realizado sem a consulta aos jornais impressos, 
já que instituições públicas (especificamente nesse estudo, municipais), normalmente não tem 
dados históricos temáticos para consulta. Ressalta-se, portanto, a importância da pesquisa, no 
sentido de auxiliar o poder público no que diz respeito ao levantamento e organização de tais 
informações, com o intuito de contribuir com a manutenção das histórias dos municípios, 
além de poderem ser respaldo para possíveis ações de planejamento.  
O levantamento dos dados se deu com algumas especificidades. No caso de 
jornais consultados online, a pesquisa abrangeu o dia anterior, o dia da chuva registrada e o 
dia seguinte, já que o valor identificado nos postos refere-se a precipitações ocorridas entre as 
7h00 do dia anterior às 7h00 do dia registrado, podendo haver a possibilidade de o evento ter 
ocorrido no dia anterior ao identificado no posto. Como a informação é colocada praticamente 
em tempo real na rede, sendo divulgada poucos momentos depois da ocorrência do evento, 
haveria a necessidade de se pesquisar também o dia anterior ao evento. Nos casos dos jornais 
impressos, a maioria da fonte de consulta, foram pesquisados os dias identificados como 
extremos nos postos pluviométricos, assim como o dia seguinte. Deste modo, se a observação 
mostrou que houve um evento extremo no dia 10 de janeiro de um determinado ano, por 
exemplo, pesquisaram-se os dias 10 e 11.   
As informações levantadas foram organizadas por décadas e para cada município, 
no programa Excel (versão 2010), de maneira a identificar quais foram os problemas mais 
recorrentes em cada um deles, ao longo do tempo. 
Na presente pesquisa, os termos “casos” e “ocorrências” foram utilizados como 
sinônimos.  
É importante ressaltar que em algumas figuras onde informações para todos os 
municípios são apresentadas em separado, não foi possível manter as mesmas escalas, uma 
vez que os dados são muito discrepantes entre as cidades. Um exemplo são os casos de 
desabrigados, onde Campinas se destaca perante os demais, já que apresentou perto de 3.500 
casos na década de 1990, enquanto foram apenas 62 para Itatiba. Portanto, padronizar as 
escalas traria dificuldades para a visualização e o entendimento dos dados.  
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5.3 Apresentação temporal e espacial dos dados 
O mapeamento das ocorrências, feito com o intuito de entender onde os 
problemas associados às chuvas extremas se deram com mais frequência e quais foram os 
estratos sociais mais afetados, foi feito de acordo com o Atlas da Vulnerabilidade Social feito 
pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada).  
Nesta etapa, foram desconsiderados os municípios de Engenheiro Coelho, Santo 
Antonio de Posse e Holambra. Os dois primeiros, devido a razões já explicadas. No caso de 
Holambra, apesar de algumas fontes de dados terem sido consultadas, as informações 
organizadas e estas constarem em algumas tabelas ao longo da pesquisa, o município não fez 
parte dos mapeamentos uma vez que não consta na base do Atlas do IPEA. Tal fato é 
explicado pela ausência de setores censitários nos censos de 1991 e 2000, não só para 
Holambra, mas para os outros dois municípios mencionados.   
Cabe ressaltar que qualquer que seja a metodologia adotada, a análise ficará 
incompleta e não expressará a totalidade e complexidade que envolvem a questão da 
vulnerabilidade. Entretanto, por mais que o uso de um índice ofereça limitações à pesquisa, 
justamente por não representar fielmente a realidade, estes trazem informações que podem 
caracterizar determinadas áreas e comunidades, mostrando, por exemplo, desigualdades 
sociais dentro de uma região ou de um município.  
Dessa maneira, optou-se por fazer uso do Atlas como base para a espacialização 
das ocorrências em virtude de dois aspectos: o primeiro diz respeito às ocorrências terem sido 
reportadas, em sua maioria, tanto pelos jornais quanto pela Defesa Civil de Campinas (a única 
que disponibilizou dados), de acordo com os bairros em que aconteceram. Como os setores 
censitários do IBGE são unidades espaciais diminutas, que compreendem uma área de cerca 
de apenas 300 domicílios (IBGE, 2000) e não são compatíveis com as delimitações dos 
bairros, a espacialização das ocorrências de acordo com essa unidade espacial traria alguma 
dificuldade; o segundo aspecto diz respeito à facilidade de acesso às informações do Atlas, 
que além de ter seus dados disponíveis na internet de maneira bastante didática apresenta 
divisões dos municípios em unidades maiores, o que facilitou a espacialização das 
ocorrências, como será visto a seguir. Acima de tudo, ele permite resultados mais precisos e, 
assim, mais robustos. 
O Atlas da Vulnerabilidade Social é uma plataforma de consulta ao Índice de 
Vulnerabilidade Social (IVS), composto por 16 indicadores e calculado a partir da média 
aritmética de três subíndices. Segundo o Atlas, “Essas dimensões correspondem a conjuntos 
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de ativos, recursos ou estruturas, cujo acesso, ausência ou insuficiência indicam que o padrão 
de vida das famílias encontra-se baixo, sugerindo, no limite, o não acesso e a não observância 
dos direitos sociais.” (IPEA, 2015).  
Os índices são detalhados a seguir:  
- IVS Infraestrutura Urbana, que aborda as condições de acesso ao saneamento 
básico e mobilidade urbana, fatores que impactam de maneira significativa o bem estar da 
população. 
- IVS Capital Humano, que envolve as questões de saúde e educação, aspectos 
que determinam de maneira direta as perspectivas atuais e futuras de inclusão social. 
- IVS Renda e Trabalho, que agrupa indicadores de renda e outros que possam 
configurar uma situação de insegurança de renda.  
























Quadro 2: Subíndices, indicadores e pesos que formam o IVS 
Subíndice Indicador Peso 
IVS 
Infraestrutura Urbana 
a) Percentual de pessoas em domicílios com 
abastecimento de água e esgotamento sanitário 
inadequados 
0,300 
b) Percentual da população que vive em domicílios 
urbanos sem serviço de coleta de lixo 
0,400 
c) Percentual de pessoas que vivem em domicílios 
com renda per capita inferior a meio salário 
mínimo e que gastam mais de uma hora até o 
trabalho no total de pessoas ocupadas, vulneráveis 
e que retornam diariamente do trabalho 
0,400 
IVS Capital Humano 
a) Mortalidade até 1 ano de idade 
0,125 
b) Percentual de crianças de 0 a 5 anos que não 
frequentam a escola 
0,125 
c) Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que não 
frequentam a escola 
0,125 
d) Percentual de mulheres de 10 a 17 anos de idade 
que tiveram filhos 
0,125 
e) Percentual de mães chefes de família, sem 
fundamental completo e com pelos menos um filho 
menor de 15 anos de idade, no total de mães chefes 
de família 
0,125 
f) Taxa de analfabetismo da população de 15 anos 
ou mais de idade 
0,125 
g) Percentual de crianças que vivem em domicílios 
em que nenhum dos moradores tem o ensino 
fundamental completo 
0,125 
h) Percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não 
estudam, não trabalham e possuem renda 
domiciliar per capita igual ou inferior a meio 
salário mínimo, na população total dessa faixa 
etária 
0,125 
IVS Renda e 
Trabalho 
a) Proporção de pessoas com renda familiar per 
capita igual ou inferior a meio salário mínimo  
0,200 
b) Taxa de desocupação da população de 18 anos 
ou mais de idade 
0,200 
c) Percentual de pessoas de 18 anos ou mais sem 
fundamental completo e em ocupação informal 
0,200 
d) Percentual de pessoas em domicílios com renda 
per capita inferior a meio salário mínimo e 
dependentes de idosos 
0,200 
e) Taxa de atividade das pessoas de 10 a 14 anos de 
idade 
0,200 
Fonte: Atlas da Vulnerabilidade Social (http://.ivs.ipea.gov.br) 
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Todos os indicadores foram calculados a partir dos Censos Demográficos de 2000 
e 2010 do IBGE e normalizados numa escala de 0 a 1, onde o zero corresponde à situação 
ideal (menor vulnerabilidade) e o 1, à pior situação (maior vulnerabilidade), dando origem ao 
IVS, conforme mostra a Figura 5: 
 
 
Figura 5: Valores e classificação de vulnerabilidade de acordo com o Índice de 
Vulnerabilidade Social  (IVS). Fonte: Atlas da Vulnerabilidade Social 
(http://ivs.ipea.gov.br/ivs/) 
 
Nota-se que as áreas com valor de IVS entre 0 e 0,200 são classificadas como 
áreas de muito baixa vulnerabilidade; entre 0,201 e 0,300, de baixa vulnerabilidade; de 0,301 
a 0,400, média vulnerabilidade; entre 0,401 e 0,500, alta vulnerabilidade e finalmente de 
0,501 a 1, muito alta vulnerabilidade.  
O IPEA calculou o IVS para 5.565 municípios e 20 Regiões Metropolitanas, 
incluindo a Região Metropolitana de Campinas. Com o intuito de conhecer aspectos da 
realidade socioeconômica de cada região no nível intramunicipal, também foi calculado o IVS 
para porções menores do território, denominadas UDHs (Unidades de Desenvolvimento 
Humano), referentes a “agrupamentos de setores censitários com feições urbanísticas, sociais 
e econômicas homogêneas.” (IPEA, 2015).   
Tendo em vista que a presente pesquisa tem como intuito entender onde e em 
quais estratos sociais as ocorrências relacionadas às chuvas extremas se deram com maior 
frequência, a utilização do IVS por UDHs pareceu bastante adequada.  
A maior dificuldade encontrada nessa etapa da pesquisa foi a falta de 
compatibilidade entre as ocorrências levantadas em jornais e Defesas Civis (reportadas por 
bairros) e a delimitação das UDHs, que seguem os limites dos setores censitários. Assim, 
utilizou-se o programa Google Earth para a compatibilização dos dados. Isso foi possível 
porque os mapas das UDHs disponíveis no site do Atlas da Vulnerabilidade Social trazem, ao 
fundo, como marca d´água, a mesma base disponível no Google Earth, com as vias, mancha 
urbana e nome de bairros para cada município. Desta forma, se, por exemplo, ocorrências 
foram registradas no Jardim Chapadão em Campinas, o nome do bairro foi colocado no 
Google Earth e comparado ao mapa disponível no site do Atlas. A partir daí, foi possível 
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identificar em qual UDH estava localizado o referido bairro. Embora não existam limites 
oficiais dos bairros nos municípios estudados, essa foi a maneira encontrada para a 
delimitação das ocorrências, ainda que, em algumas situações, a metodologia utilizada tenha 
acarretado em sub ou superestimar a quantidade de casos por UDHs.  
Apesar de o levantamento de dados para toda a RMC ter se dado desde 1970, os 
mapeamentos, feitos no ArcMap (versão 10.1), foram realizados apenas para as décadas de 
1990 e 2000. Os dados referentes à década de 1990 foram analisados de acordo com o IVS do 
ano 2000 e os dados da década de 2000, de acordo com o IVS de 2010. A razão da escolha do 
período se deu pelo fato dos censos de 2000 e 2010 apresentarem maior detalhamento e 
confiabilidade em relação aos censos anteriores, além dos valores do IVS serem 
disponibilizados exatamente para esses intervalos de tempo.  
Algumas UDHs do censo do ano 2000 não puderam ter seus IVSs estabelecidos, 
uma vez que não possuíam dados amostrais suficientes, já que não foram alcançados os 400 
domicílios amostrais que o IBGE determina para construir uma área de ponderação (IPEA, 
2015). 
Apenas alguns tipos de impactos foram mapeados, sendo eles: desabrigados, 
imóveis invadidos pela água, vias invadidas pela água, feridos, mortos e total de ocorrências. 
A escolha se deu em virtude de os três primeiros terem sido os mais frequentes nas décadas 
analisadas para todos os municípios (vide Tabela 6) e os feridos e mortos serem referentes aos 
casos de maior gravidade quando da ocorrência de um evento extremo. 
Três tipos de mapas foram confeccionados a partir dos dados levantados.  
No primeiro, constam os valores absolutos das ocorrências registradas para cada 
UDH, para os tipos e impactos mencionados e nas duas décadas já citadas.  
No segundo, é possível perceber quais UDHs mostraram aumento ou diminuição 
nas ocorrências entre 1990 e 2000. Para tanto, foi utilizado o Índice de Mudança, proposto por 
Berry (1993), conforme fórmula a seguir, onde, como período antigo, utilizou-se a década de 
1990 e, como período novo, a década de 2000:  
 
IM = [(VPA – VPN)/ VPA] x 100 
IM = Índice de Mudança 
VPA = Valor do período antigo  
VPN = Valor do período novo  
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O terceiro tipo de mapeamento aborda a junção de dados qualitativos e 
quantitativos, mostrando a relação entre os dois períodos. Por dados quantitativos, entende-se 
a quantidade de ocorrências em números absolutos, para cada município, em cada uma das 
décadas. Os dados qualitativos foram baseados nas cinco faixas de vulnerabilidade do Atlas 
da Vulnerabilidade Social do IPEA. As representações de melhora ou piora qualitativa e 
quantitativa de um decênio para o outro foram feitas de acordo com cores, mostradas no 
Quadro 3: 
Quadro 3: Classificação qualitativa e quantitativa dos municípios 
Cor Quantidade Qualidade 
  Melhora Melhora 
  Piora Melhora 
  Piora Piora 
  Igual Melhora 
  Melhora Piora 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Desta forma, um município que teve melhora quantitativa foi aquele que 
apresentou diminuição nas ocorrências de 1990 para 2000; da mesma forma, o que teve piora, 
registrou aumento no número de casos.   
Em relação à análise qualitativa, o município que apresentou melhora foi aquele 
onde, na década mais recente, as ocorrências se deram, em sua maioria, em áreas de menor 
vulnerabilidade em comparação com a década mais antiga. Analogamente, as áreas com piora 
foram aquelas em que grande parte dos eventos se deu em porções mais vulneráveis no 
decênio de 2000. A ideia de utilizar os termos “melhora” e “piora” se deu tendo em vista que, 
de maneira geral, os estratos sociais menos favorecidos são mais vulneráveis e menos 
resilientes, havendo, portanto, maior dificuldade de se reestabelecerem diante de eventos 
adversos.   
No caso da análise de algumas UDHs que se destacaram, foram citadas as 
densidades demográficas de tais áreas, averiguadas pela elaboração de mapas não 
apresentados no presente documento e com base nos dados de população e área das UDHs, 
divulgados no Atlas da Vulnerabilidade Social.  
 
5.4  Correlação entre montantes de chuva e impactos 
O intuito de analisar as chuvas extremas e as ocorrências levantadas nos 
respectivos dias foi verificar se havia correlação entre as duas variáveis, respondendo à 
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pergunta: as chuvas extremas foram aquelas que causaram mais ocorrências? A ideia é 
verificar se esses eventos são aqueles que mais causam problemas no meio urbano e, em 
contrapartida, se as chuvas que não são consideradas extremas são aquelas que não provocam 
muitos contratempos. 
Para analisar essa questão, foram levados em conta apenas os municípios que 
fazem parte da RMC e que tiveram em seus limites, postos pluviométricos utilizados nessa 
pesquisa, sendo eles: Americana, Campinas, Cosmópolis, Holambra, Indaiatuba, Itatiba e 
Pedreira. 
Assim, foi aplicada a correlação linear simples, para entender o grau de relação 
entre as duas variáveis (mm de chuva e total de ocorrências). O coeficiente de correlação 
linear simples é um valor entre -1 e 1, sendo que quanto mais próximo de -1, maior a 
correlação negativa (inversamente proporcional); quanto mais próximo de 1, maior a 
correlação positiva (diretamente proporcional) e quanto mais próximo de zero, menor a 
correlação linear.   
As faixas de valores específicos para se classificar as possíveis correlações variam 
de autor para autor. No presente trabalho, foram utilizados os definidos por Crespo (2002) e 
Correa (2003), onde aqueles entre -0,29 e 0,29 são referentes a correlações muito fracas, de 
0,30 a 0,59 (ou de -0,30 a -0,59), relativamente fracas e apenas os valores entre 0,60 e 1,00 
(ou -0,60 e -1,00) podem ser analisados de maneira a se ter conclusões significativas sobre o 
comportamento simultâneo das variáveis. Dentre essa faixa, alguns autores citam que apenas 
acima de 0,8 a correlação será considerada forte, valor que também foi usado nessa pesquisa.  
Conforme já mncionado, os dias com chuvas extremas foram levantados de 
acordo com todos os postos considerados na pesquisa, fazendo com que uma chuva que tenha 
acontecido, por exemplo, no dia 2 de fevereiro de 2000 apenas no posto de Americana, tenha 
sido pesquisada também para outros municípios. Portanto, ocorreu de terem sido pesquisados 
impactos que se deram em dias em que não necessariamente houve chuvas extremas em 
determinados municípios. De acordo com o exemplo dado acima, podem ter sido levantadas 
ocorrências no dia 2 de fevereiro para o município de Pedreira, por exemplo, sem que tenha 
havido uma chuva extrema nessa cidade. 
Isso possibilitou dois tipos de análises para cada um dos municípios: a primeira, 
diz respeito à lista de dias em que de fato ocorreram eventos extremos no próprio município e 
suas respectivas ocorrências; a segunda, refere-se aos dias em que não ocorreu chuva extrema 
no município e ainda assim houve levantamento de casos. A correlação linear simples foi 
aplicada aos dois tipos de análise.  
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5.5 Documentos de planejamento  
Tendo como objetivo saber como o poder público trata das questões climáticas 
relacionadas ao planejamento urbano, além da relação entre a existência de planos e as 
ocorrências que se dão, de fato, no espaço geográfico, foram analisados documentos oficiais 
para alguns municípios.   
Para a confirmação ou não da segunda hipótese, optou-se por fazer o diagnóstico 
dos municípios que apresentaram comportamento distinto em relação às ocorrências 
calamitosas: Artur Nogueira, Campinas e Sumaré.  
Os documentos selecionados foram os seguintes: 
- Planos Diretores: o intuito foi analisar os planos disponíveis para cada um dos 
municípios. Deste modo, foram consultados, para Artur Nogueira, o do ano de 2007; para 
Campinas, os dos anos de 1996 e 2006 e para Sumaré, de 2006. O Plano Diretor de Artur 
Nogueira não está sendo revisto e não há previsão para tal. Nos casos de Campinas e Sumaré, 
ambos estão em processo de revisão de seus atuais Planos Diretores, ainda não divulgados, e 
que, por essa razão, não foram contemplados neste trabalho.  
- Leis Orgânicas Municipais: as Leis Orgânicas são aquelas que regem o 
funcionamento dos municípios. As Leis consultadas datam do ano de 1990 (ARTUR 
NOGUEIRA, 1990; CAMPINAS, 1990; SUMARÉ, 1990). 
- Leis de Uso e Ocupação do Solo: essas Leis dispõe sobre o parcelamento, uso e 
ocupação do solo do municípios. A Lei de Artur Nogueira data de 2003 (ARTUR 
NOGUEIRA, 2003), a de Campinas, mais antiga, é de 1988 (CAMPINAS, 1988), e a de 










6. Resultados e discussões 
6.1  Dados diários de chuva 
A análise dos dados diários de precipitação levantados permitiu perceber algumas 
tendências, tanto na escala de tempo anual quanto decenal, apresentados a seguir.  
Na primeira década, entre 1970 e 1979, foram 588 dias com precipitações 
extremas, referentes a 16,1% do total, sendo 207 dias no verão (35,2%), 174 na primavera 
(29,6%), 111 no outono (18,9%) e 96 no inverno (16,3%). Todos os eventos excepcionais 
estão ilustrados por ano na Figura 6, onde é possível perceber, pela linha de tendência, que a 
quantidade de dias com chuvas extremas diminuiu do início para o fim da década. 
 
Figura 6:  Número de eventos extremos por ano (1970 a 1979). Elaboração: Marina Sória 
Castellano 
 
A segunda década, de 1980 a 1989, apresentou tendência parecida com a primeira: 
foram 562 dias com chuvas extremas, referente a 15,3% do total. Desses, 198 dias ocorreram 
no verão (35,2%), 168 na primavera (29,9%), 131 no outono (23,3%) e 65 no inverno 
(11,6%). Todos os eventos excepcionais estão ilustrados na Figura 7, mostrando ligeira 
diminuição com o passar dos anos: 
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Figura 7: Número de eventos extremos por ano (1980 a 1989). Elaboração: Marina Sória 
Castellano 
 
A década de 1990 a 1999 registrou 662 dias com precipitações extremas, 
referentes a 18,1% do total. Foram 251 dias no verão (37,9%), 206 na primavera (31,1%), 121 
no outono (18,3%) e 84 no inverno (12,7%). Os eventos excepcionais estão demonstrados na 
Figura 8, onde é possível notar, pela linha de tendência, incremento ao longo do tempo. 
 
Figura 8: Número de eventos extremos por ano (1990 a 1999). Elaboração: Marina Sória 
Castellano 
 
Entre 2000 e 2009, houve 604 dias com precipitações excepcionais (16,5% do 
total), sendo 235 no verão (38,9%), 185 na primavera (30,6%), 98 no outono (16,3%) e 86 no 
inverno (14,2%). Os eventos extremos estão na Figura 9, onde nota-se, pela presença da linha 
de tendência, ligeiro aumento com o passar dos anos:  
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Figura 9: Número de eventos extremos por ano (2000 a 2009). Elaboração: Marina Sória 
Castellano 
 
Em todo o período, de 1970 a 2009, foram 2.416 dias com chuvas extremas, o que 
corresponde a aproximadamente 16,5% do total. O número de dias com chuvas extremas para 
cada década e a porcentagem em relação ao total estão mostrados na Tabela 5.   
 
Tabela 5: Dias com chuvas extremas por décadas 
Décadas  Dias com chuvas 
extremas 
Percentual 
Década de 1970 588 24,3 
Década de 1980 562 23,3 
Década de 1990 662 27,4 
Década de 2000 604 25,0 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Percebe-se que a década com maior número de dias com chuvas extremas foi a 
terceira (1990 a 1999), seguida da última (2000 a 2009), da primeira (1970 a 1979) e 
finalmente da segunda (1980 a 1989), com a menor quantidade. Os registros mostram, 
portanto, ter havido ligeiro aumento no número de dias em que ocorreram chuvas extremas 
nas duas últimas décadas em comparação aos dois períodos anteriores.  
Em relação à distribuição sazonal, a porcentagem de dias com chuvas extremas e 
suas distribuições de acordo com as estações do ano estão na Figura 10: 
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Figura 10: Porcentagem de dias com chuvas extremas de acordo com a estação do ano. 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Nota-se que a maioria dos eventos ocorreu no verão (36,8%), seguido da 
primavera (30,3%), do outono (19,1%) e finalmente do inverno (com apenas 13,8%). O mês 
com a maior quantidade de dias com chuvas extremas foi janeiro, com 303 e o menor foi 
julho, com 78, tendência já esperada para a Região, uma vez que segue o ritmo climático da 
maior parte do Sudeste brasileiro.  
Em relação aos montantes, o Quadro 4 (a e b) mostra a porcentagem de dias em 
que ocorreram chuvas em cada um dos postos, para diferentes volumes de precipitação: 
 
Quadro 4a: Porcentagem de dias com chuvas, por postos e faixa de pluviosidade 






0,1 a 9,9 mm 68,4 59,9 53,4 59,7 
10 a 19,9 mm 14,3 18,3 20,1 18,5 
20 a 29,9 mm 8,2 10,4 11,9 9,8 
30 a 39,9 mm 4,1 5,3 6,3 5,1 
40 a 49,9 mm 2,3 2,6 3,6 3,2 
Acima de 50mm 2,5 3,2 4,4 3,3 
Acima de 100 
mm 
0,2 0,3 0,3 0,3 
 
Quadro 4b: Porcentagem de dias com chuvas, por postos e faixa de pluviosidade 
Chuva Cosmópolis Holambra Indaiatuba Itatiba Pedreira 
0,1 a 9,9 mm 57,6 54,5 56,8 59,2 58,9 
10 a 19,9 mm 18,6 20,8 19,6 19,7 18,5 
20 a 29,9 mm 11,8 11,2 10,4 10,0 10,1 
30 a 39,9 mm 5,3 6,2 6,3 5,5 5,8 
40 a 49,9 mm 3,2 3,2 3,1 2,7 3,3 
Acima de 50mm 3,4 3,7 3,5 2,8 3,2 
Acima de 100 
mm 
0,2 0,3 0,2 0,1 0,2 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
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O Quadro mostra todas as classes de montantes levantadas, baseadas nas divisões 
utilizadas por Martín-Vide (2004), e não apenas as chuvas extremas. A maioria dos dias em 
que houve chuva, ela esteve entre 0,1 e 0,9 mm para todos os postos, com destaque para  
Americana, com 68,4% de seus dias nessa faixa de precipitação. Percebeu-se também que à 
medida em que os volumes aumentam, a porcentagem diminui, mostrando a menor frequência 
com que tais eventos ocorrem, fato que pode ser observado pela baixa porcentagem de dias 
com chuvas acima de 100 mm, variando entre 0,1 a 0,3% em todos os postos. 
Os valores obtidos pela correlação linear simples, que mostra a relação entre os 
montantes de chuva e as ocorrências, são mostrados nos Quadros 5 e 6, para cada um dos 
postos, nas quatro décadas analisadas.  
Quadro 5: Correlação linear simples entre mm de chuva e total de ocorrências (números 
absolutos) por municípios e décadas, em dias com chuvas extremas 
Município Década de 1970 Década de 1980 Década de 1990 Década de 2000 
Americana 0,66 -0,11 0,21 0,07 
Campinas (IAC) 0,12 0,46 0,53 0,63 
Campinas (D4-044) 0,11 0,47 0,59 0,52 
Campinas (D4-046) 0,51 0,40 0,40 0,21 
Cosmópolis --- --- 0,53 0,33 
Holambra Sem ocorrências Sem ocorrências --- -0,37 
Indaiatuba -0,92 -0,66 -0,24 0,67 
Itatiba 0,43 0,33 0,00 0,08 
Pedreira --- 0,66 0,04 0,79 
--- não foi possível aplicar a correlação linear 
 
Quadro 6: Correlação linear simples entre mm de chuva e total de ocorrências (números 
absolutos) por municípios e décadas, em dias sem chuvas extremas 
Município Década de 1970 Década de 1980 Década de 1990 Década de 2000 
Americana -0,09 -0,23 0,07 -0,09 
Campinas (IAC) -0,02 -0,06 0,19 0,10 
Campinas (D4-044) 0,02 -0,05 -0,07 0,21 
Campinas (D4-046) -0,13 -0,10 -0,01 0,04 
Cosmópolis --- --- --- 0,54 
Holambra Sem ocorrências Sem ocorrências --- -0,49 
Indaiatuba -0,59 --- -0,05 -0,08 
Itatiba -0,45 0,67 0,28 -0,30 
Pedreira --- --- Sem ocorrências --- 
--- não foi possível aplicar a correlação linear 
 
             Correlação muito fraca 
             Correlação relativamente fraca 
             Correlação significativa 
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Em alguns casos não foi possível identificar se havia ou não correlação entre as 
variáveis por duas razões: a primeira diz respeito à falta de registros em alguns municípios: 
Holambra, por exemplo, não teve casos nas primeiras duas décadas e Pedreira, nos anos de 
1990, só teve casos em dias com chuvas extremas para o posto do município, não havendo, 
portanto, dados a serem considerados no Quadro 6; a segunda razão refere-se aos municípios 
que apresentaram ocorrências apenas em poucos dias (um ou dois), o que impossibilitou a 
aplicação da correlação, uma vez que são necessárias mais ocorrências para a aplicação da 
técnica.  
Em ambos os Quadros é possível verificar que grande parte dos valores indica que 
houve correlações muito fracas ou relativamente fracas entre as variáveis (nas cores verde e 
azul, respectivamente). Percebeu-se também que nenhum posto apresentou valor igual ou 
acima de 0,8 em valores positivos, considerados aqueles com forte correlação linear entre as 
variáveis.  
Portanto, de maneira geral, para os municípios analisados, grande parte das 
correlações foi considerada muito ou relativamente fracas, mostrando um indicativo de que 
não necessariamente um evento mais intenso provocará maiores danos em meio urbano. Isso 
aponta a possibilidade de que os casos analisados nesse trabalho tem como elemento 
deflagrador a chuva, mas que outros fatores sociais estão envolvidos na intensidade com que 
esses episódios afetam a sociedade, incluindo a vulnerabilidade da população, o alto grau de 
impermeabilização, ausência de áreas verdes, além da forma como a ocupação se dá em 
centros urbanos, muitas vezes acentuando diferenças socioeconômicas em virtude de 
interesses particulares ilustrados pela especulação imobiliária, por exemplo.   
 
6.2 Impactos relacionados às chuvas extremas 
Foram consultados 92 jornais, elencados nos Anexos II a XVIII, de acordo com os 
municípios e anos de consulta. 
Os impactos levantados foram separados em grupos e a grande dificuldade 
encontrada se deu em decorrência das fontes terem sido, na maioria dos casos, jornais, já que 
muitas vezes as reportagens traziam apenas o relato do impacto ocorrido, sem maior 
detalhamento. Um exemplo claro foram os imóveis invadidos pela água, onde não era 
possível discernir se o problema teria se dado em virtude do transbordamento de um curso 
d´água (inundação) ou sistemas de drenagem obsoletos ou insuficientes (alagamento). Da 
mesma maneira, ainda que haja diferenças entre desabrigados e desalojados, optou-se por 
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considerá-los como sinônimos, uma vez que, na maioria das vezes, os jornais não apresentam 
distinções entre os conceitos. Assim, foram adotadas expressões mais genéricas, de forma a 
não haver qualquer tipo de afirmação errônea quanto à causa ou caracterização do impacto.  
As definições dadas a seguir não necessariamente são compatíveis com o 
glossário oficial da Defesa Civil, uma vez que alguns impactos não constam na base de dados 
do órgão, como os danos em imóveis, feridos e falta de energia, apenas para citar alguns. Os 
impactos compatíveis foram nomeados de acordo com a nomenclatura da Instituição. 
Os impactos encontrados para todos os municípios, em todo o período analisado, 
são listados a seguir, em ordem alfabética:  
- Acidentes: acidentes envolvendo automóveis, ciclistas e atropelamentos, em decorrência da 
chuva;  
- Assoreamento: processo de assoreamento em lagos ou cursos d´água;  
- Campo de futebol invadido pela água: campos de futebol amador invadidos pela água; 
- Danos em galerias pluviais: qualquer prejuízo em galerias pluviais, seja um dano leve ou sua 
completa destruição; 
- Danos em imóveis e automóveis: impactos mais leves em imóveis, como janelas e vidros 
quebrados, prejuízos em tetos de gesso, portões, grades, mobílias e danos a automóveis;  
- Danos em vias: buracos e danos no asfalto, em calçadas e sarjetas, erosão em vias e redes de 
esgoto e queda de pontes;  
- Desmoronamentos totais ou parciais de imóveis: queda de muros, paredes ou desabamento 
total ou parcial de qualquer tipo de imóvel;  
- Desabrigados: pessoas retiradas, removidas, transferidas e obrigadas a deixar suas casas por 
tempo indeterminado;  
- Deslizamentos de terra: queda de barrancos, soterramentos e erosão às margens de córregos;  
- Destelhamentos de imóveis: tetos que desabaram ou imóveis que foram destelhados;  
- Falta de energia: bairros que sofreram temporariamente falta de energia, incluindo danos em 
transformadores e curto circuito;  
- Feridos: pessoas que se feriram em acidentes de carro, desmoronamento total ou parcial de 
imóveis ou queda de raio;  
- Imóveis invadidos pela água: invasão de água em residências, garagens de prédios, creches, 
escolas, estabelecimentos comerciais, teatro, centros de saúde e estacionamentos.  
- Impactos em animais: animais mortos ou feridos em decorrência das chuvas;  
- Incêndios: qualquer caso de incêndio ocorrido em virtude da queda de raios;  
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- Mortos: vítimas fatais em acidentes de carro, soterramento, afogamento, desabamento total 
ou parcial de imóveis ou queda de raio; 
- Parques invadidos pela água: parques públicos invadidos pela água; 
- Prejuízos na agricultura: danos em plantações, destruição de estufas e equipamentos 
agrícolas, como tratores;  
- Problemas na rede de esgoto: entupimento da rede e consequente retorno de esgoto pelos 
ralos das casas; 
- Problemas no abastecimento de água: falta d’água, rompimento de adutoras ou destruição de 
encanamentos de água; 
- Problemas no sistema ferroviário: interrupção de viagens de trens ou danos em trilhos;  
- Problemas no trânsito: congestionamentos causados pela chuva, trânsito desviado, pane em 
semáforos, falta ou atraso em transportes públicos e túneis interditados; 
- Problemas no sistema telefônico: prejuízo e panes em telefones;   
- Problemas no transporte aéreo: interdição ou interrupção de serviços aéreos, incluindo o 
fechamento do Aeroporto de Viracopos;   
- Queda de árvores: árvores caídas e/ou arrancadas em virtude da força da água ou do vento; 
- Queda de galhos de árvores: galhos de árvores arrancados em decorrência das chuvas;  
- Queda de fios: queda de fios de eletricidade; 
- Queda de painéis e placas: queda de painéis de propaganda e placas de trânsito; 
- Queda de postes: postes tombados em função da ação das chuvas; 
- Queda de reservatórios de água: queda de caixas d´água de grande porte, que abastecem 
bairros;  
- Queda de torres e antenas de televisão: queda de torres ou antenas de transmissão de 
televisão; 
- Risco de alagamento: locais em que há risco de haver invasão da água em vias e imóveis;   
- Risco de desmoronamento: imóveis com risco de desabamento, pontes e imóveis 
interditados com rachaduras, infiltrações e estruturas abaladas;  
- Risco de deslizamento de terra: locais em que há o risco iminente de ocorrer deslizamento 
de terra;  
- Risco de queda de árvores: árvores comprometidas, com risco de queda; 
- Risco de queda de poste: postes com risco de queda;  
- Risco de vazamento de produtos químicos: risco iminente de vazamento de algum produto 
químico em decorrência das chuvas; 
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- Rompimento de barragem: barragens que entraram em colapso em virtude da grande 
quantidade de água represada;  
- Serviços suspensos: suspensão de aulas em escolas e creches, atendimento em centros de 
saúde e obras públicas, como a reparação de asfalto, por exemplo. 
- Vazamento de produtos químicos: vazamento de algum produto químico devido às chuvas; 
- Vias invadidas pela água: à invasão de água em ruas e rodovias. Neste item, levou-se em 
consideração qualquer referência a bairros ilhados, veículos arrastados ou cobertos pela água, 
ocorrências de vias com lama, ruas intransitáveis ou entupimentos de bocas-de-lobo.  
  
6.3   Análise de todos os municípios 
























Tabela 6: Tipos de impactos e ocorrências para todos os municípios (1970 a 2009) 
Tipos de Impactos Ocorrências 
Desabrigados 10.108 
Imóveis invadidos pela água 7.889 
Vias invadidas pela água 3.655 
Danos em imóveis ou automóveis 3.523 
Risco de desmoronamento 2.280 
Queda de árvores 1.981 
Problemas no trânsito 1.453 
Destelhamento 1.371 
Desmoronamento 1.280 
Falta de energia 1.124 
Danos em vias 724 
Feridos 684 
Deslizamento 440 
Problemas no abastecimento de água 323 
Acidentes 310 
Serviços suspensos 161 
Queda de postes 152 
Risco de queda de árvores 142 
Mortos 134 
Queda de fios 109 
Queda de painéis e placas 95 
Problemas na rede de esgoto 94 
Queda de galhos 67 
Risco de deslizamento 65 
Risco de alagamento 65 
Danos em galerias pluviais 50 
Problemas no sistema telefônico 44 
Risco de queda de poste 42 
Queda de torres 24 
Impactos em animais 23 
Prejuízos na agricultura 20 
Incêndio 18 
Campo futebol invadido pela água 17 
Assoreamento de lagos 12 
Problemas no transporte aéreo 7 
Problemas no sistema ferroviário 5 
Rompimento de barragem 4 
Parques invadidos pela água 2 
Vazamento de produtos químicos 2 
Queda de reservatório de água 1 
Risco de vazamento de produto químico 1 
Total 38.501 
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Foram 38.501 casos divididos em 41 tipos diferentes de impactos em 40 anos. 
Destacam-se os desabrigados, imóveis e vias invadidas pela água, os três mais frequentes e 
que somaram 21.654 casos, referentes a 56,0% do total.  
Os registros para todos os municípios, divididos por décadas estão na Figura 11:  
 
Figura 11: Casos registrados em todos os municípios (números absolutos), divididos por 
décadas (1970 a 2009). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
De maneira geral, notou-se a mesma tendência observada nos municípios em 
separado (com exceção de Artur Nogueira, Campinas e Cosmópolis
2
), referente ao aumento 
considerável no número de ocorrências ao longo do tempo, tendo, na década de 2000, o 
período com maior quantidade de casos. Aventam-se algumas possibilidades para tal 
acontecimento: a primeira diz respeito ao crescimento da população e da mancha urbana, 
atrelados a novas frentes de espraiamento dos municípios. Tais dados são mostrados nas 
Tabelas 1 e 2 e na Figura 3, onde claramente há crescimento das áreas urbanas em todos os 
municípios da RMC. Como a própria existência do ambiente urbano é algo artificial, uma vez 
que traz consigo uma série de alterações no ambiente natural (impermeabilização do solo, 
remoção de áreas verdes, poluição, entre outros fatores), sabe-se que, “quanto maior a urbe, 
maiores são esses impactos” (SOUZA, 2000). Assim, o incremento de áreas urbanas com o 
passar do tempo pode ter relação direta com o aumento das ocorrências nas décadas mais 
recentes. O segundo motivo diz respeito às fontes de dados: como grande parte dos jornais 
conserva seu acervo em papel (apenas o jornal Correio Popular, dentre todos os consultados, 
mantém suas edições em microfilme), a logística de se manter as edições mais antigas bem 
                                                 
2
Os referidos municípios apresentaram tendências diferentes dos demais: Cosmópolis teve maior número de 
ocorrências na década de 1980 , enquanto Artur Nogueira e Campinas tiveram maior quantidade de casos na 
década de 1990.  
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conservadas, com condições de consulta e com todos os volumes sem falhas, é bastante 
complicada. Essa dificuldade vem principalmente da falta de espaço físico para guardar os 
papéis e da necessidade de manter um especialista para a conservação do material. Desta 
forma, alguns jornais se desfizeram de seu acervo, fazendo com que as publicações mais 
recentes estivessem em melhores condições de manuseio e com menos falhas em suas 
edições, fato que pode ter colaborado para que os registros fossem mais recorrentes em anos 
mais recentes para alguns municípios. A terceira possível razão refere-se à maior facilidade de 
acesso aos eventos em anos recentes, com a disseminação de tecnologias mais acessíveis, 
como as máquinas digitais, celulares e a internet, que permitem o registro rápido das 
ocorrências.  
Conforme visto anteriormente, vários tipos de impactos foram registrados nos 
municípios em decorrência das chuvas extremas. Todavia, as análises mais aprofundadas, 
mostradas a seguir, terão como enfoque apenas cinco deles, além do total de ocorrências. Tais 
tipos são mostrados na Figura 12, de acordo com cada município e separado por décadas. 
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Americana Artur Nogueira 
Campinas Cosmópolis 
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Jaguariúna Monte Mor 
Paulínia Nova Odessa 
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Figura 12: Ocorrências de desabrigados, feridos, imóveis invadidos pela água, mortos e vias invadidas pela água, por décadas e municípios 
(1970 a 2009). Elaboração: Marina Sória Castellano 
Vinhedo 
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Os dados apresentados mostram apenas os casos que foram aprofundados nos 
mapeamentos: desabrigados, feridos, mortos, imóveis e vias invadidas pela água, sem haver 
menção ao total de ocorrências. Portanto, não quer dizer que Holambra não tenha registrado 
casos antes da década de 2000, por exemplo: houve ocorrências, porém de outros tipos (queda 
de postes, entre outros), não aparecendo, portanto, na Figura 12.   
Entre as tendências, notou-se que um grupo de municípios que incluem 
Americana, Campinas, Indaiatuba, Itatiba, Pedreira, Santa Bárbara d'Oeste e Sumaré 
apresentaram, para os 5 tipos de impactos já mencionados, ocorrências desde a década de 
1970. Dentre aqueles que tiveram casos desde 1980 estão Cosmópolis, Nova Odessa, Paulínia 
e Valinhos. Municípios que tiveram problemas apenas a partir da década de 1990 foram Artur 
Nogueira, Hortolândia, Jaguariúna, Monte Mor e Vinhedo. Por fim, Holambra apresentou 
esses tipos de impactos apenas no último decênio.   
A Figura 12 mostrou a clara discrepância dos dados levantados em cada um dos 
municípios: enquanto a escala de Campinas vai até 4.000 ocorrências, a de Artur Nogueira 
não chega a 6, caracterizando a complexidade da gestão do território de um município como 
Campinas. Também é possível perceber que os feridos e mortos, considerados impactos mais 
violentos, não estão entre os mais recorrentes em nenhum dos municípios. 
Destacaram-se os imóveis invadidos pela água, os mais frequentes em grande 
parte dos municípios, em especial nas décadas de 1990 e 2000, com exceção de Cosmópolis, 
Paulínia e Valinhos. As ocorrências de desabrigados foram destaque em Campinas (em 
especial na década de 1990), Cosmópolis (década de 1980), Indaiatuba e Jaguariúna (ambos 
na década de 2000), Paulínia (década de 1980), Sumaré (década de 1990), Valinhos e 
Vinhedo (ambos na década de 2000). Os casos de vias invadidas pela água foram frequentes 
em Americana (principalmente na década de 1990), Artur Nogueira, Indaiatuba, Itatiba e 
Monte Mor, todos na década de 2000.  
A Tabela 7 mostra os municípios e suas classificações de acordo com os tipos de 









Tabela 7: Classificação dos municípios de acordo com os tipos de impactos (1970 a 2009) 








Desabrigados Mortos Feridos 
Campinas 1º 1º 1º 1º 1º 1º 
Sumaré 2º 2º 5º 2º 3º 4º 
Americana 3º 4º 2º 10º 2º 2º 
Sta Bárbara  4º 3º 4º 6º 4º 3º 
Indaiatuba 5º 7º 3º 4º 9º 7º 
Valinhos 6º 9º 7º 3º 5º 10º 
Itatiba 7º 5º 6º 12º 7º 5º 
Hortolândia 8º 6º 9º 9º 6º 6º 
Nova Odessa 9º 8º 8º 8º 10º 11º 
Paulínia 10º 14º 16º 5º --- 9º 
Jaguariúna 11º 11º 10º 11º --- 14º 
Vinhedo 12º 12º 11º 13º --- 12º 
Cosmópolis 13º 10º 14º 7º 10º 8º 
Pedreira 14º 13º 12º 15º 8º --- 
Monte Mor 15º 16º 13º 16º --- 14º 
Holambra 16º 15º 15º 14º --- --- 
A. Nogueira 17º 17º 17º 17º --- 13º 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Alguns municípios se destacaram positivamente, uma vez que estiveram nas 
últimas colocações em quase todos os tipos de impactos analisados, entre eles Artur Nogueira, 
Holambra, Monte Mor e Vinhedo. Em contrapartida, outros se sobressaíram de maneira 
negativa, por estarem nas primeiras colocações em grande parte dos impactos, incluindo 
Americana, Campinas, Indaiatuba, Santa Bárbara d´Oeste e Sumaré. Campinas se destaca, 
uma vez que, dentre os municípios da RMC, ficou na primeira colocação em todos os tipos de 
impactos considerados.  
A Figura 13 mostra o mapa da RMC e o Índice de Vulnerabilidade baseado no 




Figura 13: Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) das UDHs da Região Metropolitana de Campinas. a) Censo de 2000, representativo da 




Houve, claramente, melhora qualitativa de um decênio para o outro, fato que se 
evidencia a partir de algumas considerações: a primeira delas diz respeito às áreas de muito 
alta vulnerabilidade, já que em 1990, eram 32 as UDHs com essa característica, sendo 27 em 
Campinas, três em Monte Mor, uma em Cosmópolis e uma em Itatiba. Tal tendência se altera 
no decênio seguinte, apresentando nitidamente melhora no quadro geral, uma vez que, além 
de não haver mais nenhuma área com tal caracterização, 13 delas passaram a ser identificadas 
como de alta vulnerabilidade (12 em Campinas e a de Cosmópolis), 18 como de média (14 em 
Campinas e as de Monte Mor e Itatiba) e uma, localizada em Campinas, como de baixa 
vulnerabilidade.   
Além disso, nenhuma UDH da RMC apresentou piora qualitativa ao longo do 
tempo: todos os municípios tiveram melhora ou se mantiveram com a mesma faixa de 
vulnerabilidade de 1990 para 2000. Cosmópolis, Hortolândia e Monte Mor foram as cidades 
com maior porcentagem de UDHs com melhora: 88,0%, 91,0% e 91,0%, respectivamente.  
Outro ponto importante é o acréscimo de UDHs nas faixas de baixa e muito baixa 
vulnerabilidade, conforme mostra a Tabela 8: 
 
Tabela 8: Faixas de vulnerabilidade e respectivas porcentagens de UDHs para toda a RMC 
Vulnerabilidade Década de 1990 Década de 2000 
Sem dados 7,5% 0,0% 
Muito alta 7,5% 0,0% 
Alta 14,0% 3,4% 
Média 30,0% 19,2% 
Baixa 15,0% 27,4% 
Muito baixa 26,0% 50,0% 
Fonte: Atlas da Vulnerabilidade Social (http://ivs.ipea.gov.br/ivs/) 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Nos anos de 1990, grande parte das UDHs eram referentes a populações com 
média vulnerabilidade, seguido das áreas de muito baixa vulnerabilidade. No período 
seguinte, tais características se modificam, uma vez que metade das UDHs foram 
classificadas como de muito baixa vulnerabilidade e 77,4% caracterizadas como baixa e muito 
baixa vulnerabilidade.   
Percebe-se, igualmente, tanto na década de 1990 quanto na de 2000, a delimitação 
clara da chamada “macroperiferia” da Região Metropolitana de Campinas (NASCIMENTO, 
2013): os municípios de Hortolândia, Monte Mor, Sumaré e a parte sul/sudoeste de Campinas, 
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áreas com elevados níveis de exclusão social, incluindo grandes concentrações de favelas e 
loteamentos clandestinos da RMC. Tais cidades se destacam nas duas décadas, apresentando 
os maiores índices de vulnerabilidade em comparação aos demais municípios. No caso de 
Hortolândia, nos anos 1990, 47,0% das UDHs eram classificadas como de alta 
vulnerabilidade, além de não haver nenhuma área com muito baixa vulnerabilidade. Nos anos 
2000 tal configuração muda consideravelmente: nenhuma UDH foi classificada como de alta 
vulnerabilidade e as áreas de muito baixa somaram 17,0%.  
Para Monte Mor, na década de 1990, eram 27,0% das UDHs com vulnerabilidade 
muito alta, 54% com vulnerabilidade alta e nenhuma com baixa ou muito baixa. Já em 2000, 
90% passam a ser de média vulnerabilidade e 10,0%, de baixa.  
A mesma tendência ocorreu em Sumaré: nos anos de 1990, era 18,0% com alta 
vulnerabilidade, 48,0% com média, 15,0% com baixa e 6,0% com muito baixa. No período 
seguinte, nenhuma UDH foi classificada como de alta ou muito alta vulnerabilidade, sendo 
24,0% muito baixa, 42,0% baixa e 33,0% média. 
A melhora no quadro quantitativo geral no que diz respeito à vulnerabilidade foi 
uma tendência também verificada na Região Metropolitana de São Paulo e na Região 
Metropolitana da Baixada Santista, ainda segundo dados do Atlas da Vulnerabilidade Social 
do IPEA. Tal fato pode ser explicado pela diminuição da desigualdade verificada em todo o 
Brasil na década de 2000 (IPEA, 2012). Segundo o órgão, ainda que os níveis de desigualdade 
no país sejam um dos mais altos do mundo, houve queda a partir de 2001, além da diminuição 
da pobreza, o que pode ser confirmado pelo próprio IPEA: “Entre 2001 e 2011, a renda per 
capita dos 10% mais ricos aumentou 16,6% em termos acumulados, enquanto a renda dos 
mais pobres cresceu notáveis 91,2% no período.” (IPEA, 2012, p. 6). Em 2011, o Brasil passa 
a apresentar o menor nível de desigualdade de renda até então e desde que se tem registros 
oficiais nacionais, em 1960.  
Segundo o órgão, o decréscimo da desigualdade ocorreu em virtude de três 
fatores, que atuaram em conjunto: um mercado de trabalho menos desigual, a política de 
reajustes de benefícios previdenciários e o Programa Bolsa Família, uma das políticas 
públicas mais eficientes no combate à desigualdade (IPEA, 2012).  
A seguir serão mostrados de maneira mais detalhada os cinco tipos de impactos 




A Tabela 9 mostra os valores absolutos para os desabrigados, divididos por 
municípios, para todo o período analisado.  
 
Tabela 9: Desabrigados (números absolutos) por municípios (1970 a 2009) 






Santa Bárbara d´Oeste 159 
Cosmópolis 148 








Monte Mor 7 
Artur Nogueira 2 
Total 10.108 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Os municípios podem ser divididos em 5 grupos: no primeiro, consta apenas 
Campinas, com mais de 6.000 casos; em segundo, o grupo formado por Sumaré, com 1.884 
ocorrências. Em seguida, está o grupo mais numeroso (8 municípios), com ocorrências entre 
100 e 400, seguido do grupo entre 10 e 99 e finalmente aquele com casos entre 1 e 9, onde 
constam Artur Nogueira e Monte Mor.  
Campinas se destacou negativamente, já que apresentou quantidade muito maior 
de desabrigados durante o período, em relação aos demais. Os casos foram levantados desde a 
década de 1970, ainda que com menos ocorrências (apenas 16) em relação às décadas 






Figura 14: Desabrigados (números absolutos) em Campinas, por décadas (1970 a 2009). 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
A quantidade de dias em que chuvas extremas foram registradas para cada uma 
das décadas corrobora com a tendência mostrada na Figura 14, já que os decênios com menos 
ocorrências foram também aqueles com menos dias em que se deram os episódios 
excepcionais.  
Em relação aos montantes, a década de 2000 foi a que teve maior número de dias 
com altos volumes de chuva (acima de 50 mm diários), totalizando 19. Todavia, não foi o 
período que apresentou maior volume de casos, mostrando que a tendência registrada na 
Figura 14, vista como “possível” pela Defesa Civil de Campinas em visita feita no dia 23 de 
junho de 2016, pode estar relacionada à existência do órgão, uma vez que este foi implantado 
oficialmente no município no início da década de 1990. Desta forma, pode-se atrelar o 
período de menor quantidade de ocorrências àquele em que a Defesa Civil já estaria atuando 
mais fortemente e de maneira mais estruturada (década de 2000).  
Os bairros que apresentaram mais ocorrências durante os 40 anos foram o Jardim 
Paraíso de Viracopos, o Núcleo Residencial Gênesis e Sousas.  
O Jardim Paraíso de Viracopos está localizado em UDH que foi classificada como 
de alta vulnerabilidade na década de 1990 e que teve suas condições melhoradas no período 
seguinte, com grau de vulnerabilidade médio. Já foi considerada uma das maiores áreas de 
risco da cidade (SOUZA, 2010b) e apresenta habitações em áreas de preservação permanente 
e de risco, razão pela qual muitos desabrigados foram registrados principalmente na década de 
2000. Em 2013, a estimativa era de que cerca de 45 famílias ocupavam essa APP (EPTV, 
2013), à beira do córrego Areia Branca.  
A partir de 2007, a Secretaria de Habitação da Prefeitura de Campinas iniciou a 
remoção de moradores dessa área, e desde então, aproximadamente 80 famílias já foram 
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retiradas e encaminhadas para projetos habitacionais ou receberam auxílio moradia do poder 
público municipal (SOUZA, 2010b). 
Segundo a Defesa Civil de Campinas, atualmente a situação no bairro está melhor, 
em virtude do desassoreamento do córrego em anos recentes, embora ainda aconteçam 
problemas em épocas de chuvas. Outro ponto positivo a se considerar é a parceria entre o 
órgão e os moradores do bairro, uma vez que um pluviômetro manual foi instalado próximo 
ao córrego, facilitando a leitura por parte dos moradores que, ao perceberam o registro de alto 
montante de chuva, acionam imediatamente a Defesa Civil, para que as providências sejam 
tomadas.   
O Núcleo Residencial Gênesis, conhecido também por rua Moscou, é uma área de 
ocupação irregular à beira do ribeirão Anhumas, que foi formada em meados da década de 
1960, com a instalação de imigrantes vindos de outras áreas do estado e do Brasil (MEU 
LUGAR, 2012). Em 1990, correspondia a UDH com muito alta vulnerabilidade (apresentando 
IVS de 0,53, um dos mais altos índices para Campinas), porém em 2000, passa a ser 
considerado de média vulnerabilidade (IVS de 0,36).  
Á área era considerada de risco e, por isso, sujeita a problemas relacionados às 
chuvas extremas, incluindo os frequentes imóveis invadidos pela água (Figura 15):  
 
Figura 15: Imóveis invadidos pela água na rua Moscou, em Campinas. Data: 17/02/2003. 
Foto: autor desconhecido 
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Em agosto de 2008, foram iniciadas intervenções, como parte do projeto “Vila 
Parque Anhumas”, com o intuito de recuperar áreas às margens do ribeirão Anhumas, além de 
solucionar problemas relacionados às ocupações irregulares e inundações.  
As obras fizeram parte do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) do 
Governo Federal e receberam recursos da Caixa Econômica Federal e da Prefeitura de 
Campinas, somando R$ 37,3 milhões em investimentos (SOUZA, 2010a).  
As frentes de trabalho incluíram a implantação de um Parque Linear em torno do 
ribeirão, recuperação da mata ciliar (com o plantio de cerca de 27 mil mudas), implantação de 
equipamentos de lazer (ginásio de esportes, parque infantil, quadras de futebol, piscina, pista 
de caminhada), pavimentação, iluminação pública, instalação de redes de esgoto, além da 
remoção e reassentamento de famílias das áreas de risco, que seriam transferidas para 
alojamentos provisórios e, em seguida, realocadas em unidades habitacionais (ao todo, 210 
imóveis).  
Algumas dessas unidades foram construídas exatamente no local onde estavam os 
antigos imóveis. Como forma de evitar as inundações, a Construtora Encalso, responsável 
pela obra, realizou a terraplanagem da área (Figura 16), com o intuito de aumentar suas cotas, 




Figura 16: Área terraplanada na rua Moscou, em Campinas. Data: 12/07/2010. Foto: 
Marina Sória Castellano 
 
                                                 
3
 Informação dada pelo arquiteto responsável pela obra, em visita feita ao local em 12 de julho de 2010. 
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As Figuras 17 e 18 mostram a mesma área, à beira do ribeirão Anhumas, em 
períodos distintos: a primeira, em 2002, com a ocupação de imóveis precários e alta densidade 
populacional; e a segunda, em 2016, com a presença de imóveis provenientes do PAC. 
 
 
Figura 17: Área de risco ocupada (em destaque) na Rua Moscou, em Campinas. Data: 
04/05/2002. Fonte: Google Earth 
 
 
Figura 18: Área de risco desocupada por habitações irregulares e ocupada por moradias de 





Segundo a Defesa Civil de Campinas, atualmente a área não é mais considerada 
de risco, uma vez que grande parte dos habitantes de moradias precárias à beira do Anhumas 
foi retirada. Nessa visita, porém, foi questionado o método de aumentar as cotas em 5 metros 
e reassentar a população exatamente no mesmo lugar (Figura 19) onde antes eram registradas 
as ocorrências. O órgão se mostrou surpreso e disse não saber do fato.  
 
Figura 19: Casas de programa habitacional na Rua Moscou, em Campinas. Data: 
03/07/2016. Foto: Marina Sória Castellano 
 
Causa estranheza a ocupação das mesmas áreas onde antes existiam habitações 
precárias por imóveis de programas habitacionais, uma vez que estas continuam sendo de 
risco, já que estão às margens do Anhumas, ainda que as cotas tenham sido alteradas.  
Grande parte dos casos registrados em Sousas se deu no bairro Beco do Mokarzel, 
área situada na rua Quinze de Novembro, também conhecida como Bairro do Beco.  
Apesar de se localizar em UDH com muito baixa vulnerabilidade tanto na década 
de 1990 como na de 2000, trata-se de área com moradores em situação de grande 
vulnerabilidade social. Tal fato deve ter ocorrido uma vez que a UDH em questão é bastante 
extensa e faz parte dela grande parte de Sousas, distrito com grande concentração de 
condomínios de alto padrão, o que certamente contribuiu para o baixo valor do IVS nas duas 
décadas.  
A área consta no relatório feito pela CPRM (CPRM, 2013a) como alto grau de 
risco, uma vez que as casas ali localizadas estão na planície de inundação do rio Atibaia, 




Figura 20: Bairro do Beco (em destaque), à beira do rio Atibaia, em Campinas. Data: junho 
de 2016. Fonte: Google Earth 
 
Em 2002, foi elaborado projeto de um conjunto habitacional denominado Vila de 
Sousas, que seria implantado no próprio distrito, no terreno do Hospital Cândido Ferreira, 
com o intuito de remover as 56 famílias afetadas pelas inundações periódicas do bairro do 
Beco para uma área que não fosse de risco (JUSTIÇA, 2011).  
Porém, em 2004, moradores do bairro Jatibaia, próximo ao local onde a Vila de 
Sousas seria construída, entraram com uma ação na justiça embargando a obra, alegando que 
esta estaria em uma Área de Proteção Ambiental e que seria tombada pelo patrimônio 
histórico (devido à proximidade ao prédio do Hospital Cândido Ferreira). Segundo Casas 
(2011), a secretaria de Cooperação em Assuntos de Segurança Pública garantia, na época, que 
a área reservada à Vila de Sousas não necessitaria de tombamento.  
De acordo com moradores do Bairro do Beco, o motivo do embargamento da obra 
foi a especulação imobiliária e preconceito dos moradores do bairro Jatibaia, uma vez que a 
presença de casas de características mais populares desvalorizariam seus imóveis e mudariam 
a estética do bairro (JUSTIÇA, 2011), o que comprova a afirmação de Lopes (2009), de que 
Sousas é uma região de grandes disputas de interesses econômicos privados.  
Diante da demora da justiça, a Prefeitura de Campinas sugeriu transferir os 
moradores para o bairro Campo Grande, a cerca de 20 quilômetros, distância que acarretaria 
Rua Cel. Alfredo Augusto do Nascimento 
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em uma série transtornos aos moradores que estão empregados, estudam e tem suas relações 
de amizade e afeto no distrito de Sousas. Atualmente a área ainda apresenta problemas 
associados às inundações e parte da população ainda continua morando no bairro, mostrando 
que não foi dada solução para as famílias ali instaladas. 
Sumaré também se destacou como segundo município com maior quantidade de 
casos de desabrigados nos 40 anos. A Figura 21 mostra tais ocorrências por décadas.  
 
Figura 21: Desabrigados (números absolutos) em Sumaré, por décadas (1970 a 2009). 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
É importante notar que os dados levantados mostram que os primeiros casos de 
desabrigados se deram na década de 1980 e seu auge, em 1990, seguido de diminuição no 
último período. Segundo o coordenador da Defesa Civil de Sumaré, em visita feita no dia 25 
de maio de 2016, de fato, eram poucos os desabrigados na década de 1970, em virtude do tipo 
de ocupação de algumas áreas: parte dos bairros bastante atingidos nas décadas de 1980 a 
2000 eram, na época, áreas rurais, sem a presença de muitos habitantes, como o Jardim 
Primavera e o Jardim Picerno.  
As décadas de 1980 e de 1990, que se destacaram foram aquelas com maior 
quantidade de dias com chuvas extremas que deflagraram problemas no município. 
No caso de Sumaré, 95,0% do total de desabrigados averiguados na primeira etapa 
da pesquisa ocorreram às margens do ribeirão Quilombo. Outra informação importante é que 
no início da década de 2000, existiam 68 núcleos de favelas em áreas de beira de rios no 
município, sendo 21 em áreas de risco (NEGREIROS e TEIXEIRA, 2002). Dados mais 
recentes do censo de 2010 (MOREIRA, 2013) apontam Sumaré como o município com a 
maior concentração de pessoas residentes de favelas dentre os que fazem parte do Pólo Textil 
da RMC (Americana, Hortolândia e Santa Bárbara d'Oeste), com 7.894 habitantes distribuídos 
em 14 favelas, sendo que sete delas estavam localizadas às margens de córregos ou rios.  
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Os bairros que mais se destacaram em número de desabrigados em todo o período 
foram o Jardim São Domingos e Parque Jatobá. O São Domingos está localizado em uma 
UDH que passou de média para baixa vulnerabilidade entre 1990 e 2000 e o Parque Jatobá, 
em UDH que mudou de baixa para muito baixa vulnerabilidade no mesmo período.  
Segundo a Defesa Civil, nos últimos dois anos, muitos moradores de áreas de 
risco dos bairros Jardim São Domingos, Basilicata, Picerno e Alvorada foram retirados e 
atualmente vivem em imóveis provenientes do Programa Minha Casa, Minha Vida, do 
Governo Federal, o que diminuiu o número de pessoas atingidas pelo transbordamento do 
ribeirão nessas localidades. Tal fato pode ser comprovado pelas Figuras 22 e 23, onde é 
possível notar grande área ocupada à beira do ribeirão Quilombo no Jardim Basilicata, no ano 
de 2004 e que atualmente encontra-se desocupada. Tal bairro que constava no relatório da 
CPRM como área de alto grau de risco de inundação (CPRM, 2013b). 
 
 
Figura 22: Área de risco ocupada (em destaque) no Jardim Basilicata, Sumaré, em maio de 
2004. Fonte: Google Earth 
 
Rua Oito (Sumaré) 
Rua Oito (Sumaré) 




Figura 23: Área de risco desocupada (em destaque) no Jardim Basilicata, Sumaré, em maio 
de 2016. Fonte: Google Earth 
 
Em campo, a área destacada nas Figuras 22 e 23 foi visitada, como mostra a 
Figura 24, onde é possível perceber, em primeiro plano, a presença de entulhos à beira do 
ribeirão Quilombo: 
 
Figura 24: Área desocupada à beira do ribeirão Quilombo, no Jardim Basilicata, em 
Sumaré. Data: 25/05/2016. Foto: Marina Sória Castellano 
 
Avenida Guadalajara (Nova Odessa) 
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Em Sumaré, percebeu-se tendência confirmada posteriormente pelos agentes da 
Defesa Civil Municipal: mesmo após quase dois anos da retirada das famílias das áreas de 
risco, os entulhos permanecem no local, meio encontrado pelo poder público municipal para 
evitar que novas ocupações sejam feitas (Figura 25). 
 
Figura 25: Entulhos restantes da retirada de famílias de áreas de risco no Jardim Alvorada, 
em Sumaré. Data: 25/05/2016. Foto: Marina Sória Castellano 
 
Tal critério causou grande estranheza, uma vez que, além de ser foco de acúmulo 
de água da chuva (o que poderia contribuir para o aumento de casos de dengue, por exemplo) 
e animais peçonhentos (na ocasião da visita, uma moradora abordou a equipe da Defesa Civil 
dizendo ter aparecido escorpiões e aranhas em casas próximas), tal prática favorece 
ocorrências de novas inundações, uma vez que todo o lixo restante pode chegar ao curso 
d´água e dificultar o escoamento em áreas de menor vazão.  
Todos os municípios tiveram casos de desabrigados ao longo dos 40 anos e 
apresentaram um ranking dos tipos de impactos, feitos a partir do total de ocorrências 
levantados para cada um. A seguir, são mostradas as colocações dos casos de desabrigados 







Tabela 10: Ranking dos casos de desabrigados de acordo com o total de ocorrências para 
cada município (1970 a 2009) 
 Municípios Colocação Ocorrências 
Campinas 1º 6.299 
Cosmópolis 1º 148 
Jaguariúna 1º 92 
Paulinia 1º 261 
Sumaré 1º 1.884 
Valinhos 1º 398 
Holambra 2º 24 
Hortolândia 2º 128 
Indaiatuba 2º 321 
Vinhedo 2º 42 
Nova Odessa 3º 134 
Pedreira 3º 16 
Americana 6º 131 
Santa Bárbara d´Oeste 6º 159 
Itatiba 7º 62 
Monte Mor 7º 7 
Artur Nogueira 10º 2 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Percebe-se que os desabrigados foram o tipo mais recorrente nos municípios de 
Campinas, Cosmópolis, Jaguariúna, Paulínia, Sumaré e Valinhos. Por outro lado, Itatiba, 
Monte Mor e Artur Nogueira, por exemplo, tiveram menos ocorrências, uma vez que os casos 
de desabrigados ocuparam a sétima colocação para os dois primeiros e a décima para o 
último, mostrando que outros problemas relacionados às chuvas foram mais frequentes nos 
referidos municípios.  





a)   b) 
c)    d) 
Figura 26: Municípios com desabrigados em todas as décadas (números absolutos). a) 
Americana; b) Campinas; c) Itatiba; d) Santa Bárbara d'Oeste. Elaboração: Marina Sória 
Castellano 
 
Americana, Campinas, Itatiba e Santa Bárbara d'Oeste foram os únicos a terem 
desabrigados em todos os decênios. Apesar de tal semelhança entre as cidades, percebe-se que 
estas apresentaram tendências diferentes, uma vez que a década de 1990 foi a mais numerosa 
para Campinas e Santa Bárbara d'Oeste, mas a menos numerosa para Itatiba, por exemplo. Já 
a década de 1980 foi a que teve maior destaque para Americana, enquanto Itatiba apresentou 
maior quantidade de casos na década de 2000.  




Figura 27: Desabrigados por UDH para toda a RMC (números absolutos). a) Década de 1990 (representada pelo censo de 2000); b) Década de 
2000 (representada pelo censo de 2010)  
a) b) 
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O principal aspecto em comum entre os dois períodos é o fato de grande parte das 
UDHs onde foram registrados os desabrigados ter apresentado até 50 ocorrências em ambos 
os dois decênios.  
Na década de 1990, Campinas e Sumaré se destacaram por apresentarem grande 
número de UDHs com ocorrências, além de áreas com muitos casos: em Campinas, as UDHs 
Vila Nogueira/Parque São Quirino e Residencial Gênesis, e em Sumaré, Residencial 
Bordon/Loteamento Primavera.  
No caso de Campinas, parte das ocorrências da UDH Vila Nogueira/Parque São 
Quirino se deu no bairro Vila Nogueira, em especial na rua Luiza de Gusmão, adjacente à rua 
Moscou, área abordada anteriormente. Na UDH de Sumaré, o bairro que se destacou foi o 
Jardim São Domingos, também já contextualizado.  
Já na década de 2000, há maior espraiamento dos casos, mostrando que muitas 
UDHs passam a ser atingidas por esse tipo de problema em relação ao período anterior em 
toda a RMC. As UDHs com mais ocorrências continuaram a se concentrar principalmente em 
Campinas e Sumaré, porém outras áreas se destacaram, entre elas Indaiatuba e Valinhos. As 
UDHs com grande concentração de casos foram: Residencial Gênesis, em Campinas 
(abordada anteriormente); Residencial Bordon/Loteamento Primavera, em Sumaré (já 
mencionado); Zona Industrial/Jardim Oliveira Camargo, em Indaiatuba e Dois 
Córregos/Joapiranga/Vale do Itamaracá/Paiquerê/Santo Antônio/Apaga Fogo, em Valinhos.  
No caso da UDH de Indaiatuba, esta será analisada adiante, nas explicações de 
imóveis invadidos pela água.  
No caso de Valinhos, a UDH em questão não é uma área em que normalmente há 
problemas referentes a desabrigados, segundo a Defesa Civil do município. O que fez ela se 
destacar, com muitas ocorrências, foi um evento isolado, dia 30 de outubro de 2008, onde 72 
famílias tiveram que ser retiradas de seus apartamentos em virtude de um deslizamento 
ocorrido no Shopping Guatti e que poderia colocar em risco os moradores.  
A Figura 28 mostra o mapeamento feito para os casos de desabrigados, de acordo 
com o Índice de Mudança: 
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Figura 28: Desabrigados por UDH para toda a RMC de acordo com o Índice de Mudança 





Grande parte dos municípios apresentou UDHs com aumento, diminuição ou que 
se mantiveram estáveis em relação a quantidade de casos de uma década para outra. As 
exceções foram Artur Nogueira, com nenhuma UDH com crescimento e Cosmópolis, Pedreira 
e Vinhedo, sem UDHs com diminuição. A Tabela 11 mostra a porcentagem de UDHs com 
aumento, diminuição ou que se mantiveram estáveis para cada município, de acordo com a 
ordem decrescente dos casos de aumento:  
 
Tabela 11: Municípios e porcentagens de UDHs com aumento, diminuição ou que se 
mantiveram estáveis da década de 1990 para a de 2000, nos casos de desabrigados 
Municípios Aumento Diminuição Igual 
Indaiatuba 35,0% 5,0% 60,0% 
Santa Bárbara d´Oeste 35,0% 20,0% 45,0% 
Jaguariúna 33,0% 8,0% 59,0% 
Pedreira 28,0% 0,0% 72,0% 
Itatiba 26,0% 3,0% 71,0% 
Cosmópolis 25,0% 0,0% 75,0% 
Valinhos 22,0% 15,0% 63,0% 
Hortolândia 21,0% 4,0% 75,0% 
Americana 19,0% 9,0% 72,0% 
Sumaré 18,0% 18,0% 64,0% 
Paulínia 13,0% 19,0% 68,0% 
Nova Odessa 12,0% 25,0% 63,0% 
Campinas 10,0% 20,0% 70,0% 
Vinhedo 10,0% 0,0% 90,0% 
Monte Mor 4,0% 4,0% 92,0% 
Artur Nogueira 0,0% 15,0% 85,0% 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Destacam-se Indaiatuba e Santa Bárbara d´Oeste, que tiveram a maior 
porcentagem de UDHs com aumento (35,0%), além de Artur Nogueira, Monte Mor e 
Vinhedo, com grande porcentagem de UDHs que se mantiveram estáveis (85,0%, 92,0% e 
90,0%, respectivamente). Tanto a Figura 28 quanto a Tabela 11 mostram que, justamente em 
virtude do espraiamento das ocorrências da década de 1990 para a de 2000, foram muitas as 
UDHs com aumento na quantidade de ocorrências. Parte daquelas que apresentaram 
diminuição estão em Campinas, além de alguns pontos em outros municípios, como Paulínia, 
Santa Bárbara d'Oeste e Sumaré.  
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Em relação à análise qualitativa, a Figura 29 mostra os dados de desabrigados de 
acordo com as faixas de vulnerabilidade, por décadas, para cada município:  
   
   






   
  
   
   
Itatiba Jaguariúna 
Monte Mor Nova Odessa 
Paulínia Pedreira 
Santa B. d'Oeste Sumaré 
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p)  q) 
Figura 29: Desabrigados por municípios e faixas de vulnerabilidade (décadas de 1990 e 
2000). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Alguns municípios tiveram incremento nas ocorrências da década de 1990 para a 
de 2000: Americana, Cosmópolis, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Paulínia, 
Pedreira, Valinhos e Vinhedo.  
A maioria dos casos se deu em áreas de muito baixa ou baixa renda, com exceção 
de alguns municípios. Artur Nogueira, Paulínia e Valinhos foram aqueles que tiveram grande 
parte de seus casos em áreas de classe média na década de 1990, apresentando, no período 
seguinte, melhora no quadro de vulnerabilidade. Também com melhora qualitativa, 
Hortolândia e Monte Mor tiveram a maioria de seus casos em áreas de alta renda na década de 
1990. Campinas teve grande parte de suas ocorrências em áreas de média, alta e muito alta no 
primeiro decênio e, no segundo, em áreas de média vulnerabilidade. Por fim, Jaguariúna 
apresentou maioria de seus casos em áreas de média renda apenas na década de 2000, 
mostrando piora qualitativa.  
Aqueles que tiveram ocorrências em áreas de alta vulnerabilidade em qualquer um 
dos períodos foram Campinas, Hortolândia, Monte Mor e Sumaré, ressaltando que os três 
últimos fazem parte da macroperiferia da RMC. Na década de 2000, apenas Campinas teve 
casos em áreas de alta vulnerabilidade. Nos casos de ocorrências em áreas de muito alta 
vulnerabilidade, apenas Campinas se destacou, ainda que apenas na década de 1990, 
mostrando melhora qualitativa com o passar do tempo. 
Os dados para todos os municípios, nas duas décadas, por faixa de 




Figura 30: Desabrigados em todos os municípios, por faixas de vulnerabilidade (décadas de 
1990 e 2000). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
O total de casos para todos os municípios mostra que a situação melhorou, seja 
em termos de quantidade, seja em termos de qualidade. De 1990 para 2000, o número de 
ocorrências diminuiu e a análise qualitativa mostra que, apesar da queda dos casos em áreas 
de muito baixa vulnerabilidade, houve decréscimo nas ocorrências em UDHs de muito alta e 
alta vulnerabilidade, mostrando que a população mais vulnerável foi menos atingida em anos 
mais recentes.  
Baseado nos dados já mostrados, é possível caracterizar cada município de acordo 
com a junção dos dados qualitativos e quantitativos, mostrados na Figura 31:  
103 
 
Figura 31: Classificação qualitativa e quantitativa dos desabrigados por municípios 






Nota-se que é possível dividir os municípios da RMC em 3 grupos: 
1 – Artur Nogueira, Campinas, Hortolândia, Nova Odessa, Santa Bárbara d´Oeste 
e Sumaré, que tiveram melhora qualitativa e quantitativa de 1990 para 2000. Isso mostra que 
houve queda nos casos ao longo do tempo, além da população mais vulnerável ter sido menos 
atingida no período mais recente.  
2 – Americana, Indaiatuba, Itatiba, Monte Mor, Paulinia e Valinhos, mostrando 
que houve piora quantitativa, com mais casos na década mais recente e melhora qualitativa, 
com a população mais vulnerável sendo menos afetada.  
3 – Cosmópolis, Jaguariúna, Pedreira e Vinhedo tiveram piora qualitativa e 
quantitativa, mostrando ter havido mais ocorrências e pessoas mais vulneráveis sendo mais 
acometidas na década de 2000.  
É importante frisar que a Figura 31 serve como ilustração da situação dos 
municípios de uma maneira generalizada, dado que desigualdades intra-municipais tendem a 
desaparecer nesse tipo de análise. Campinas por exemplo, apresentou melhora qualitativa e 
quantitativa de uma maneira geral, porém teve piora na quantidade de casos em algumas 
UDHs em separado, como citado anteriormente.  
A Tabela abaixo mostra a maior porcentagem de aumento verificada por UDH, 
nos casos de desabrigados, para cada um dos municípios, entre os anos de 1990 e 2000: 
 
Tabela 12: Maior porcentagem de aumento verificada em uma UDH, por município, nos 
casos de desabrigados (entre décadas de 1990 e 2000) 
 Municípios Maior porcentagem 















Nova Odessa 19 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
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 Indaiatuba, Campinas, Jaguariuna e Santa Bárbara d'Oeste se destacaram, com 
UDHs apresentando aumento acima de 1.000,0% e que serão detalhadas a seguir: 
 
- Indaiatuba, UDH Zona Industrial/Jardim do Trevo/Bairro Itaici 
A UDH apresentou aumento de 3.300,0% nos casos de desabrigados, além de 
crescimento também nos imóveis invadidos pela água entre 1990 e 2000. Trata-se de área sem 
população rural e que teve acréscimo populacional de 17,0% entre os períodos, apesar de ter 
sido uma das UDHs de menor densidade demográfica de Indaiatuba em ambas as décadas 
(mapa não mostrado). 
Apesar da UDH ter apresentado um baixo IVS tanto na década de 1990 quanto na 
de 2000 (0,19 e 0,08, respectivamente), os impactos registrados para essa UDH se deram em 
uma área pontual, localizada no bairro Itaici, onde cerca de 200 pessoas moravam em imóveis 
precários à beira do rio Jundiaí, área considerada de risco médio em relatório do IPT (IPT, 
2014). 
Segundo a Defesa Civil de Indaiatuba, em visita feita no dia 24 de maio de 2016, 
a provável causa do aumento nas ocorrências se deu em virtude do assoreamento do rio 
Jundiaí ao longo do tempo, uma vez que a ocupação data de antes da década de 1990 e o 
número de casas permaneceu o mesmo desde então.   
 Em visita feita ao local, constatou-se que todos os imóveis localizados nas 
áreas de risco haviam sido retirados (Figura 32), sendo a última casa demolida em 2015. Na 
ocasião, foi possível ver que ainda há restos de entulho e objetos pessoais dos antigos 
moradores. Segundo a Defesa Civil Municipal, a população foi realocada em imóveis de 
programas de habitação social.  
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Figura 32: Área de risco do bairro Itaici, em Indaiauba, já desocupada. Data: 24/05/2016. 
Foto: Marina Sória Castellano 
 
Nas Figuras 33 e 34, é possível ver a área em dois momentos diferentes: em 2003, 
ainda ocupada (em destaque) e em 2016, sem as moradias:  
 
 
Figura 33: Ocupação (em destaque) no bairro Itaici, em Indaiatuba. Data: 01/03/2003. 
Fonte: Google Earth 
 




Figura 34: Área desocupada (em destaque) no bairro Itaici, em Indaiatuba. Data: 
14/05/2016. Fonte: Google Earth 
 
Na ocasião da visita, uma obra estava sendo feita na área desocupada (Figura 35), 
porém o coordenador da Defesa Civil não soube explicar o que estava sendo construído, mas 
assegurou ser por parte da Prefeitura, com o intuito de evitar uma nova ocupação. Em contato 
telefônico feito à Secretaria de Planejamento em 4 de julho de 2016, foi informado não haver 
conhecimento, por parte da Prefeitura, da construção em questão.  
 
 
Alameda José Boldrini 
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Figura 35: Construção feita às margens do rio Jundiaí, em área que era ocupada por imóveis 
no bairro Itaici, em Indaiatuba. Data: 24/05/2016. Foto: Marina Sória Castellano 
 
Assim, os problemas associados aos imóveis invadidos pela água e desabrigados, 
especificamente para essa área, foram, por ora, solucionados pelo poder público municipal.  
 
- Campinas, Novo Campos Elíseos/Souza Queiroz/Jardim São João/Jardim das 
Amoreiras  
A UDH teve aumento de 1.050,0% nos casos de desabrigados da década de 1990 
para a de 2000.  
Em nenhum dos períodos a área apresentou população rural e, entre os decênios, 
houve queda de 4,0% em sua população total. A área foi classificada como de média renda na 
década de 1990 (IVS de 0,38) e de baixa renda no período seguinte (IVS de 0,24).  
As ocorrências que fizeram com que a UDH apresentasse aumento nos 
desabrigados foi o Jardim São José. Apesar de parte do bairro se encontrar em área de risco 
por ocupação de APP, as ocorrências se deram em um único dia, 19 de janeiro de 2005, 
quando 90 pessoas ficaram desabrigadas próximo ao ribeirão Taubaté, sendo um caso isolado, 





- Jaguariúna, UDH Vargeão/Cruzeiro do Sul/Nassif/Distrito Industrial/Planalto/12 De 
Setembro/Vila São José 
 A UDH se destacou por apresentar aumento de 1.000,0% nos casos de 
desabrigados, além de crescimento no número de ocorrências para os imóveis e vias invadidos 
pela água, feridos e total de ocorrências, todos acima de 100,0%.  
De 1990 para 2000, essa UDH apresentou pouco crescimento da mancha urbana 
(Figura 3), a densidade populacional (mapa não mostrado) e a população aumentaram: 66,4% 
da população total e de 79,0% da população urbana. Destaca-se o fato de haver população 
rural na década de 1990 e esta ser extinta na década de 2000. O Índice de Vulnerabilidade 
passou de 0,32 (média) para 0,23 (baixa), caracterizando uma melhora na situação econômica 
da população residente.   
O bairro que apresentou muitas ocorrências na década de 2000 foi o Recanto 
Camanducaia, localizado à beira do rio Camanducaia e considerado uma área de risco pela 
Defesa Civil Municipal. Em visita feita ao local no dia 22 de junho de 2016, foi possível 
perceber a ocupação da área de APP (Figura 36) e notar que as águas do rio, quando ocorrem 
chuvas mais intensas, chegam a cobrir quintais (Figura 37) e invadir ruas (Figura 38). 
 
Figura 36: Construções à beira do rio Camanducaia, no Recanto Camanducaia, em 




Figura 37: Marca da altura da água registrada na parede de uma casa à beira do rio 




Figura 38: Bairro Recanto Camanducaia, em Jaguariúna. Data: março de 2016. Foto: 
Acervo da Defesa Civil de Jaguariúna 
 
Segundo a Defesa Civil de Jaguariúna, houve crescimento na quantidade de 
desabrigados da década de 1990 para a de 2000 devido ao adensamento populacional do 
bairro no período, o que corrobora com os dados de crescimento demográfico já citados. De 
acordo com o órgão, não há nenhum projeto a ser feito para amenizar o problema nessas 
áreas, mostrando que os moradores do bairro terão que conviver com as inundações ainda por 
algum tempo. 
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- Santa Bárbara d'Oeste, UDH Parque Zabani 
A UDH Parque Zabani apresentou aumento de 1.000,0% nos casos de 
desabrigados e o levantamento de dados mostrou que houve também crescimento nos imóveis 
e vias invadidos pela água, feridos e total de ocorrências.  
Trata-se de área com 100,0% de sua população urbana nas duas décadas e que 
teve crescimento populacional de 43,0% de 1990 para 2000. A densidade demográfica no 
primeiro período foi de 6.365 hab/km
2
 e no segundo, de 9.139 hab/km
2
, uma das mais altas do 
município (mapa não mostrado). A UDH apresenta algumas de suas áreas com manchas 
urbanas da década de 1980 e outras com áreas mais recentes, com data de ocupação próxima 
aos anos 2000. 
Segundo a Defesa Civil de Santa Bárbara d'Oeste, em visita no dia 20 de maio de 
2016, o bairro Parque Zabani não é uma área preocupante no município, dado que apresenta 
ocorrências com pouca frequência.  
A análise mais minuciosa dos dados mostrou que todos os casos registrados na 
década de 2000 se deu devido a destelhamentos ocorridos em um único dia, 2 de setembro de 
2000. Quando perguntado sobre possível precariedade dos imóveis localizados nesse bairro, o 
que justificaria os destelhamentos, o agente da Defesa Civil Municipal respondeu que isso não 
se confirma, por se tratar de área com casas de alvenaria e boa estrutura em sua maioria. Desta 
forma, concluiu-se que especificamente nessa UDH, o aumento nas ocorrências se deu em 
virtude de um caso pontual e isolado, não havendo justificativa para a área ser motivo de 
preocupação para a Defesa Civil Municipal. 
 
6.5 Imóveis invadidos pela água 
Os valores absolutos para os imóveis invadidos pela água são mostrados na 









Tabela 13: Imóveis invadidos pela água (números absolutos) por municípios (1970 a 2009) 
Municípios  Imóveis invadidos pela água 
Campinas 4.733 
Sumaré 979 













Monte Mor 15 
Artur Nogueira 4 
Total 7.889 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Há 5 grandes grupos, sendo o primeiro deles formado apenas por Campinas, 
acima de 4.000 ocorrências; o segundo, por Sumaré, com ocorrências entre 900 e 3.999. 
Após, o grupo com ocorrências entre 100 e 500, onde fazem parte sete municípios, seguido do 
grupo entre 11 e 99, também com sete municípios e, finalmente, o grupo com até 10 casos, 
onde está Artur Nogueira. Portanto, os imóveis invadidos pela água apresentaram a mesma 
tendência dos desabrigados: Campinas e Sumaré foram aqueles em situação mais 
problemática, enquanto Monte Mor e Artur Nogueira apresentaram pouquíssimos casos.  
Claramente Campinas se destacou, uma vez que teve mais ocorrências 
relacionadas a imóveis invadidos pela água no período analisado. Percebe-se também a 
discrepância entre os municípios: enquanto Campinas teve 4.733 casos, Sumaré, que ficou na 
segunda posição, teve 979 e Artur Nogueira, na última colocação, apenas 4. A Figura 39 
mostra as ocorrências de imóveis invadidos pela água para Campinas, por décadas: 
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Figura 39: Imóveis invadidos pela água (números absolutos) em Campinas, por décadas 
(1970 a 2009). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
As ocorrências de imóveis invadidos pela água apresentaram a mesma tendência 
dos desabrigados: a quantidade de dias com chuvas extremas para cada década condiz com a 
tendência mostrada na Figura 39, já que os períodos com menos ocorrências foram aqueles 
com menos dias em que se deram os eventos extremos: na década de 1970, foram 21 dias; na 
de 1980, 41 dias; na de 1990, 160 e na de 2000, 121. Sobre os volumes, a década de 1990 foi 
a que teve maior número de dias com altos montantes de precipitação acima de 50 mm 
diários.  
Para Hogan et al. (2001), Campinas é caracterizada por ter um sistema de 
drenagem bastante antigo e, portanto, inadequado para os dias atuais, que, junto à alta 
impermeabilização e eliminação de áreas verdes, contribuem para que se acentuem os 
problemas relacionados com as chuvas, fato relacionado à grande quantidade de ocorrências 
de imóveis invadidos pela água no município. 
No caso de Campinas, três bairros se destacaram negativamente, com muitos 
casos nos 40 anos analisados: o Jardim São Marcos, Jardim Campineiro e Jardim São Quirino.  
Os Jardins Campineiro e São Marcos estão localizados na mesma UDH, próxima 
à Rodovia Dom Pedro I (SP-065) e parte de suas áreas está à beira do ribeirão Quilombo. É 
uma região de ocupação mais antiga, visto que a mancha urbana de 1965 já mostrava porções 
ocupadas nesses bairros (Figura 3). 
Em 1990 foi classificada como local de alta vulnerabilidade (IVS de 0,41) e na 
década seguinte, de baixa vulnerabilidade (0,28). Teve crescimento de 97,0% de sua 
população de um período para o outro, com aumento também da densidade demográfica, 
passando de 1.255 hab/km2 para 2.479 hab/km2 de 1990 para 2000, ambas consideradas 
densidades médias para os padrões de Campinas em cada época (mapa não mostrado).  
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Os dois bairros constam como área de risco alto de inundação no relatório da 
CPRM para Campinas (CPRM, 2013a). Segundo a Defesa Civil Municipal, atualmente os 
dois bairros ainda constam na lista de áreas de risco do município, apesar de grande parte da 
população que morava nessas áreas suscetíveis terem sido removidas.  
No caso do Jardim São Quirino, grande parte dos imóveis invadidos pela água 
ocorreram no Residencial Gênesis, já analisado anteriormente.  
Os imóveis invadidos pela água em Sumaré, município que ficou na segunda 
colocação, estão na Figura 40: 
 
Figura 40: Imóveis invadidos pela água (números absolutos) em Sumaré, por décadas (1970 
a 2009). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Houve crescimento nos casos de imóveis invadidos pela água dos anos de 1970 a 
2000 em Sumaré, tendência que está de acordo com os dados de chuva: as décadas mais 
recentes foram aquelas que mais apresentaram dias com chuvas que causaram transtornos, 
assim como dias com chuvas acima de 50 mm. Atrelado a isso, segundo a Defesa Civil do 
município, a tendência apresentada se deu principalmente em virtude das altas taxas de 
impermeabilização e urbanização do município nas décadas mais recentes.   
Os bairros que se destacaram foram o Jardim São Domingos (com 476 
ocorrências) e Jardim Basilicata (com 68) ambos com parte de suas áreas à beira do ribeirão 
Quilombo. São bairros de ocupação antiga, datada de antes de 1979 e que já foram abordados. 
A Tabela 14 mostra os municípios da RMC e o ranking dos imóveis invadidos 






Tabela 14: Ranking dos casos de imóveis invadidos pela água de acordo com o total de 
ocorrências para cada município (1970 a 2009) 
 Municípios Colocação Ocorrências 
Americana 1º 417 
Holambra 1º 8 
Hortolândia 1º 224 
Pedreira 1º 51 
Santa Bárbara d´Oeste 1º 479 
Vinhedo 1º 54 
Campinas 2º 4.733 
Cosmópolis 2º 75 
Itatiba 2º 232 
Jaguariúna 2º 75 
Nova Odessa 2º 135 
Sumaré 2º 979 
Indaiatuba 3º 197 
Monte Mor 3º 15 
Paulínia 3º 48 
Valinhos 4º 133 
Artur Nogueira 7º 4 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Em cinco municípios, os casos de imóveis invadidos pela água foram os mais 
frequentes e em seis deles, as ocorrências foram o segundo mais recorrente. Apenas Artur 
Nogueira destoa dos demais, já que esse tipo de impacto está na sétima colocação, mostrando 
que, para este município em específico, outros problemas relacionados às chuvas extremas 
foram mais recorrentes.  
A Figura 41 mostra os municípios que tiveram imóveis invadidos pela água em 







a)   b) 
c)   d) 
e)  f)  
Figura 41: Municípios com imóveis invadidos pela água em todas as décadas (números 
absolutos). a) Americana; b) Campinas; c) Indaiatuba; d) Itatiba; e) Santa Bárbara d'Oeste; 
f)  Sumaré. Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Foram seis os municípios que apresentaram imóveis invadidos pela água em todas 
as décadas e os que tiveram, de maneira geral, crescimento gradual das ocorrências ao longo 
do tempo foram Indaiatuba, Santa Bárbara d'Oeste e Sumaré.  
As ocorrências de imóveis invadidos pela água para cada UDH são apresentadas 




Figura 42: Imóveis invadidos pela água por UDH para toda a RMC (números absolutos). a) Década de 1990 (representada pelo censo de 
2000); b) Década de 2000 (representada pelo censo de 2010)  
a) b) 
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Grande parte das UDHs da RMC registrou até 20 ocorrências nos dois períodos. 
Na década de 1990, os municípios que se destacaram por apresentarem UDHs com muitos 
casos foram Americana, Campinas, Santa Bárbara d'Oeste e Sumaré. Campinas se sobressaiu 
nesse decênio por apresentar as UDHs com mais ocorrências, citadas as seguir:  
A UDH de maior destaque foi a San Martin/CDHU Edvaldo Orsi/Recanto 
Fortuna/Campineiro/São Marcos, principalmente nos bairros Jardim Campineiro e Jardim São 
Marcos, que foram abordados anteriormente.  
A UDH APA Campinas: Vila Bourbon/Jardim Sorirama/Nova Sousas/Sousas: 
Centro também teve muitos imóveis invadidos pela água, em especial no Bairro do Beco, 
também já explicado.  
Na UDH Vila Nogueira/Parque São Quirino, as ocorrências se deram no bairro 
São Quirino, explicado anteriormente.   
Já nos anos 2000, a tendência se altera levemente, pois Campinas e Sumaré 
continuam a apresentar muitos casos de imóveis invadidos pela água, porém Hortolândia e 
Santa Bárbara d'Oeste se destacam. No contexto regional, as UDHs que mais se destacaram 
foram Residencial Bordon/Loteamento Primavera, em Sumaré e San Martin e Residencial 
Gênesis, em Campinas, todas abordadas anteriormente.  
A comparação entre os decênios de 1990 e 2000 para as ocorrências de imóveis 




Figura 43: Imóveis invadidos pela água por UDH para toda a RMC de acordo com o Índice 




Nos casos de imóveis invadidos pela água, grande parte municípios da RMC 
apresentou UDHS com diminuição, aumento ou mantiveram a mesma quantidade de 
ocorrências de uma década para a outra. As exceções foram Cosmópolis e Jaguariúna, as 
únicas cidades sem nenhuma UDH com diminuição e Artur Nogueira, que não apresentou 
UDHs com aumento. A Tabela 15 apresenta todos os municípios analisados e a porcentagem 
de UDHs que apresentaram aumento, diminuição ou se mantiveram estáveis da década de 
1990 para a de 2000, em ordem decrescente dos casos de aumento: 
 
Tabela 15: Municípios e porcentagens de UDHs com aumento, diminuição ou que se 
mantiveram estáveis da década de 1990 para a de 2000, nos casos de imóveis invadidos pela 
água 
Municípios Aumento Diminuição Igual 
Cosmópolis 50,0% 0,0% 50,0% 
Jaguariúna 50,0% 0,0% 50,0% 
Santa Bárbara d´Oeste 50,0% 30,0% 20,0% 
Americana 43,0% 33,0% 24,0% 
Hortolândia 39,0% 8,0% 52,0% 
Indaiatuba 39,0% 18,0% 43,0% 
Paulínia 38,0% 6,0% 56,0% 
Itatiba 33,0% 15,0% 52,0% 
Campinas 29,0% 32,0% 39,0% 
Sumaré 27,0% 19,0% 54,0% 
Nova Odessa 25,0% 25,0% 50,0% 
Valinhos 21,0% 15,0% 64,0% 
Vinhedo 20,0% 20,0% 70,0% 
Monte Mor 19,0% 9,0% 72,0% 
Pedreira 14,0% 28,0% 58,0% 
Artur Nogueira 0,0% 15,0% 85,0% 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Destacam-se Americana, Cosmópolis, Jaguariúna e Santa Bárbara d'Oeste, todos 
com mais de 40,0% de suas UDHs com aumento.  
Ainda que tenham havido alguns pontos não contíguos nos municípios de 
Americana, Artur Nogueira, Indaiatuba, Santa Bárbara d'Oeste, Pedreira, Sumaré e Vinhedo, 
nota-se que a maior concentração de UDHs com diminuição ao longo do tempo está em 
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Campinas, em especial na porção central e próxima a Via Anhanguera (SP-330), 
especialmente na parte norte da rodovia.  
Destacam-se grande volume de UDHs que não apresentaram nem aumento nem 
diminuição nas ocorrências, em áreas mais setentrionais da Região, incluindo porções dos 
municípios de Artur Nogueira, Jaguariúna, Pedreira e norte de Campinas, além de pontos 
mais ao sul, como Valinhos, Vinhedo e áreas ao sul na cidade de Campinas. Todos os 
municípios aqui citados, com exceção de Campinas, tiveram mais da metade de suas UDHs 
sem diminuição ou aumento nas ocorrências.  
A análise qualitativa dos imóveis invadidos pela água para cada município e 
década é mostrada a seguir, na Figura 44: 
     
    
Americana    A. Nogueira 
Campinas    Cosmópolis 
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Hortolândia Indaiatuba 
Itatiba Jaguariúna 
Monte Mor Nova Odessa 
Paulínia Pedreira 
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Figura 44: Imóveis invadidos pela água por municípios e faixas de vulnerabilidade (décadas 
de 1990 e 2000). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Dez municípios apresentaram aumento de 1990 para 2000, sendo eles: 
Cosmópolis, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Paulínia, Santa Bárbara 
d'Oeste, Sumaré e Valinhos. 
Grande parte das ocorrências se deu em áreas de baixa e muito baixa 
vulnerabilidade, nos dois períodos. Porém, alguns municípios se destacaram por apresentarem 
imóveis invadidos pela água em áreas de alta vulnerabilidade: Artur Nogueira, Campinas, 
Hortolândia, Jaguariúna e Sumaré. Todos eles, com exceção de Campinas, tiveram casos 
nessas áreas apenas na década de 1990, apresentando melhora no decênio mais recente. 
Campinas também se destacou negativamente por apresentar ocorrências em áreas de muito 
alta vulnerabilidade, ainda que apenas no primeiro período.  
Os dados para todos os municípios, nas duas décadas, por faixa de 
vulnerabilidade, podem ser vistos na Figura 45:  
Sumaré 
Valinhos Vinhedo 
Santa B. d'Oeste 
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Figura 45: Imóveis invadidos pela água em todos os municípios, por faixas de 
vulnerabilidade (décadas de 1990 e 2000). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Na análise geral, houve melhora qualitativa e quantitativa da década de 1990 para 
a de 2000. Além da diminuição nos casos com o passar do tempo, percebe-se que, na segunda 
década, as ocorrências se deram, em sua maioria, em áreas de muito baixa e baixa 
vulnerabilidade, mostrando que a população mais vulnerável foi menos atingida.  
A junção de dados qualitativos e quantitativos por município pode ser vista na 
Figura 46:  
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Figura 46: Classificação qualitativa e quantitativa dos imóveis invadidos pela água por 





Pode-se separar os municípios da RMC em três grupos em relação aos casos de 
imóveis invadidos pela água:  
1 – Americana, Artur Nogueira, Campinas, Nova Odessa e Vinhedo: todos com 
melhora na quantidade (menos casos no decênio mais recente) e qualidade das ocorrências, 
dado que, na década de 2000, áreas de mais baixa vulnerabilidade foram afetadas com mais 
frequência.  
2 – Cosmópolis, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, 
Paulínia, Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré e Valinhos: houve piora quantitativa, com mais 
ocorrências na década de 2000 e melhora qualitativa, com a mesma tendência observada nos 
municípios elencados no item 1. 
3 – Pedreira: o único com a mesma quantidade de ocorrências de uma década para 
a outra e melhora qualitativa, seguindo o mesmo padrão dos outros municípios.  
A Tabela 16 apresenta a maior porcentagem de crescimento verificada em uma 
UDH para cada um dos municípios analisados.  
 
Tabela 16: Maior porcentagem de aumento verificada em uma UDH, por município, nos 
casos de imóveis invadidos pela água (entre décadas de 1990 e 2000) 
 Municípios Maior porcentagem verificada 














Monte Mor 100 
Nova Odessa 100 





No âmbito regional, algumas UDHs se destacaram nos casos de imóveis invadidos 
pela água, tendo apresentado porcentagem acima de 500,0% de aumento entre 1990 e 2000. 
Tais UDHs serão detalhadas na sequência.  
 
 - Sumaré, UDH Parque das Indústrias/Parque Santo Antônio/Jardim Denadai:  Honda  
Os imóveis invadidos pela água aumentaram 1.000,0% nessa UDH, área que teve 
aumento demográfico de 6,0% entre as décadas e que apresentou densidade populacional 
média para os padrões de Sumaré: 4.592 hab/km
2
 em 1990 e 4.879 hab/km
2
 na década de 
2000 (mapa não mostrado). Trata-se de área com alto índice de vulnerabilidade na década de 
1990 (IVS de 0,44) e de média vulnerabilidade em 2000 (IVS de 0,32, porém referente ao 
maior valor para Sumaré no período).  
O bairro que mais se destacou foi o Jardim do Trevo, localizado às margens do 
ribeirão Quilombo. Segundo a Defesa Civil de Sumaré, a possível causa do incremento dos 
casos é o assoreamento do ribeirão, associado ao crescimento de ocupação de suas margens de 
1990 para 2000. Atualmente, o bairro ainda apresenta alguns problemas relacionados às 
chuvas, porém, de acordo com o órgão, outras áreas são mais críticas, como os bairros Jardim 
Basilicata, Jardim São Domingos, Jardim Picerno, Jardim Primavera, Jardim Manchester e 
Jardim Conceição.   
A análise dos dados mostrou que o aumento das ocorrências especificamente 
nesse bairro se deu em virtude da chuva de um único dia, 30 de dezembro de 2009, quando 13 
casas foram invadidas pela água. Tal fato, atrelado ao que foi dito pela Defesa Civil, de que a 
área não é prioridade para o órgão, mostra que, provavelmente, o incremento nos casos se deu 
em virtude de um evento isolado.  
 
- Indaiatuba, UDH Zona Industrial/Jardim Oliveira Camargo/Videiras/Fazenda Água 
Branca  
A UDH apresentou aumento de 850,0% nos imóveis invadidos pela água, além de 
acréscimo nas vias invadidas, desabrigados, feridos e total de ocorrências.  
A população total aumentou 7,0% e a urbana, 8,0% e trata-se de área de baixa 
densidade demográfica (66 hab/km
2
 em 1990 e 72 hab/ km
2
 em 2000 – mapa não mostrado). 
A mancha urbana apresenta áreas com ocupação da década de 1960 e outras com ocupação 
mais recente, de 2001 (Figura 3).  
O bairro que se destacou foi o Jardim Oliveira Camargo, que, apesar de ter sido 
classificado como de média vulnerabilidade em 1990 (IVS de 0,33) e de baixa em 2000 (IVS 
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de 0,21), apresentou um dos mais altos índices de vulnerabilidade do município em ambas as 
décadas. Em visita ao local, no dia 24 de maio de 2016, foi possível perceber que de fato 
trata-se de bairro onde moram estratos sociais menos favorecidos em comparação a outros de 
Indaiatuba.  
A área crítica (classificada como de risco médio pelo IPT (IPT, 2014)) pode ser 
vista na Figura 47, com a delimitação de alguns fatores que contribuem para o acúmulo de 
água nessa porção do bairro e averiguados na visita de campo do dia 24 de maio de 2016: 
 
 
Figura 47: Jardim Oliveira Camargo, em Indaiatuba. Data: 02/07/2016. Fonte: Google 
Earth 
 
Os problemas se dão em virtude da presença do córrego Barrinha (afluente do rio 
Jundiaí), da declividade do terreno e de uma área de estrangulamento que está 
subdimensionada.  
O córrego passa por baixo da rua Yoriko Gonçalves e após, por baixo da linha 
férrea. Em dias de chuva, toda a água que precipita no bairro escoa pela referida rua, bastante 
íngrime, uma vez que o restante do bairro encontra-se em cota mais alta do que a área que 
frequentemente é alagada. O córrego que é, portanto, abastecido por essas águas, encontra 
Rua Yoriko Gonçalves 
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uma barreira ao passar por baixo da linha férrea, pois a galeria ali presente, já obsoleta, não 
consegue escoar o volume de água, alagando as áreas próximas. A Figura 48 mostra o ponto 
de estrangulamento.  
 
Figura 48: Galeria localizada embaixo da linha férrea, no bairro Jardim Oliveira Camargo, 
em Indaiatuba. Data: 24/05/2016. Foto: Marina Sória Castellano 
 
Em visita ao bairro, percebeu-se a proximidade de casas e ruas à área mostrada 
anteriormente, conforme a Figura 49: 
 
Figura 49: Área frequentemente alagada no Jardim Oliveira Camargo, em Indaiatuba. Data: 
24/05/2016. Foto: Marina Sória Castellano 
 
130 
Segundo a Defesa Civil Municipal, na área em que hoje há um caminho para 
pedestres, claramente mostrada na Figura 49, existiam moradias que foram retiradas por volta 
do ano de 2007. Atualmente, 13 casas ainda são atingidas pelos alagamentos, afetando cerca 
de 52 moradores (IPT, 2014).  
De acordo com a Defesa Civil, o aumento nas ocorrências de imóveis invadidos 
pela água da década de 1990 para a de 2000 se deve, provavelmente, em virtude da grande 
impermeabilização e crescimento de bairros situados em cotas mais altas do que a área 
afetada, sendo alguns deles: Jardim Belo Horizonte, Jardim Califórnia e Jardim Eldorado.  
Os problemas de alagamento ainda persistem na área, conforme mostra a Figura 
50, no dia 5 de fevereiro de 2016. 
 
Figura 50: Rua submersa no Jardim Oliveira Camargo, em Indaiatuba. Data: 5/2/2016. 
Fonte: http://leitoronline.com.br/noticias/geral/temporal-deixa-8-mil-clientes-sem-energia-
eletrica-em-indaiatuba-675.html. Acessado em maio de 2016 
 
De acordo com a Defesa Civil, uma possível solução seria o alargamento da 
galeria que passa embaixo da linha férrea, mostrada na Figura 48, porém a obra acarretaria na 
paralisação do uso da linha do trem por alguns meses. A ferrovia está ativa e é pertencente à 
ALL (América Latina Logística Malha Paulista S.A.), empresa privada que a utiliza 
diariamente e que dificilmente vai parar suas atividades para que a obra seja feita. Deste 
modo, foi informado que, por enquanto, não há previsão de solução do problema.  
 
- Campinas, UDH  Residencial Gênesis  
A UDH teve aumento de 815,0% nos imóveis invadidos pela água, além de 
incremento nos casos de vias invadidas pela água, feridos, desabrigados e total de ocorrências.  
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Trata-se de uma UDH sem população rural e que teve aumento de 10,0% em sua 
população total de 1990 para 2000. Tanto em 1990 quanto em 2000, apresentou densidade 
demográfica média para os padrões de Campinas: 9.605 hab/km
2
 e 8.599 hab/km
2
, 
respectivamente (mapa não mostrado). Na década de 1990 a UDH era uma área de muito alta 
vulnerabilidade (IVS de 0,53), passando a média vulnerabilidade no período seguinte (IVS de 
0,36).  
A Defesa Civil de Campinas, em visita feita no dia 23 de junho de 2016, não 
soube explicar a razão do aumento dos eventos nessa UDH ao longo do tempo e a bibliografia 
consultada também não respondeu à tendência observada. 
 
- Paulínia, UDH Distrito Betel/Alvorada Parque/Condomínio Santa Isabel: 
Eucatex/Galvani/Senai  
Houve aumento de 800,0% nos imóveis invadidos pela água e incremento nos 
casos de desabrigados e total de ocorrências. Trata-se de área sem população rural, com baixa 
densidade (55 hab/km
2
 na década de 1990, 136 hab/km
2
 na década de 2000 – mapa não 
mostrado). Caracterizava-se por ter muito baixa vulnerabilidade, com valores de IVS de 0,14 
e 0,09 para 1990 e 2000. 
O bairro que se destacou e foi responsável pelo grande aumento na quantidade de 
ocorrências foi o Poço Fundo, atualmente denominado Recanto dos Pássaros, com ocorrências 
desde o início da década de 1980. Segundo a Defesa Civil de Paulínia, esse bairro nunca foi 
uma área preocupante no que diz respeito a problemas relacionados às chuvas, embora 
houvesse ocupação de chácaras próximas ao rio Atibaia desde a década de 1970.  
O que chama a atenção no bairro é o caso de contaminação que ganhou destaque 
na mídia nacional no início da década de 2000. Em 1975, a Shell adquiriu parte da área e 
iniciou a instalação de uma fábrica de agrotóxicos organoclorados e em 1977, as atividades 
começaram (SUASSUNA, 2001). Em 1994, a própria empresa entrou em contato com a 
Promotoria de Justiça do Município de Paulínia, constatando que havia ocorrido a 
contaminação do solo e das águas subterrâneas, restritas apenas à área da fábrica. Foi 
recomendado, portanto, que a empresa instalasse alguns sistemas de recuperação ambiental 
para conter a contaminação.  
Alguns outros trabalhos técnicos foram feitos ao longo dos anos, mas apenas no 
início de 2001 a Shell admitiu que a contaminação havia extrapolado a área da empresa, 
afetando, portanto, cerca de 290 moradores, população que ainda hoje aguarda indenizações, 
seja por terem tido suas casas interditadas, seja por terem apresentado problemas graves de 
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saúde, como câncer, má formação em fetos e outros transtornos em decorrência do contato 
direto com metais pesados (SUASSUNA, 2001). 
Após a comprovação da contaminação, a Shell comprou grande parte dos imóveis 
e os últimos moradores deixaram a área em 2003.  
Ao serem questionados sobre o incremento nas ocorrências de 1990 para 2000, 
agentes da Defesa Civil disseram não ter havido razão para tal. A partir dessa informação, 
notou-se que todos os casos de imóveis invadidos pela água no Bairro Poço Fundo na segunda 
década se deu em um único dia: 18 de fevereiro de 2003, que se destacou por ter sido 
responsável por uma série de transtornos em alguns municípios da RMC. Nesse mesmo 
episódio, 35 pessoas ficaram desabrigadas pois a área já estava poluída e com os alagamentos, 
porções de terra, possivelmente contaminadas, foram levadas para dentro das residências, 
obrigando os moradores a se retirarem dos imóveis.  
Atualmente o bairro é fechado e, portanto, não é possível ter acesso a ele, segundo 
a Defesa Civil Municipal.  
 
- Hortolândia, UDH Novo Ângulo/Jardim Nova América/Jardim Sumarezinho/Jardim 
Malta/Santa Emília/Vila América: Polimec  
A UDH apresentou aumento nos imóveis invadidos pela água (700,0%), feridos, 
desabrigados e no total de ocorrências.  
Trata-se de área sem população rural e que teve aumento de 22,0% de sua 
população total de 1990 para 2000. Tem densidade demográfica média para os padrões do 
município: 5.583 hab/km
2
 na década de 1990 e 6.850 hab/km
2
 na década de 2000 e sua 
mancha urbana é da década de 1970 (mapa não mostrado). A vulnerabilidade passou de média 
(IVS de 0,35) para baixa (IVS de 0,28) de uma década para outra.  
O aumento considerável nos imóveis invadidos pela água ocorreram 
principalmente no bairro Jardim Sumarezinho. Segundo a Defesa Civil de Hortolândia, 
visitada em 9 de junho de 2016, há apenas uma via (rua Waldiva Fernandes Duarte da Silva) à 
beira do córrego que corta o bairro em que há imóveis que estão sujeitos a esse tipo de 
transtorno. Trata-se de ocupação em área de APP, mas que já foi regularizada pelo poder 
público. De acordo com o órgão, os problemas aumentaram da década de 1990 para a de 2000 
devido ao crescimento populacional e consequente impermeabilização do Jardim Rosolém, 
bairro localizado à montante e que está em área mais alta.  
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O órgão comunicou que o problema ainda persiste, porém não há nenhuma 
intenção de intervenção na área por enquanto, já que outros locais com transtornos de maior 
gravidade são prioridade no momento.  
 
- Santa Bárbara d'Oeste, UDH Laudisse/Olaria  
A UDH apresentou aumento de 675,0%, além de acréscimo nos casos de mortos, 
feridos, desabrigados, vias invadidas pela água e total de ocorrências.  
Trata-se de área sem população rural e que teve incremento de 19,0% em sua 
população total. Apresentou uma densidade média para os padrões de Santa Bárbara d'Oeste, 
tanto para a década de 1990 quanto para a de 2000 (3.795 hab/km
2
 e 4.529 hab/km
2
, 
respectivamente – mapa não mostrado). Em 1990, era uma área de baixa vulnerabilidade (IVS 
de 0,23), mas com um valor médio para os padrões do municípios; em 2000, o IVS passa para 
0,1, o menor índice para Santa Bárbara no período.  
O bairro que se destacou no que diz respeito ao aumento nos casos foi a Vila 
Sartori, área ocupada na década de 1970 e que não é considerada de risco, embora apresente 
casos recorrentes relacionados às chuvas. A área mais crítica do bairro é a Rua Argentina, que 
recebe tanto águas de áreas impermeabilizadas em cotas mais altas, quanto do ribeirão dos 
Toledos em ocasiões de cheia.  
Segundo a Defesa Civil Municipal, em visita feita no dia 20 de maio de 2016, a 
falta de banco de dados com informações mais antigas não permite afirmar a razão pela qual a 
área teve aumento nos eventos de 1990 para 2000. Ainda de acordo com o órgão, atualmente 
a área ainda apresenta problemas, porém houve melhora nas ocorrências a partir da troca de 
tubulação há mais ou menos 2 anos. 
 
- Jaguariúna, UDH Vargeão/Cruzeiro do Sul/Nassif/Distrito Industrial/Planalto/12 De 
Setembro/Vila São José  
A UDH se destacou por apresentar aumento de 650,0% nos imóveis invadidos 
pela água. O bairro responsável pelo aumento das ocorrências foi o Recanto Camaducaia, já 
analisado. 
 
- Vinhedo, UDH Capela/Zona Industrial 
 A UDH teve aumento de 550,0% nos imóveis invadidos pela água, além dos 
casos de vias invadidas, desabrigados, feridos e total de ocorrências.  
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A população total cresceu 76% no período, enquanto a urbana, 72,0%, havendo 
também aumento na densidade demográfica entre as décadas de 1990 e 2000: 375 hab/km
2
 na 
primeira e 663 hab/km
2
 na segunda (mapa não mostrado). No primeiro decênio, a UDH foi 
caracterizada como de baixa vulnerabilidade (IVS de 0,27), porém, comparativamente às 
outras UDHs de Vinhedo, tratava-se de área com valor médio, mostrando haver UDHs com 
maior e menor vulnerabilidade do que a UDH em questão. Na década de 2000, a área passa a 
ser classificada como de muito baixa vulnerabilidade (IVS de 0,18), porém o IVS continuou 
com valor médio em comparação com outras UDHs do município. Em visita feita ao 
município no dia 27 de maio de 2016, foi verificado que os moradores do bairro são de 
estratos sociais menos favorecidos em relação a outras áreas do município.  
Os bairros que se destacaram no aumento das ocorrências foram o Jardim Von 
Zuben e Capela. Em relação ao bairro Capela, a Defesa Civil Municipal informou terem sido 
feitas obras no sistema de drenagem nos anos de 2012 e 2013, o que amenizou os problemas 
de alagamento em alguns pontos. Porém, a partir de 2017, está prevista a implantação de um 
empreendimento imobiliário no bairro que contribuirá com a impermeabilização da área, o 
que pode piorar a questão dos alagamentos. Desta forma, ainda que a Defesa Civil não tenha 
entrado em detalhes, por ser atribuição da Secretaria de Obras, serão feitas solicitações aos 
empresários para que façam um projeto de adequação da obra com o intuito de causar menos 
danos à área e à bacia.  
Grande parte dos casos da década de 2000 se deu na rua Primeiro de Maio, no 
Jardim Von Zuben que, segundo a Defesa Civil, é alagada pelas águas que chegam das partes 
mais altas do bairro da Capela e descem até a via (bastante íngrime em um trecho – Figura 
51), onde há o alagamento em sua área mais plana. A Figura 52 mostra a rua 21 de Abril, 
bastante íngrime, que contribui para as ocorrências de alagamentos.   
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Figura 51: Trecho íngrime da Rua Primeiro de Maio, em Vinhedo. Data: 27/05/2016. Foto: 
Marina Sória Castellano 
 
 





6.6  Vias invadidas pela água 
A Tabela 17 mostra os municípios e respectivas ocorrências para os casos de vias 
invadidas pela água.  
 
Tabela 17: Vias invadidas pela água (números absolutos) por municípios (1970 a 2009) 

















Artur Nogueira 6 
Total 3.655 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Mais uma vez, Campinas se destacou, com 1.581 casos no período. Os municípios 
podem ser separados em 4 grupos: Campinas, com mais de 1.500 casos, seguido do grupo de 
100 a 440, o mais numeroso, onde constam sete municípios. Seis cidades fazem parte do 
terceiro grupo, de 10 a 99 ocorrências e, finalmente, o último, de 1 a 9, com 3 cidades. 
Os casos de vias invadidas pela água em Campinas, por décadas, podem ser 
examinados na Figura 53: 
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Figura 53: Vias invadidas pela água (números absolutos) em Campinas, por décadas (1970 a 
2009). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
A configuração das ocorrências por décadas para Campinas seguiu a mesma 
tendência verificada nos desabrigados e imóveis invadidos pela água: em comparação aos 
outros períodos, a década de 1990 foi a que mais teve ocorrências, mais dias com chuvas 
extremas que causaram transtornos e mais dias com chuvas acima de 50 mm diários.  
As áreas que se destacaram nos casos de vias invadidas pela água foram 
principalmente o Centro (com 135 ocorrências) e a avenida José de Souza Campos, também 
conhecida como Norte-Sul, com 111 ocorrências em todo o período.  
O Centro se destacou, sendo uma região bastante antiga e que apresentou 
ocorrências desde a década de 1970. Segundo Hogan et al. (2001), o bairro foi marcado, ao 
longo do tempo, pela densa verticalização, fato que não foi acompanhado pela modernização 
dos sistemas de drenagem, construídos para atender apenas casas.  
Os casos se deram, em sua maioria, na rua Barão de Jaguara, área com duas 
características que favorecem a invasão da água da chuva: a primeira é a presença do Córrego 
Tanquinho que passa embaixo da via em questão (CAMPINAS, 2006); a segunda é o fato do 
sistema de drenagem ser antigo e, portanto obsoleto, fazendo com que as águas cheguem às 
galerias em maior quantidade e velocidade diante de um meio urbano cada vez mais 
impermeabilizado. Assim, o sistema de drenagem da área central não atende mais à demanda 
da bacia, havendo a necessidade de reformulação de toda sua extensão (CAMPINAS, 2006). 
Atualmente, segundo a Defesa Civil de Campinas, o problema ainda persiste, porém as águas 
escoam rapidamente, causando pequenos transtornos à população.  
As Figuras 54 e 55 mostram a rua coberta pelas águas em duas situações: a 
primeira, no ano de 1990 e a segunda, em 2003.   
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Figura 55: Rua Barão de Jaguara, esquina com rua Ferreira Penteado, no Centro, em 
Campinas. Data: 18/02/2003. Foto: autor desconhecido. Fonte: GALACCI (2013) 
 
A avenida José de Souza Campos, conhecida também como Norte-Sul, está 
localizada às margens do córrego Proença e é ponto crítico de inundação, uma vez que, além 
do extravazamento do córrego, recebe toda a água vinda do Cambuí e Nova Campinas, 
bairros bastante impermeabilizados e localizados em cotas mais altas. Desde a década de 1970 
a área apresentou problemas, época em que a avenida começou a ser fonte de preocupação por 
parte do poder público municipal (VILELA FILHO, 2006).  
A Figura 56 mostra um carro submerso no ano de 1993, após a avenida ser 
invadida pelas águas. 
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Figura 56: Avenida Norte-Sul submersa. Data: 1993. Fonte: MARTINS (1997) 
  
Em meados da década de 1990, o Programa de Combate à Enchente (PROCEN) 
do governo municipal, acrescentou a avenida na lista das áreas críticas que necessitariam de 
intervenções, incluindo a substituição de canalizações existentes por subterrâneas, 
alargamento de duas pistas, além de instalação de bocas de lobo e bueiros tubulares de 
concreto (CASTELLANO, 2010). As obras foram entregues em 1996, porém inacabadas, 
tendo sido feita apenas a canalização subterrânea, alargamento das pistas e paisagismo em 
cima da área canalizada (VILELA FILHO, 2006). Após as obras, a capacidade de suportar o 
fluxo d´água no córrego da avenida Norte-Sul aumentou em quase 4 vezes, de 22 para 78 
metros cúbicos por segundo (MARTINS, 1999).  
As Figuras 57 e 58 mostram a avenida em duas épocas diferentes: em 1994, antes 
da canalização do córrego e em 2016, com o córrego já canalizado e coberto com os jardins.  
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Figura 58: Córrego coberto na Avenida Norte-Sul, em Campinas. Data: 13/07/2010. Foto: 
Marina Sória Castellano 
 
Em 1998, a Prefeitura anunciou a construção de um reservatório de detenção 
(“piscinão”) no fim da avenida (TOKARSKI, 1998) com o intuito de criar área de 
represamento das águas vindas do córrego e reforçar os resultados das obras anteriores. A 
obra ficou pronta em 1999 e pode ser vista na Figura 59: 
141 
 
Figura 59: “Piscinão” ao fim da avenida Norte-Sul. Data: 03/07/2016. Foto: Marina Sória 
Castellano 
 
O levantamento de dados feito na primeira etapa do trabalho mostra que a década 
de 1990 teve 56 casos nessa avenida, enquanto as ocorrências caem para 13 na década de 
2000. Portanto, em casos de dias com chuvas extremas, as obras e intervenções na área de 
engenharia surtiram efeito positivo especificamente nessa avenida.  
Outro município que se destacou foi Americana, na segunda colocação. As 
ocorrências por décadas estão na Figura 60:  
 
Figura 60: Vias invadidas pela água (números absolutos) em Americana, por décadas (1970 
a 2009). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
A década de 1990 foi a que registrou maior número de vias invadidas pela água 
em Americana, tendência que não pôde ser explicada pela Defesa Civil Municipal, tampouco 
houve possíveis respostas na bibliografia consultada. Tal fato pode estar associado à maior 
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quantidade de dias com chuvas extremas nesse decênio em relação aos demais, ainda que o 
período tenha apresentado menor número de dias com precipitações acima de 50 mm.  
A área do município com maior número de ocorrências foi a avenida Brasil (38 
casos). Segundo a Defesa Civil Municipal, em visita feita no dia 20 de maio de 2016, além da 
presença do córrego do Parque (Figura 61), em dias de chuva, a avenida recebe águas vindas 
de áreas mais altas, como a rua das Paineiras (Figura 62). 
 
Figura 61: Córrego do Parque na Avenida Brasil, em Americana. Fonte: 
http://www.atomusdigital.com/2013/04/minhas-fotos-avenida-brasil-americana-sp.html. 
Acessado em março de 2016 
 
 
Figura 62: Rua das Paineiras, em Americana. Data: julho de 2015. Fonte: Google Street 
View 
 
Na Figura 62, a câmera está localizada na avenida Brasil, tendo como perspectiva 
a rua Paineiras, claramente mais íngrime do que a avenida, o que favorece a descida das águas 




Figura 63: Avenida Brasil invadida pela água no cruzamento com rua das Paineiras. Data: 
23/03/2016. Foto: Desconhecido. Fonte: AMERICANA (2016) 
 
A avenida Brasil, a rua das Paineiras e o ponto crítico de alagamento podem ser 
vistas na Figura 64: 
 
 
Figura 64: Avenida Brasil, às margens do córrego do Parque, em Americana. Data: 07/2015. 
Fonte: Google Earth 
 
Avenida Brasil 
Rua das Paineiras 
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Segundo a Defesa Civil Municipal, uma maneira de amenizar o problema nesse 
ponto, seria a implantação de sistemas de drenagem mais eficientes tanto na avenida Brasil 
quanto na rua das Paineiras, porém nenhuma obra está prevista na área.  
Todos os municípios tiveram problemas relacionados a vias invadidas pela água 
no período analisado. A seguir, são mostradas as colocações dos casos para todos os 
municípios analisados, de acordo com o total de ocorrências para cada um deles. 
 
Tabela 18: Ranking dos casos de vias invadidas pela água de acordo com o total de 
ocorrências para cada município (1970 a 2009) 
 Municípios Colocação Ocorrências 
Indaiatuba 1º 347 
Nova Odessa 1º 141 
Itatiba 1º 234 
Valinhos 2º 199 
Pedreira 2º 18 
Americana 2º 362 
Santa Bárbara d´Oeste 2º 294 
Monte Mor 2º 15 
Jaguariúna 3º 61 
Holambra 4º 7 
Sumaré 4º 259 
Hortolândia 4º 81 
Vinhedo 4º 32 
Campinas 5º 1.581 
Cosmópolis 5º 11 
Artur Nogueira 5º 6 
Paulínia 8º 7 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Vias invadidas pela água foram bastante frequentes em todos os municípios, uma 
vez que, com exceção de Paulínia, todos apresentaram esse tipo de impacto até a 5ª colocação, 
mostrando ser bastante frequente em grande parte dos municípios da RMC.  
Foram seis os municípios que apresentaram vias invadidas pela água nas quatro 
décadas analisadas:  
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a)   b) 
c)   d) 
e)   f) 
Figura 65: Municípios com vias invadidas pela água em todas as décadas (números 
absolutos). a) Americana; b) Campinas; c) Indaiatuba; d) Itatiba; e) Santa Bárbara d'Oeste; 
f) Sumaré. Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Americana e Campinas apresentaram tendências parecidas, já que a década de 
1990 foi a que teve maior quantidade de casos nos dois municípios. Os outros três tiveram 
mais casos no último período em comparação com as outras três décadas.  
As ocorrências de vias invadidas pela água para toda a RMC são mostradas na 
Figura 66, nas décadas de 1990 e 2000: 
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Figura 66: Vias invadidas pela água por UDH para toda a RMC (números absolutos). a) Década de 1990 (representada pelo censo de 2000); b) 
Década de 2000 (representada pelo censo de 2010)  
a) b) 
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Na década de 1990, Americana e Campinas se destacaram por concentrarem as 
UDHs em tons mais escuros, referentes a áreas com mais casos.  
Em Americana, a UDH São Domingos/Centro foi a que apresentou maior número 
de ocorrências, sendo que grande parte dos casos se deu na avenida Rafael Vitta, construída às 
margens do córrego do Pyles, afluente do ribeirão Quilombo (Figura 67). 
 
Figura 67: Avenida Rafael Vitta, em Americana. Data: julho de 2015. Foto: Fonte: Google 
Street View 
 
Além do transbordamento do córrego, os casos se davam também em virtude das 
águas vindas de bairros, bastante impermeabilizados localizados em cotas mais altas. Segundo 
a Defesa Civil Municipal, atualmente os casos de ocorrências na avenida diminuíram 
principalmente em virtude do desassoreamento do córrego.  
No caso de Campinas, a UDH que se destacou foi a Chácara da 
Barra/Flamboyant, principalmente devido às ocorrências na avenida José de Souza Campos 
(Norte-Sul), citada anteriormente. É importante ressaltar que a avenida é bastante extensa e 
que, portanto, atravessa algumas UDHs do município. Devido a grande parte da via se 
localizar nessa UDH, optou-se por contabilizar todos os casos ocorridos na Norte-Sul na 
referida unidade, ainda que tal metodologia tenha superestimado as ocorrências nessa área.  
No decênio de 2000, há claramente espraiamento das ocorrências de vias 
invadidas pela água por grande parte da RMC, sendo que os municípios que mais se 
destacaram por apresentarem UDHs em tons mais escuros foram Campinas, Indaiatuba, Santa 
Bárbara d'Oeste e Valinhos.  
Em Campinas, três UDHs tiveram muitos casos: uma delas foi a Santa 
Genebra/Primavera, em especial em virtude dos casos ocorridos próximo ao kartódromo do 
Parque Portugal, no bairro Taquaral. Foram encontrados ocorrências desde o fim da década de 
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1979 e os casos passaram a aumentar com o tempo (1, 9, 17 e 22 ocorrências nas 4 décadas 
analisadas, respectivamente). Trata-se de área plana que não está próxima a nenhum curso 
d´água e que sofre com as vias invadidas em virtude de ser uma área mais baixa do que as 
proximidades, além de apresentar sistema de drenagem antigo e, portanto, obsoleto.   
A Figura 68 mostra a área em evento de chuva na década de 1990:  
 
Figura 68: Avenida Heitor Penteado, no Taquaral, próximo ao kartódromo. Data: 1996. 
Fonte: MARTINS (1997) 
 
A área ainda apresenta problemas e não há projetos específicos a serem 
implantados na área a fim de se amenizar os problemas, segundo a Defesa Civil Municipal. 
Outra UDH que se destacou foi a Vila Itapura/Botafogo, devido ao grande número 
de casos na avenida Orozimbo Maia. A avenida tem quase 3 quilômetros de extensão e, 
portanto, passa por algumas UDHs, de forma que o critério utilizado para se localizar as 
ocorrências nessa UDH foi o mesmo usado para a Norte Sul, explicado acima. 
A avenida é invadida pela água em dias de chuvas devido à sua localização às 
margens do córrego do Serafim e à topografia de bairros próximos, situados em cotas mais 
altas, tendo na avenida Brasil, mais íngrime, o meio pela qual as águas atingem a Orozimbo 
Maia. A Orozimbo Maia é constantemente monitorada pela Defesa Civil de Campinas e, 
justamente no cruzamento com a avenida Brasil, foi implantada em uma ponte, régua com as 
cores verde, amarelo e vermelho e que pode ser vista pelas câmeras de monitoramento do 
órgão (Figura 69). Quando as águas do córrego atingem o nível vermelho, a Defesa Civil 
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entra em contato com o Departamento de Trânsito, que prontamente interdita a via para o 
tráfego de veículos e pedestres.  
 
Figura 69: Régua de medição na Orozimbo Maia. Data: 03/07/2016. Foto: Marina Sória 
Castellano 
 
A UDH Centro/Chapadão se destacou pelas ocorrências na rua Barão de Jaguara, 
abordada anteriormente.  
Em Indaiatuba, a UDH Cidade Nova/Vila Maria foi a que destoou das demais, por 
apresentar muitas ocorrências principalmente na avenida Presidente Kennedy, rua Humaitá e 
rua 9 de julho, no bairro Cidade Nova. Os frequentes e históricos transtornos eram registrados 
há muitos anos: o levantamento feito na primeira fase mostrou ocorrências na rua Humaitá 
desde o início da década de 1970 e reportagem de 1999 (LADEIRA, 1999) traz depoimentos 
de comerciantes que conviviam com a via invadida pela água há pelo menos 30 anos. Trata-se 
de área plana e com sistemas de drenagem antigos e galerias pluviais com pouca vazão, fato 
que ocasionava alagamentos principalmente nas vias citadas.  
Em 2007, o Governo Federal incluiu Indaiatuba no Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), quando R$ 35 milhões foram disponibilizados para as obras de 
substituição e implantação de galerias e bocas-de-lobo nessa área (INDAIATUBA, 2007). As 
obras foram iniciadas em abril de 2008 e finalizadas no início de 2010.  
Segundo a Defesa Civil Municipal, após o término, as vias em questão saíram das 
áreas monitoradas pelo órgão, pois não apresentaram mais problemas associados às chuvas. 
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Em Santa Bárbara d'Oeste, a UDH Furlan/Centro, acumulou muitas ocorrências, 
em especial no bairro Jardim Conceição, na rua Nazareno Voltaine. Trata-se de área baixa, 
bastante plana e à beira do ribeirão dos Toledos (Figura 70) e que tem como característica a 
ocupação de casas na área de APP.  
 
Figura 70: Rua Nazareno Voltaine, no Jardim Conceição, em Santa Bárbara d'Oeste. Data: 
20/05/2016. Foto: Marina Sória Castellano 
 
Na Figura 71, referente à foto tirada da ponte sobre o ribeirão dos Toledos ao lado 
da rua Nazareno Voltaine, é possível ver porções de vegetação enroscadas na estrutura da 





Figura 71: Ponte sobre ribeirão dos Toledos na rua Nazareno Voltaine, em Santa Bárbara 
d'Oeste. Data: 20/05/2016. Foto: Marina Sória Castellano 
 
Segundo a Defesa Civil Municipal, em visita feita no dia 20 de maio de 2016, a 
área ainda é considerada de risco médio, embora nos últimos 2 anos as ocorrências tenham 
diminuído em virtude de algumas obras feitas pela Prefeitura, como o desassoreamento do 
ribeirão, a limpeza constante de bueiros e a construção de um piscinão à montante.  
No município de Valinhos foi a UDH Dois Córregos/Joapiranga que apresentou 
mais casos principalmente na avenida Invernada. Trata-se de área plana, às margens de 
córrego (Figura 72) e que recebe grande volume de água de bairros bastante 




Figura 72: Avenida Invernada, em Valinhos. Data: 24/05/2016. Foto: Marina Sória 
Castellano 
 
Na primeira etapa, o levantamento de dados mostrou que os alagamentos 
começaram na avenida Invernada apenas a partir da década de 1990 e tornou-se mais 
frequente na década de 2000, provavelmente em virtude do crescimento urbano e consequente 
impermeabilização do solo em áreas mais altas.  
Ao longo do tempo, intervenções foram feitas em alguns trechos do córrego, com 
o intuito de amenizar a questão das inundações, incluindo a canalização de algumas partes e o 
alargamento de suas margens. Todavia, certas obras acabaram por agravar o problema, sendo 
pontos de estrangulamento do curso d´água, dificultando a vazão natural e favorecendo as 
inundações, como mostra a Figura 73: 
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Figura 73: Área de estrangulamento do córrego da avenida Invernada, em Valinhos. Data: 
24/05/2016. Foto: Marina Sória Castellano 
 
Segundo a Defesa Civil Municipal, em visita feita no dia 24 de maio de 2016, a 
avenida ainda é motivo de preocupação para o órgão e há projetos para a canalização do 
córrego todo como forma de amenizar os impactos.  
Os casos de vias invadidas pela água de acordo com o Índice de Mudança são 
mostrados na Figura 74: 
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Figura 74: Vias invadidas pela água por UDH para toda a RMC de acordo com o Índice de 
Mudança (décadas de 1990 e 2000) 
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Os municípios tiveram UDHs estáveis, com aumento e diminuição, com exceção 
de Artur Nogueira, Cosmópolis e Vinhedo, que não apresentaram UDHs com diminuição nos 
eventos de vias invadidas pela água. Maiores detalhes podem ser vistos nas Tabela 19, em 
ordem decrescente dos casos de aumento: 
 
Tabela 19: Municípios e porcentagens de UDHs com aumento, diminuição ou que se 
mantiveram estáveis da década de 1990 para a de 2000, nos casos de vias invadidas pela 
água 
Municípios Aumento Diminuição Igual 
Cosmópolis 63,0% 0,0% 37,0% 
Santa Bárbara d´Oeste 55,0% 15,0% 30,0% 
Indaiatuba 50,0% 7,0% 43,0% 
Jaguariúna 50,0% 8,0% 42,0% 
Vinhedo 50,0% 0,0% 50,0% 
Artur Nogueira 43,0% 0,0% 57,0% 
Campinas 40,0% 17,0% 43,0% 
Hortolândia 39,0% 14,0% 47,0% 
Nova Odessa 37,0% 37,0% 26,0% 
Sumaré 31,0% 9,0% 60,0% 
Itatiba 30,0% 22,0% 48,0% 
Pedreira 28,0% 14,0% 58,0% 
Valinhos 26,0% 31,0% 43,0% 
Americana 20,0% 61,0% 19,0% 
Paulínia 12,0% 12,0% 76,0% 
Monte Mor 9,0% 9,0% 82,0% 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Destacam-se Cosmópolis, Santa Bárbara d'Oeste, Indaiatuba, Jaguariúna e 
Vinhedo, que tiveram 50,0% ou mais de suas UDHs com aumento nas ocorrências de 1990 a 
2000. Em contrapartida, Americana se destacou por ter tido maior quantidade de UDHs com 
diminuição: foram 61,0%.  
Não foi verificada tendência ou área de concentração de UDHs que tenham 
apresentado diminuição nos episódios, mas percebeu-se que fazem parte desse grupo grande 
parte de Americana, a região central de Campinas, parte de Valinhos e o centro de Itatiba, 
além de algumas outras UDHs de maneira isolada.  
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Da mesma forma, não houve tendência de UDHs que não apresentaram nem 
aumento nem diminuição dos casos. Destacam-se os municípios que grande parte de suas 
UDHs se mantiveram estáveis: Monte Mor (82,0%), Paulínia (76,0%), Pedreira (58,0%) e 
Sumaré (60,0%). Sobre os municípios com grande crescimento, estão Cosmópolis (63,0%), 
Santa Bárbara d'Oeste (55,0%), Indaiatuba, Jaguariúna e Vinhedo, com 50,0% cada um.  
A análise qualitativa das vias invadidas pela água para cada município e década é 
mostrada na Figura 75: 
    
   
    




    
     
    
    
Itatiba Jaguariúna 
Monte Mor Nova Odessa 
Paulínia Pedreira 
Sumaré Santa B. d'Oeste 
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Figura 75: Vias invadidas pela água por municípios e faixas de vulnerabilidade (décadas de 
1990 e 2000). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
A maioria dos municípios apresentou aumento no número de casos da década de 
1990 para a de 2000: Artur Nogueira, Cosmópolis, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, 
Jaguariúna, Monte Mor, Pedreira, Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. 
Em relação à análise qualitativa, grande parte teve a maioria de suas ocorrências 
em áreas de muito baixa ou baixa vulnerabilidade, tanto na década de 1990 quanto na de 
2000. As exceções foram Artur Nogueira, Cosmópolis, Hortolândia, Monte Mor e Sumaré, 
onde a maior parte dos casos da década de 1990 se deu em áreas de média vulnerabilidade, 
fato que também ocorreu na década de 2000 apenas em Monte Mor. 
Os municípios que tiveram casos em áreas de alta vulnerabilidade, foram 
Campinas, Hortolândia, Jaguariúna e Sumaré, sendo que apenas Campinas manteve 
ocorrências nessa faixa de vulnerabilidade na década de 2000. O mesmo município se 
destacou por ter tido ocorrências em áreas de muito alta vulnerabilidade, ainda que apenas na 
década de 1990.  
As ocorrências de vias invadidas pela água, para todos os municípios, nas duas 




Figura 76: Vias invadidas pela água em todos os municípios, por faixas de vulnerabilidade 
(décadas de 1990 e 2000). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Para todos os municípios juntos, as vias invadidas pela água tiveram aumento de 
uma década para a outra e grande parte se deu em áreas de muito baixa e baixa 
vulnerabilidade, em ambos os decênios. Ressalta-se, também, a extinção de ocorrências em 
áreas de muito alta vulnerabilidade no segundo período.  
A junção de dados qualitativos e quantitativos para os casos de vias invadidas pela 





Figura 77: Classificação qualitativa e quantitativa das vias invadidas pela água por 





Os municípios se dividiram em três grupos: 
1 – Artur Nogueira, Cosmópolis, Hortolandia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, 
Monte Mor, Pedreira, Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré, Valinhos e Vinhedo, que apresentaram 
piora quantitativa, com mais ocorrências na década de 2000, porém, melhoraram 
qualitativamente, já que, no período mais recente, as áreas menos vulneráveis foram as mais 
afetadas.   
2 – Americana, Campinas, Nova Odessa: com melhora quantitativa e qualitativa, 
mostrando ter havido menos casos na década de 2000 e em áreas menos vulneráveis no 
referido decênio.  
3 – Paulínia se destacou por apresentar melhora quantitativa, com menos casos na 
década de 2000 e piora qualitativa, sendo que áreas mais vulneráveis foram atingidas com 
maior frequência em anos mais recentes.  
A Tabela abaixo mostra a maior porcentagem de aumento verificada nos casos de 
vias invadidas pela água, por município: 
 
Tabela 20: Maior porcentagem de aumento verificada em uma UDH, por município, nos 
casos de vias invadidas pela água (entre décadas de 1990 e 2000) 
 Municípios Maior porcentagem verificada 












Monte Mor 100 
Paulínia 100 
Pedreira 100 
Artur Nogueira 100 
Nova Odessa 100 




Algumas UDHs se destacaram, tendo apresentado porcentagem acima de 500,0% 
de aumento entre 1990 e 2000.  
- Campinas, UDH  Residencial Gênesis  
Houve aumento de 9.967,0% nos casos de vias invadidas pela água. A 
caracterização da área foi feita anteriormente. 
 
- Valinhos, UDH Colinas dos Pinheiros/Pinheiro/Santana: Campo do Pinheirão  
Houve aumento de 850,0% nas vias invadidas pela água. Trata-se de área sem 
população rural e que teve crescimento demográfico de 5,0% entre 1990 e 2000, apresentando 





respectivamente (mapa não mostrado). Tanto nos anos de 1990 quanto nos de 2000, 
apresentou muito baixa vulnerabilidade, com IVSs de 0,18 e 0,10.   
O bairro que se destacou no aumento das ocorrências foi a Vila Santana, 
especialmente a avenida dos Estados, área longe de cursos d´água, mas localizada em cotas 
baixas. Tal característica faz com que as águas que precipitam em bairros adjacentes em cotas 
mais altas sigam em direção à avenida. Segundo a Defesa Civil, apesar de algumas obras de 
intervenção nos sistemas de drenagem já terem sido feitas, os alagamentos ainda ocorrem, 
porém com rápido escoamento das águas pluviais.  
De acordo com o órgão, uma possível explicação para o aumento nas ocorrências 
da década de 1990 para a 2000 foi a construção de condomínios fechados em bairros situados 
em cotas mais altas, aumentando então a impermeabilização do solo nessas áreas e o 
consequente incremento nos alagamentos na avenida dos Estados.  
 
- Indaiatuba, UDH CECAP  
Houve aumento de 700,0% nas vias invadidas pela água e crescimento no total de 
ocorrências.  
Trata-se de UDH sem população rural e que apresentou decréscimo de 12,0% na 
sua população total, passando de uma área com a mais alta densidade demográfica do 
município (12.032 hab/km
2
) para média densidade (10.533 hab/km
2
) de 1990 a 2000 (mapa 
não mostrado). 
Grande parte dos casos se deu na avenida Francisco de Paula Leite, com casos 
desde a década de 1970. Apesar de não estar próxima a nenhum curso d´água, a via 
apresentou alagamentos em virtude da cota mais baixa em que se localiza, atraindo, portanto, 
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águas de áreas mais altas do município, mostrando que o aumento registrado pode ter tido 
relação com o crescimento da malha urbana de um período para o outro. 
Segundo a Defesa Civil Municipal, não se trata de área de risco e, apesar do 
aumento registrado, não é uma avenida que preocupa o órgão, tendo em vista que há 
alagamentos, porém rapidamente a água acumulada é escoada por meio dos sistemas de 
drenagem, fazendo com que não haja grandes transtornos quando da ocorrência de chuvas. 
 
- Hortolândia, UDH Remanso Campineiro: ETE/Terminal/Shopping Hortolândia/Paço 
Municipal  
A UDH apresentou aumento de 650,0% nos casos de vias invadidas pela água, 
além de acréscimo nos imóveis invadidos, mortos e total de ocorrências.  
Trata-se de UDH sem população rural e que teve aumento 52,0% na população 
total. Em 1990, tinha uma das menores densidades demográficas de Hortolândia (958 
hab/km
2
), mudando suas características na década de 2000, passando a uma densidade média 
em comparação a outras áreas do município (1.465 hab/km
2
) (mapa não mostrado). A 
vulnerabilidade da população da UDH era baixa nos anos de 1990 (IVS de 0,29) e passa a ser 
muito baixa nos anos 2000 (IVS de 0,15), sendo o menor valor para Hortolândia no período.  
Os bairros localizados nessa UDH que tiveram aumento considerável nas 
ocorrências foram o Centro e o Jardim das Paineiras.  
Os casos no Centro se deram, principalmente, na rua Luis Camilo de Camargo, 
em virtude de sistemas de drenagem insuficientes, pois toda a água vinda de bairros 
localizados em cotas mais altas se acumulavam na via. Tais bairros tiveram crescimento 
populacional considerável da década de 1990 para a de 2000, o que justificaria o aumento no 
número de casos.  
Em visita feita à Defesa Civil, em 9 de junho de 2016, viu-se que a rua está 
interditada para a passagem de veículos, uma vez que estão sendo feitas obras para a 
colocação de grelhas, bocas de lobo e aumento das galerias, para facilitar a vazão da água 
(Figura 78). Tais obras contam com recurso da Prefeitura Municipal e do PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimento) do Governo Federal.  
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Figura 78: Rua Luis Camilo de Camargo, no Centro de Hortolândia. Data: 09/06/2016. 
Foto: Marina Sória Castellano 
 
O bairro Jardim das Paineiras apresentou incremento nos casos de vias invadidas 
pela água devido ao crescimento e maior impermeabilização de bairros próximos que se 
encontram em cotas mais altas. Dentre esses bairros, estão o Jardim Rosolém, formado na 
década de 1980, porém com grande aumento de sua população nos anos 1990, além do Parque 
Perón, Jardim Aline e Guedes, todos formados em meados da década de 1990.  
Um dos pontos mais críticos, segundo a Defesa Civil Municipal, era área próxima 
ao Shopping de Hortolândia, onde, além do transbordamento do ribeirão Jacuba, as ruas 
íngrimes localizadas ao lado tendiam a trazer a água da chuva à área que é bastante plana. Na 
Figura 79, à esquerda está o shopping e é possível ver a rua José Camilo de Camargo, ao lado, 
com traçado mais íngrime.  
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Figura 79: Jardim das Paineiras, próximo ao Shopping de Hortolândia. Data: 09/06/2016. 
Foto: Marina Sória Castellano 
 
De acordo com o órgão, atualmente, os problemas nessa área foram amenizados 
devido a algumas intervenções feitas nas galerias em ruas do Centro e há previsão de que a 
situação melhore ainda mais com o término das obras na rua Luis Camilo de Camargo. Na 
Figura 80 é possível ver a localização da rua citada, do shopping, do ribeirão Jacuba e do 







Figura 80: Jardim das Paineiras, em Hortolândia. Data: 02/07/2016. Fonte: Google Earth 
 
Além disso, parte dos problemas dessa área melhorou depois da construção das 
represas de Jac 1 e Jac 2 (Figura 81), no ribeirão Jacuba, na região do Jardim Minda. 
 
Figura 81: Represa Jac 1, em Hortolândia. Data: 09/06/2016. Foto: Marina Sória Castellano 
Rua Luis Camilo de 
Camargo 
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A obra foi feita em parceria entre a Prefeitura Municipal de Hortolândia e o PAC 
(Programa de Aceleração do Crescimento) do Governo Federal e foram entregues em 2014. 
As duas represas juntas tem capacidade de armazenamento de cerca de 1,2 bilhão de litros de 
água, funcionando como um “piscinão” de contenção quando da ocorrência de chuvas 
extremas (ESCAVAÇÃO, 2011).  
 
6.7 Feridos 
Igualmente aos desabrigados, imóveis e vias alagadas, os municípios analisados 
apresentaram discrepâncias em relação à quantidade de ocorrências, dados mostrados na 
Tabela 21: 
Tabela 21: Feridos (números absolutos) por municípios (1970 a 2009) 
 Municípios  Feridos 
Campinas 307 
    Americana 106 








Nova Odessa 7 
Vinhedo 6 
Artur Nogueira 2 
Jaguariúna 1 




Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Há, claramente, cinco grupos: o primeiro, composto apenas por Campinas, com 
mais de 300 casos; o segundo, onde faz parte Americana, com 106 ocorrências, seguindo do 
terceiro, onde sete municípios tiveram entre 10 e 100 ocorrências. O próximo grupo é 
formado por seis municípios, que apresentaram entre 1 e 9 ocorrências e, finalmente, o último 
grupo, formado por Holambra e Pedreira, que não tiveram nenhum caso de feridos.  
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Do total de casos levantados para todos os municípios, 56,4% se deram devido a 
acidentes automobilísticos, 22,3% a desabamentos de imóveis, 5,1% a destelhamentos, 5,1% 
a raios, 3,5% foram arrastados pela enxurrada, 1,7% a imóveis invadidos pela água, 1,6% a 
queda de árvore, 1,2% a deslizamentos, 1,6% a queda de fios e galhos, e 1,5% outros 
(soterramento, danos em imóveis e queda de torre). 
Os casos registrados para cada década de Campinas estão na Figura 82: 
 
Figura 82: Feridos (números absolutos) em Campinas, por décadas (1970 a 2009). 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Destaca-se os anos de 1980 como os que apresentaram menos ocorrências, fato 
que pode ser explicado pela menor quantidade de dias com chuvas extremas que tenham 
causado transtornos nesse decênio, além de ter sido o período com menos dias com chuvas 
acima de 50 mm em comparação aos demais. 
De todos os casos de feridos ocorridos em Campinas, quase metade (49,0%) se 
deu devido a acidentes, 26,0% a desabamentos de imóveis, 9,1% a raios, 4,2% foram 
arrastados pela enxurrada, 3,1% a deslizamentos, 2,6% a destelhamentos, 2,0% a imóveis 
invadidos pela água, 2,0% a queda de galhos e árvores e 2,0% a outros (danos em imóveis, 
queda de torre e soterramento). Destaca-se o Jardim Campos Elíseos, com 36 ocorrências, 
todas em virtude de desabamentos, sendo que 30 delas ocorreram em um único dia, 12 de 
outubro de 1975. 





Figura 83: Feridos (números absolutos) em Americana, por décadas (1970 a 2009). 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
A análise dos dados de chuva permitiu perceber que a década de 1980, que se 
destacou, não foi aquela com maior número de dias com chuvas extremas que deflagraram 
transtornos, sequer a que teve maior quantidade de chuvas acima de 50 mm. Desta forma, a 
configuração apresentada para os feridos no município de Americana não pôde ser explicada, 
uma vez que a Defesa Civil do município, tampouco a bibliografia consultada apresentou 
possíveis respostas.  
As causas dos feridos para Americana foram as seguintes: cerca de 74,2% devido 
a acidentes, 13,7% a desabamento de imóveis, 9,1% foram arrastadas pela enxurrada e 3,0% a 
destelhamentos. O bairro que mais apresentou casos foi o Vale das Nogueiras (13 
ocorrências), sendo que todos eles se deram na Via Anhanguera (SP-330), em virtude de 
acidentes.  
Com exceção de Pedreira, todos os municípios tiveram ocorrências de feridos ao 
longo dos 40 anos e apresentaram um ranking dos tipos de impactos, feitos a partir do total de 
ocorrências levantados para cada um. A seguir, são mostradas as colocações dos casos para 










Tabela 22: Ranking dos casos de feridos de acordo com o total de ocorrências para cada 
município (1970 a 2009) 
 Municípios Colocação Ocorrências 
Cosmópolis 4º 13 
Sumaré 6º 53 
Hortolândia 7º 29 
Paulinia 7º 11 
Americana 8º 106 
Itatiba 9º 45 
Santa Bárbara d´Oeste 9º 73 
Nova Odessa 11º 7 
Artur Nogueira 11º 2 
Campinas 13º 307 
Monte Mor 13º 1 
Vinhedo 13º 6 
Indaiatuba 14º 22 
Valinhos 15º 8 
Jaguariúna 19º 1 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
As ocorrências de feridos não foram muito frequentes, visto que, em grande parte 
dos municípios, esse tipo de impacto esteve acima da décima colocação entre todos os tipos, 
para cada uma das cidades. Destaca-se o município de Cosmópolis, que teve, dentre todos os 
impactos levantados, os casos de feridos na 4ª colocação.  









a)    b) 
c)    d) 
Figura 84: Municípios com feridos em todas as décadas (números absolutos). a) Americana; 
b) Campinas; c) Santa Bárbara d'Oeste; d) Sumaré. Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Apenas quatro municípios tiveram feridos em todas as décadas, sendo que cada 
um deles apresentou uma tendência diferente: Americana teve mais casos na década de 1980, 
enquanto Campinas se destacou na de 1990, Santa Bárbara na de 2000 e Sumaré, na de 1970.  





Figura 85: Feridos por UDH para toda a RMC (números absolutos). a) Década de 1990 (representada pelo censo de 2000); b) Década de 2000 
(representada pelo censo de 2010)  
a) b) 
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Na década de 1990, Americana e Campinas se destacaram por apresentarem 
UDHs com grande concentração de ocorrências, sendo que grande parte está à beira de 
rodovias, o que explica os feridos em decorrência de acidentes. Campinas foi o município que 
se destacou já que apresentou quatro UDHs com as maiores quantidades de ocorrências da 
RMC. São elas:  
A UDH San Martin/CDHU Edvaldo Orsi/Recanto Fortuna/Campineiro/São 
Marcos teve 20 ocorrências na década, sendo 19 em decorrência de acidentes ocorridos na 
rodovia Dom Pedro I (SP-065), que margeia os bairros São Marcos e Jardim Campineiro.  
A UDH Santa Genebra/Primavera/Mansões Santo Antônio/Taquaral/Santa 
Cândida apresentou a mesma tendência da área anterior: foram 12 casos, sendo 9 decorrentes 
de acidentes automobilísticos na rodovia Dom Pedro I (SP-065), na altura do bairro Jardim 
Santa Mônica.  
A UDH Chácara da Barra/Flamboyant/Paineiras/Planalto/Lumen 
Christ/BrandinaVila Industrial/Túnel destoou das anteriores, uma vez que nenhuma 
ocorrência de feridos se deu em virtude de acidentes de carro. Todos os casos se deram devido 
a deslizamentos de terra, nos bairros Jardim Flamboyant e Vila Brandina.  
Nos anos 2000, Campinas apresenta melhora, por não apresentar nenhuma UDH 
dentre aquelas com maior número de casos. Destacam-se Hortolândia, Itatiba e Santa Bárbara 
d'Oeste, com UDHs com grande concentração de ocorrências 
Em Hortolândia, a UDH Jardim Boa Vista/Jardim São Bento/Santa 
Esmeralda/Jardim Interlagos: EMS/IBM/Dell/Down Corning se destacou em virtude de um 
único dia, 21 de setembro de 2002, onde um acidente automobilístico ocorrido na rodovia 
Campinas Monte-Mor (SP-101) ocasionou 19 feridos. 
A UDH Bairro da Ponte/Ponte Nova/Cachoeiras do Imaratá, em Itatiba, teve 22 
ocorrências, sendo que 17 se deram em um único acidente, na rodovia Alkindar Monteiro 
Junqueira (SP-63), no dia 25 de maio de 2005. Dentre os outros 5 casos, 2 foram devido a 
outro acidente, um em destelhamento e dois em desabamento de imóvel.  
Na UDH Furlan/Centro/São Francisco, em Santa Bárbara d'Oeste, foram 15 
feridos em decorrência de destelhamentos no dia 30 de março de 2006, no Jardim América.  
A Figura 86 permite perceber aumentos e diminuições nos casos de feridos para 
cada UDH ao longo do tempo na RMC:  
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Figura 86: Feridos por UDH para toda a RMC de acordo com o Índice de Mudança 
(décadas de 1990 e 2000) 
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A Tabela 23 apresenta todos os municípios e suas respectivas porcentagens de 
UDHs que apresentaram aumento, diminuição ou se mantiveram estáveis da década de 1990 
para a de 2000, nos casos de feridos:  
Tabela 23: Municípios e porcentagens de UDHs com aumento, diminuição ou que se 
mantiveram estáveis da década de 1990 para a de 2000, nos casos de feridos 
Municípios Aumento Diminuição Igual 
Nova Odessa 50,0% 0,0% 50,0% 
Santa Bárbara d´Oeste 35,0% 10,0% 55,0% 
Americana 33,0% 33,0% 34,0% 
Cosmópolis 25,0% 25,0% 50,0% 
Hortolândia 22,0% 8,0% 70,0% 
Campinas 14,0% 12,0% 74,0% 
Indaiatuba 14,0% 14,0% 72,0% 
Itatiba 14,0% 7,0% 79,0% 
Paulínia 12,0% 6,0% 82,0% 
Vinhedo 10,0% 10,0% 80,0% 
Jaguariúna 8,0% 0,0% 92,0% 
Sumaré 6,0% 6,0% 88,0% 
Valinhos 5,0% 5,0% 90,0% 
Artur Nogueira 0,0% 15,0% 85,0% 
Monte Mor 0,0% 10,0% 90,0% 
Pedreira 0,0% 0,0% 100,0% 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Grande parte dos municípios apresentou UDHs com aumento, diminuição e que se 
mantiveram estáveis no que diz respeito à quantidade de ocorrências. Destacam-se Artur 
Nogueira, Monte Mor e Pedreira, sem UDHs com aumento e Jaguariúna, Nova Odessa e 
Pedreira, que não apresentaram UDHs com diminuição nos casos de feridos.  
Esse tipo de impacto apresentou tendências diferentes das analisadas até aqui, 
visto que a maioria das UDHs se mantiveram estáveis, sem aumento ou diminuição nos casos. 
Em relação às áreas com decréscimo, alguns municípios se destacaram por apresentarem 
muitas UDHs nessa situação, sendo Americana e Cosmópolis os que mais se destacaram.  
A Figura 87 mostra, para cada município, gráficos com as ocorrências registradas 
de feridos e as faixas de vulnerabilidade mais afetadas por esse tipo de impacto para as 
décadas de 1990 e 2000. 
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Figura 87: Feridos por municípios e faixas de vulnerabilidade (décadas de 1990 e 2000). 
Elaboração: Marina Sória Castellano 




Santa B. d'Oeste 
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As ocorrências de feridos aumentaram da década de 1990 para a de 2000 em 
alguns municípios: Americana, Cosmópolis, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, 
Nova Odessa, Paulínia, Santa Bárbara d'Oeste e Vinhedo. Destacam-se Cosmópolis, 
Hortolândia, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Paulínia e Sumaré, que tiveram, seja na década 
de 1990, seja na de 2000, a maioria de seus casos em áreas de média vulnerabilidade. Os 
municípios que registraram casos em áreas de alta vulnerabilidade foram Campinas, 
Hortolândia e Monte Mor, sendo que destes, apenas Campinas apresentou ocorrências nessas 
áreas na década de 2000. Diferente dos outros tipos de impactos analisados anteriormente, 
nenhum município teve ocorrências em áreas de muito alta vulnerabilidade.  
Os dados de feridos para todos os municípios, nas duas décadas, por faixa de 
vulnerabilidade, podem ser vistos na Figura 88:  
 
Figura 88: Feridos em todos os municípios, por faixas de vulnerabilidade (décadas de 1990 e 
2000). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
A análise geral mostrou que houve piora quantitativa, com aumento nos casos, 
porém, houve melhora qualitativa, uma vez que, no segundo período houve diminuição dos 
casos em áreas de alta vulnerabilidade.  
A junção de dados qualitativos e quantitativos para os feridos, por município, 




Figura 89: Classificação qualitativa e quantitativa dos feridos por municípios (décadas de 
1990 e 2000) 
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Nos casos de feridos, os municípios podem ser separados em três grupos: 
1 – Artur Nogueira, Campinas, Monte Mor, Sumaré e Valinhos apresentaram 
melhora quantitativa (menos casos na década de 2000) e qualitativa, dado que as áreas de 
mais baixa vulnerabilidade foram mais afetadas em anos mais recentes.  
2 – Americana, Cosmópolis, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Paulínia, Santa 
Bárbara d'Oeste e Vinhedo tiveram piora quantitativa, com mais ocorrências nos anos 2000 e 
melhora qualitativa, pela mesma razão mostrada no item anterior. 
3 – Jaguariúna e Nova Odessa foram os municípios com piora qualitativa e 
quantitativa, tendo apresentado mais ocorrências na década de 2000, além de áreas de maior 
vulnerabilidade atingidas nesse decênio.  
A Tabela 24 mostra a maior porcentagem de aumento verificada nos casos de 
feridos, por município: 
 
Tabela 24: Maior porcentagem de aumento verificada em uma UDH, por município, nos 
casos de feridos (entre décadas de 1990 e 2000) 
 Municípios Maior porcentagem 
verificada em uma UDH 












Nova Odessa 100 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Conforme mostrado, alguns municípios se destacaram por apresentarem UDHs 
com aumento acima de 500,0% entre 1990 e 2000. Tais áreas serão analisadas a seguir.  
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- Santa Bárbara d'Oeste, UDH Furlan/Centro/São Francisco 
Houve aumento de 1.500,0% nos feridos. 
Trata-se de área sem população rural, com crescimento de 14,0% de sua 
população total de um decênio para o outro e densidade média para os padrões do município, 
tanto na década de 1990 quanto na de 2000 (2.648 hab/km
2
 e 3.034 hab/km
2
, respectivamente 
– mapa não mostrado). Já havia mancha urbana nessa área nas décadas de 1960 e 1970 
(Figura 3) e nos anos de 1990 e 2000, representava uma área de muito baixa vulnerabilidade 
(IVS de 0,16 e 0,10).  
O bairro que mais se destacou nos casos de feridos foi o Jardim América, com 
nenhuma ocorrência na década de 1990 e 15 na década de 2000. Como o bairro não representa 
uma área de risco, tampouco local em que há problemas recorrentes, notou-se que todos os 
casos registrados se deram em um único dia em virtude de destelhamentos. No dia em 
questão, 29 de março de 2006, houve a ocorrência de três tornados em Santa Bárbara d'Oeste, 
tendo tido repercussões em outros municípios do interior paulista, incluindo Piracicaba, 
Americana, Nova Odessa, entre outros (NUNES et al., 2008). Especificamente em Santa 
Bárbara d'Oeste, muitos imóveis foram destelhados e árvores foram derrubadas, tendo sido 
decretado estado de emergência por 240 dias. 
Portanto, o aumento nos casos de feridos nessa UDH se deu em virtude de 
episódio ocorrido em um único dia, não sendo uma tendência recorrente no município.  
 
- Hortolândia, UDH Jardim Boa Vista/Jardim São Bento/Santa Esmeralda/Jardim 
Interlagos EMS/IBM/Dell/Down Corning  
A UDH teve aumento de 850,0% nos feridos, crescimento nas ocorrências de 
mortos e vias invadidas pela água. Trata-se de área com densidade média para os padrões de 
Hortolândia, nas duas décadas (1.340 hab/km
2
 nos anos de 1990 e 1.721 hab/km
2
 na década 
de 2000 – mapa não mostrado), sem população rural e com incremento de 28,0% na 
população urbana entre os dois decênios.  
Todos os casos de feridos registrados nessa UDH se deram em virtude de 
acidentes de automóveis ocorridos na rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença (SP-101), 
em ambas as décadas. Foi registrado apenas uma ocorrência na década de 1990 e 19 na de 
2000, sendo que todos os casos se deram em um único acidente.  
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6.8  Mortos 
















Nova Odessa 1 




Monte Mor 0 
Vinhedo 0 
Total 134 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Há clara discrepância entre os municípios: Campinas é a cidade com maior 
quantidade de casos, enquanto alguns municípios não tiveram ocorrências. Os municípios 
podem ser divididos em quatro grandes grupos: o primeiro, formado apenas por Campinas, 
com 76 casos; o segundo, composto por Americana e Sumaré, de 10 a 20 ocorrências, seguido 
do grupo mais numeroso, com oito municípios, entre 1 e 9 óbitos e, finalmente, o grupo com 
seis cidades, onde nenhum caso de morte foi registrado.  
Das ocorrências de óbitos levantadas para todos os municípios, 40,2% se deu em 
virtude de afogamentos, 28,3% de acidentes automobilísticos, 19,4% de quedas de raios, 5,2% 
de soterramento, 3,7% de desabamento de imóveis, 2,1% de choques e 1,1% de queda de 
árvores.  
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A Figura 90 mostra os óbitos para Campinas, divididos por décadas.  
 
Figura 90: Mortos (números absolutos) em Campinas, por décadas (1970 a 2009). 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Os óbitos se destacaram nos anos de 1990, fato que pode estar associado ao maior 
número de dias em que ocorreram chuvas extremas que deflagraram as ocorrências (25 dias), 
além de ter sido a década com o maior número de dias com chuvas acima de 50 mm dentre as 
quatro analisadas.  
Cerca de 49,1% dos óbitos ocorridos em Campinas se deram em virtude de 
afogamentos, 24,9% de acidentes automobilísticos, 18,0% de raios, 6,9% de soterramento e 
1,1% de choque elétrico.  
 O município de Americana ocupou a segunda colocação e as ocorrências 
divididas por décadas estão na Figura 91: 
 
Figura 91: Mortos (números absolutos) em Americana, por décadas (1970 a 2009). 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Do total de ocorrências de mortos registradas, 53,0% se deram em virtude de 
acidentes, 26,1% de afogamento, 7,2% de desabamento, 7,1% de raios e 6,6% de choques 
elétricos. O bairro que mais se destacou no período foi o Jardim Alvorada, com 4 óbitos, 
devido a um único evento: acidente ocorrido no dia 19 de setembro de 2004, na rodovia Luiz 
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de Queiroz (SP-304). Sobre a tendência observada para as quatro décadas, a Defesa Civil de 
Americana não soube responder a razão da década de 1980 ter tido muitas ocorrências  
Não foram todos os municípios que tiveram óbitos e apresentaram um ranking dos 
tipos de impactos, feitos a partir do total de ocorrências levantados para cada um. A seguir, 
são mostradas as colocações dos casos para cada um deles.  
 
Tabela 26: Ranking dos casos de mortos de acordo com o total de ocorrências para cada 
município (1970 a 2009) 
 Municípios Colocação Ocorrências 
Cosmópolis 13º 1 
Hortolândia 14º 6 
Pedreira 14º 4 
Sumaré 14º 10 
Americana 15º 15 
Campinas 17º 76 
Valinhos 17º 6 
Itatiba 20º 5 
Nova Odessa 20º 1 
Santa Bárbara d´Oeste 21º 7 
Indaiatuba 27º 3 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
A Tabela 26 mostra que, dos 16 municípios analisados na pesquisa, 11 tiveram 
óbitos no período. As ocorrências de mortos não foram os mais frequentes em nenhum dos 
municípios, estando sempre entre os impactos menos recorrentes.  
Apenas Americana e Campinas tiveram óbitos em todas as décadas analisadas:  
a)   b) 
Figura 92: Municípios com mortos em todas as décadas (números absolutos). a) Americana; 
b) Campinas. Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Os óbitos levantados para toda a RMC são mostrados na Figura 93: 
185 
  
Figura 93: Mortos por UDH para toda a RMC (números absolutos). a) Década de 1990 (representada pelo censo de 2000); b) Década de 2000 
(representada pelo censo de 2010)  
a) b) 
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Na década de 1990, Campinas e Sumaré se destacaram por apresentarem UDHs 
com muitas ocorrências. No caso de Campinas, as seguintes UDHs ficaram mais evidentes:  
- San Martin/CDHU Edvaldo Orsi/Recanto Fortuna/Campineiro/São Marcos, 
onde três óbitos foram registrados no bairro San Martin, no dia 4 de outubro de 1996, quando 
um carro caiu em um córrego e foi arrastado.  
- Ponte Preta/Vila Marieta/João Jorge/Leonor/Oliveiras, com duas ocorrências no 
dia 31 de maio de 1993, em acidente na avenida Prestes Maia e outro caso no dia 9 de 
fevereiro de 1995, em soterramento ocorrido no Jardim Europa. 
- Jardim do Lago Continuação, no dia 16 de janeiro de 1997, quando três crianças 
morreram arrastadas pela enxurrada no bairro Jardim do Lago. 
- Chácara da Barra/Flamboyant/Paineiras/Planalto/Lumen Christ/Brandina, a 
UDH mais atingida, com cinco óbitos. Foram quatro mortes devido a soterramentos, no 
Jardim Flamboyant (nos dias 5 de novembro de 1992 e 7 de janeiro de 1996) e uma por queda 
de raio na Vila Brandina, em 11 de dezembro de 1994.  
Em Sumaré, a UDH Matão: avenida Emílio Bosco se destacou pela morte de três 
pessoas no dia 4 de outubro de 1996, quando um carro foi arrastado no bairro Matão. 
Nos anos 2000, Campinas continuou se destacando dentre os municípios, porém, 
Americana também surge como uma área crítica. No caso de Campinas, duas UDHs se 
destacaram e em Americana, uma.  
No Parque Imperador/Parque dos Resedás/Mont Blanc/Alphaville Dom Pedro III, 
em Campinas, foram três pessoas que morream afogadas no dia 18 de fevereiro de 2003, no 
bairro Parque Imperador. 
Na UDH Campos Elíseos/Cidade Jardim, foram três casos: duas pessoas foram 
arrastadas pela enxurrada, uma no Jardim Campina Grande, dia 29 de novembro de 2004 e 
outra no Jardim Melina, no dia 18 de fevereiro de 2003. O outro caso foi em decorrência da 
queda de raio no Jardim Novo Mundo, no dia 2 de outubro de 2001. 
Em Americana, na UDH Jardim Alvorada/Machadinho/Distrito Industrial,  foram 
quatro mortos em acidente no Jardim Alvorada, no dia 19 de setembro de 2004.  




Figura 94: Mortos por UDH para toda a RMC de acordo com o Índice de Mudança (décadas 
de 1990 e 2000) 
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A Tabela 27 apresenta todos os municípios e suas respectivas porcentagens de 
UDHs que apresentaram aumento, diminuição ou se mantiveram estáveis da década de 1990 
para a de 2000, nas ocorrências de mortos, em ordem decrescente dos casos de aumento: 
 
Tabela 27: Municípios e porcentagens de UDHs com aumento, diminuição ou que se 
mantiveram estáveis da década de 1990 para a de 2000, nos casos de mortos  
Municípios Aumento Diminuição Igual 
Hortolândia 17,0% 8,0% 75,0% 
Santa Bárbara d´Oeste 15,0% 10,0% 75,0% 
Pedreira 14,0% 0,0% 86,0% 
Cosmópolis 12,0% 0,0% 88,0% 
Nova Odessa 12,0% 0,0% 88,0% 
Americana 9,0% 14,0% 77,0% 
Campinas 7,0% 9,0% 84,0% 
Valinhos 5,0% 5,0% 90,0% 
Sumaré 3,0% 12,0% 85,0% 
Indaiatuba 0,0% 7,0% 93,0% 
Itatiba 0,0% 3,0% 97,0% 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Igualmente aos feridos, grande parte das UDHs da RMC se mantiveram estáveis 
no que diz respeito à quantidade de ocorrências, chegando a mais de 90% em alguns 
municípios (Indaiatuba e Itatiba). Destacam-se Hortolândia, Santa Bárbara d'Oeste e Pedreira, 
com as maiores porcentagens de UDHs com aumento e os municípios de Americana e 
Sumaré, com as maiores porcentagens de UDHs com diminuição.  
A Figura 95 mostra a análise qualitativa por município e por décadas, de acordo 
com as faixas de vulnerabilidade:  
     
Americana Campinas 
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Cosmópolis Hortolândia 
Indaiatuba Itatiba 
Nova Odessa Pedreira 
Sumaré Santa B. d'Oeste 
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Figura 95: Mortos por municípios e faixas de vulnerabilidade (décadas de 1990 e 2000). 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Notou-se ter havido aumento no número de casos da década de 1990 para a de 
2000 nos municípios de Americana, Cosmópolis, Hortolândia, Pedreira, e Santa Bárbara 
d'Oeste. 
Grande parte dos casos se deu em áreas de baixa e muito baixa vulnerabilidade, 
com exceção de Hortolândia (onde a primeira década só teve casos em areas de alta e média e 
a segunda, grande parte em áreas de média vulnerabilidade), Itatiba e Santa Bárbara d'Oeste 
(só casos em áreas de média vulnerabilidade na primeira década para ambos os municípios) e 
Sumaré (com grande parte dos casos em áreas de média vulnerabilidade no primeiro decênio).  
Campinas e Hortolândia foram os únicos a terem ocorrências de óbitos em áreas 
de alta vulnerabilidade, sendo que apenas o primeiro apresentou casos também na década de 
2000. Somente Campinas teve casos em áreas de muito alta vulnerabilidade, apenas na década 
de 1990.  
Os casos de óbitos, para todos os municípios, nas duas décadas, por faixa de 





Figura 96: Mortos em todos os municípios, por faixas de vulnerabilidade (décadas de 1990 e 
2000). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
A junção das ocorrências para todos os municípios permitiu perceber que houve 
melhora quantitativa e qualitativa ao longo do tempo nos casos de óbitos. Na década mais 
recente foram menos ocorrências e as áreas de maior vulnerabilidade, menos atingidas.  
A junção de dados qualitativos e quantitativos por município pode ser vista na 




Figura 97: Classificação qualitativa e quantitativa dos mortos por municípios (décadas de 
1990 e 2000) 
 
A análise qualitativa e quantitativa  permitiu separar os municípios em três 
grupos:  
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1 – Artur Nogueira, Campinas, Hortolândia, Nova Odessa, Santa Bárbara e 
Sumaré, onde houve melhora quantitativa e qualitativa, pois houve menos casos e as áreas de 
maior vulnerabilidade foram menos afetadas no período mais recente.  
2 – Americana, Indaiatuba, Itatiba, Monte Mor, Paulínia e Valinhos, com piora 
quantitativa (mais ocorrências na década de 2000) e melhora qualitativa, pelo mesmo motivo 
já citado no item 1. 
3 – Cosmópolis, Jaguariúna, Pedreira e Vinhedo, apresentando piora qualitativa e 
quantitativa, com mais casos na década de 2000 e áreas de mais alta vulnerabilidade sendo 
atingidas no segundo período.  
 Diferente da tendência observada nos outros tipos de impactos analisados, as 
UDHs apresentaram, para as ocorrências de óbitos, aumento máximo de 100,0% da década de 
1990 para a de 2000. Desta forma, nenhuma UDH será analisada separadamente, já que 
muitas áreas apresentaram tal porcentagem e as respectivas caracterizações ficariam 
demasiadamente exaustivas.   
 
6.9  Total de ocorrências que geraram algum tipo de impacto 
O total de ocorrências é mostrado na Tabela 28, por município: 
Tabela 28: Total de ocorrências (números absolutos) por municípios (1970 a 2009) 















Monte Mor 129 
Holambra 100 
Artur Nogueira 80 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
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É possível separar os municípios em grupos: no primeiro, está Campinas, com 
mais de 22.000 ocorrências, seguido de Sumaré, com pouco mais de 4.000 casos. No terceiro, 
constam os municípios de Americana e Santa Bárbara d'Oeste, entre 2.000 e 3.000 
ocorrências; no quarto estão Indaiatuba, Valinhos e Itatiba, entre 1.000 e 1.999 ocorrências. O 
quinto grupo abrange Hortolândia e Nova Odessa, entre 500 e 999 casos; seguidos do sexto 
grupo, entre 200 e 499 ocorrências, onde estão quatro municípios. Após, está o grupo entre 
100 e 199 ocorrências e finalmente o último, com apenas 80, do qual Artur Nogueira faz 
parte.  
O total de ocorrências para Campinas, por década, está na Figura 98: 
 
Figura 98: Total de ocorrências (números absolutos) em Campinas, por décadas (1970 a 
2009). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
 Do cômputo de ocorrências levantadas para Campinas nas quatro décadas, 
28,2% referiam-se a desabrigados, 21,4% a imóveis invadidos pela água, 9,1% ao risco de 
desabamento e o restante dos tipos de impactos apresentaram porcentagens menores.  
Sumaré e suas ocorrências por decênios pode ser vista na Figura 99: 
 
Figura 99: Total de ocorrências (números absolutos) em Sumaré, por décadas (1970 a 2009). 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
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Do total de ocorrências para todo o período, 45,2% eram de desabrigados, 23,4% 
de imóveis invadidos pela água, 15,1% de vias invadidas pela água e os outros tipos de 
impactos tiveram porcentagens menores. 





Figura 100: Total de ocorrências por UDH em toda a RMC (números absolutos). a) Década de 1990 (representada pelo censo de 2000); b) 
Década de 2000 (representada pelo censo de 2010)  
a) b) 
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A maioria das UDHs dos municípios está na categoria entre 1 e 41 casos, nos dois 
períodos, sendo que na década mais recente, o número de UDHs nessa categoria diminui. 
Na década de 1990, o município que se destacou foi Campinas, apresentando mais  
UDHs com muitas ocorrências, onde se sobressaíram algumas áreas: 
- UDH San Martin/CDHU Edvaldo Orsi/Recanto Fortuna/Campineiro/São 
Marcos: foram 1.604 casos, sendo que 85,0% se deram nos bairros Jardim Campineiro e 
Jardim São Marcos, principalmente em virtude de desabrigados e imóveis invadidos pela 
água. A análise da UDH já foi feita. 
- UDH Vila Nogueira/Parque São Quirino, com 852 casos, sendo que 77,0% se 
deu na Vila Nogueira, em decorrência principalmente de desabrigados e imóveis invadidos 
pela água. A análise também foi feita anteriormente.  
- UDH Residencial Gênesis: foram 1.142 casos, sendo que 96,1% aconteceram na 
Rua Moscou, em virtude de desabrigados, imóveis e vias invadidas pela água. A UDH já foi 
analisada. 
 Na década de 2000 observou-se tendência de maior espraiamento das áreas em 
tons mais escuros, referentes a UDHs com muitas ocorrências. Apenas Campinas e Sumaré 
apresentaram UDHs na faixa com mais casos (723 a 1.604), porém áreas de Santa Bárbara 
d'Oeste e Valinhos também de destacam. As UDHs com mais ocorrências são explicadas a 
seguir, sendo que todas já foram abordadas.   
- UDH Residencial Bordon/Loteamento Primavera/Jardim São 
Domingos/Chácaras Monte Alegre, em Sumaré: com 981 casos, sendo 94,2% ocorridos no 
Jardim São Domingos, em virtude, principalmente, de desabrigados e imóveis invadidos pela 
água.  
- UDH Núcleo Residencial Jardim Paraíso de Viracopos, em Campinas. Foram 
1.021 ocorrências, sendo que 99,2% se deu no bairro Jardim Paraíso de Viracopos, 
principalmente em virtude de desabrigados e imóveis invadidos pela água.  
- UDH Residencial Gênesis, em Campinas. Foram 946 casos, sendo que 97,1% se 
deram na Rua Moscou, em virtude de desabrigados e imóveis invadidos pela água.  




Figura 101: Total de ocorrências por UDH para toda a RMC de acordo com o Índice de 
Mudança (décadas de 1990 e 2000) 
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A Tabela 29 apresenta todos os municípios e suas respectivas porcentagens de 
UDHs que apresentaram aumento, diminuição ou se mantiveram estáveis da década de 1990 
para a de 2000, de acordo com a ordem decrescente dos casos de aumento:  
 
Tabela 29: Municípios e suas respectivas porcentagens de UDHs que apresentaram aumento, 
diminuição ou se mantiveram estáveis da década de 1990 para a de 2000, no total de 
ocorrências 
Municípios Aumento Diminuição Igual 
Nova Odessa 76,0% 12,0% 12,0% 
Indaiatuba 75,0% 14,0% 11,0% 
Pedreira 72,0% 0,0% 28,0% 
Santa Bárbara d´Oeste 70,0% 20,0% 10,0% 
Jaguariúna 67,0% 8,0% 25,0% 
Itatiba 62,0% 11,0% 25,0% 
Vinhedo 60,0% 10,0% 30,0% 
Hortolândia 52,0% 30,0% 18,0% 
Cosmópolis 50,0% 0,0% 50,0% 
Americana 48,0% 48,0% 4,0% 
Paulínia 43,0% 12,0% 43,0% 
Valinhos 42,0% 26,0% 32,0% 
Monte Mor 37,0% 0,0% 63,0% 
Campinas 31,0% 40,0% 29,0% 
Sumaré 30,0% 18,0% 51,0% 
Artur Nogueira 29,0% 42,0% 29,0% 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
Pela Figura 101 e Tabela 29, é possível perceber que todos os municípios tiveram 
UDHs com aumento, diminuição e que se mantiveram estáveis de 1990 para 2000, com 
exceção de Cosmópolis, Monte Mor e Pedreira, que não apresentaram nenhuma UDH com 
decréscimo.   
Houve muitos municípios com taxas de UDHs com aumento acima de 50,0%, 
destacando-se Nova Odessa, Indaiatuba e Pedreira, todos com crescimento superior a 70,0%. 
Em contrapartida, apenas dois tiveram grande porcentagem de UDHs com diminuição: Monte 
Mor (63,0%) e Sumaré (51,0%).  
A Figura 102 mostra o total de ocorrências registrados para cada município, de 
acordo com a década e a faixa de vulnerabilidade.  
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Figura 102: Total de ocorrências por municípios e faixas de vulnerabilidade (décadas de 
1990 e 2000). Elaboração: Marina Sória Castellano 




Monte Mor Nova Odessa 
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A análise qualitativa e quantitativa mostrou algumas tendências para o total de 
ocorrências: a primeira delas foi que, com exceção de Artur Nogueira e Campinas, todos os 
municípios tiveram aumento nas ocorrências de 1990 para 2000. Além disso, todos tiveram 
maioria de suas ocorrências em áreas de baixa ou muito baixa vulnerabilidade, com exceção 
de Cosmópolis, Hortolândia, Monte Mor e Sumaré. Destes, todos tiveram maioria de suas 
ocorrências em áreas de média vulnerabilidade na década de 1990 (exceto Hortolândia, com 
grande parte dos casos em áreas de alta vulnerabilidade no primeiro decênio). Nos anos 2000, 
os municípios que se destacaram foram Hortolândia e Monte Mor, com suas ocorrências em 
áreas de média vulnerabilidade.  
Os casos em áreas de alta vulnerabilidade se deram em Artur Nogueira, 
Campinas, Hortolândia, Jaguariúna, Monte Mor e  Sumaré. Com exceção de Campinas, todos 
os outros municípios tiveram casos nessa faixa de vulnerabilidade apenas na década de 1990.  
Campinas também se diferenciou por apresentar casos em áreas de muito alta 
vulnerabilidade, ainda que só na década de 1990, mostrando melhora qualitativa com o passar 
do tempo.  
O total de ocorrências, para todos os municípios, nas duas décadas, por faixa de 
vulnerabilidade, pode ser visto na Figura 103:  
 
Figura 103: Total de ocorrências em todos os municípios, por faixas de vulnerabilidade 
(décadas de 1990 e 2000). Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
De maneira geral, houve piora quantitativa, mas melhora qualitativa, pois as 
ocorrências na década de 2000 se deram, em sua maioria, em áreas de muito baixa e baixa 
vulnerabilidade, além das UDHs de muito alta vulnerabilidade terem tido menos ocorrências 
no segundo período.  
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A junção de dados qualitativos e quantitativos para o total de ocorrências por 
município pode ser vista na Figura 104:  
 
Figura 104: Classificação qualitativa e quantitativa do total de ocorrências por municípios 
(décadas de 1990 e 2000) 
 
204 
Os municípios foram divididos em dois grandes grupos: 
1 – Artur Nogueira e Campinas, com melhora qualitativa e quantitativa, pois 
foram registradas menos ocorrências na década de 2000 e os casos se deram principalmente 
em áreas de mais baixa vulnerabilidade no último período.  
2 – Americana, Cosmópolis, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte 
Mor, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. Todos 
esses municípios tiveram piora quantitativa e melhora qualitativa, visto que apresentaram 
mais casos no último decênio, porém, as ocorrências se deram, em geral, em áreas de mais 
baixa vulnerabilidade no período mais recente.   
Algumas UDHs se destacaram com grande porcentagem de crescimento entre as 
décadas de 1990 e 2000. Na Tabela 30, são possíveis ver os municípios e a maior 
porcentagem verificada em uma única UDH.  
 
Tabela 30: Maior porcentagem de aumento verificada em uma UDH, por município, por total 
de ocorrências (entre décadas de 1990 e 2000) 
 Municípios Maior porcentagem 





Santa Bárbara d´Oeste 1.283 
Vinhedo 1.188 
Americana 940 






Artur Nogueira 500 
Pedreira 300 
Elaboração: Marina Sória Castellano 
 
 
Algumas UDHs apresentaram crescimento acima de 1.000,0% no total de 




- Hortolândia – UDH Parque dos Pinheiros/Parque Gabriel/Jardim Santana: Câmara 
Municipal/Magnetti Marelli/Belgo 
Essa UDH apresentou apenas população urbana nos dois períodos e teve aumento 
de 19,0% da população total entre 1990 e 2000.  
Considerada uma área de média vulnerabilidade nos anos de 1990 (IVS de 0,33), 
tem sua classe alterada para área de baixa vulnerabilidade no decênio seguinte (IVS de 0,24). 
A densidade demográfica na primeira década foi de 2.255 hab/km
2
 e na segunda, de 2.705 
hab/km
2
, ambas consideradas médias para os padrões de Hortolândia (mapa não mostrado). A 
mancha urbana dessa UDH já existia na década de 1980 (Figura 3). 
Essa UDH aumentou de 1 para 31 ocorrências dentre os períodos analisados, 
sendo que na última década, o bairro mais atingido foi o Parque dos Pinheiros, onde grande 
parte dos casos se deu em virtude de desabrigados, imóveis e vias invadidas pela água. 
Segundo a Defesa Civil de Hortolândia, o bairro não é uma área problemática no município, 
já que ocorrências associadas às chuvas não são frequentes. Assim, o aumento no número de 
casos de uma década para outra se deu em virtude de problemas registrados em dois dias 
específicos: 1 de janeiro de 2000 e 18 de fevereiro de 2003. Tais dias foram caracterizados 
por altos montantes de chuva: no primeiro, o posto pluviométrico mais próximo de 
Hortolândia e que foi utilizado nessa pesquisa (Campinas – D4-044), registrou 75mm; no 
segundo, o mesmo posto marcou 117mm, sendo que este dia foi aquele que mais causou 
impactos negativos nos municípios da RMC.  
Desta forma, notou-se que a intensidade da precipitação teve grande influência no 
destaque dessa UDH, por não ser uma área historicamente conhecida por apresentar 
adversidades frente às chuvas extremas.  
 
- Valinhos - São Pedro/Espírito Santo/Parque Portugal: ETE/Alameda Mariana 
Prudente Correa 
A UDH apresentou, de um decênio para o outro, aumento de 96,0% da população 
total, além de incremento de 133,0% de sua população urbana e ter tido baixas densidades 
demográficas nos dois períodos (105 hab/km
2
 e 205 hab/km
2
, respectivamente – mapa não 
mostrado). Sua classificação foi de área com baixa vulnerabilidade nos anos de 1990 (IVS de 
0,27) e de muito baixa no período seguinte (IVS de 0,19). A área apresenta alguns núcleos de 
manchas urbanas que já existiam em 2001 e outros mais recentes, de 2010 (Figura 3).   
Houve aumento de 2 para 55 ocorrências de 1990 para 2000, com destaque para o 
bairro Capuava, em virtude de desabrigados, imóveis e vias invadidas pela água. O ponto 
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crítico, com muitos casos, foi a Avenida Albertina de Castro Prado, localizada à beira do 
ribeirão dos Pinheiros e conhecida por ser área em que inundações ocorrem frequentemente. 
De acordo com a Defesa Civil Municipal e de reportagem da televisão local (EPTV, 2016), a 
área foi interditada em abril de 2016 para que o ribeirão seja canalizado. A obra, que servirá 
para amenizar os problemas associados às chuvas extremas, demorará cerca de um ano para 
ser finalizada.  
 
- Paulínia: Distrito Betel/Alvorada Parque/Condomínio Santa Isabel: Eucatex 
Galvani/Senai 
A UDH passou de 3 pra 62 ocorrências entre os períodos, sendo que, na última 
década, 55 casos (sendo a maioria de desabrigados) se deram no bairro Poço Fundo, explicado 
anteriormente.  
 
- Indaiatuba: Zona Industrial/Jardim Oliveira Camargo/Videiras/Fazenda Água Branca 
Os ocorrências nessa UDH foram 14 na década de 1990 e 195 na de 2000, sendo 
que para o último período, 131 casos (a maioria, desabrigados e imóveis invadidos pela água) 
se deram no Jardim Oliveira Camargo, já analisado. 
 
- Santa Bárbara: Parque Zabani 
A UDH, que foi citada e explicada anteriormente, teve 12 casos na primeira 
década e 166 na segunda. O bairro mais atingido na segunda década foi o Nova Conquista, 
onde grande parte das ocorrências se deu em um único dia, 30 de março de 2006, com 85 
ocorrências de destelhamentos.  
 
- Vinhedo: Capela/Zona Industrial 
Essa UDH, referente à área de mais baixa renda em comparação a outros bairros 
de Vinhedo, aumentou de 8 para 103 ocorrências de 1990 a 2000. Dos casos que ocorreram 
no último período, grande parte se deu nos bairros Capela e Jardim Von Zuben, já explicados.  
 
Algumas considerações  
Campinas se destacou perante os outros municípios pois apresentou a maior 
quantidade de ocorrências em todos os tipos de impactos analisados. Apesar de tal fato, foi o 
único município da Região a apresentar melhora qualitativa e quantitativa da década de 1990 
para a década de 2000 nos seis tipos de impactos analisados. Outros dois municípios que se 
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destacaram foram Indaiatuba e Itatiba, ambos com melhora qualitativa e piora quantitativa, 
também em todos os impactos mapeados.  
Cosmópolis e Jaguariúna destacaram-se negativamente devido à piora qualitativa 
e quantitativa em três tipos de impactos (desabrigados, mortos e total no caso do primeiro e 
desabrigados, feridos e mortos no caso do segundo). Pedreira e Vinhedo também tiveram tais 
características nos casos de desabrigados e mortos.  
Os eventos de desabrigados e mortos foram os tipos de impactos que 
apresentaram maior quantidade de municipios representados pela cor vermelha nos mapas, 
referentes às áreas com piora quantitativa e qualitativa, fato preocupante, visto que se trata de 
dois tipos de impactos bastante violentos.  
Foi possível perceber também que Americana e Campinas foram os únicos a 
apresentarem ocorrências de todos os tipos de impactos em todas as décadas analisadas.  
 
6.10  Documentos de planejamento  
O Plano Diretor foi instituído pela Lei Federal n
o
 10.257, de 10 de julho de 2001, 
conhecida como Estatuto da Cidade e representa, em âmbito municipal, o “instrumento básico 
da política de desenvolvimento e expansão urbana” (BRASIL, 2001), sendo parte integrante 
do processo de planejamento urbano municipal.  
Segundo a Legislação, o Plano é obrigatório para municípios acima de 20 mil 
habitantes; que façam parte de Regiões Metropolitanas e aglomerações urbanas; que sejam 
integrantes de áreas de especial interesse turístico; que estejam inseridas em áreas de 
influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental em âmbito 
regional ou nacional; e que estejam incluídas no cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos. 
Em relação ao último item, a respeito dos desastres naturais, este foi incluído 
apenas a partir de 2012 e os municípios devem apresentar, entre outros pontos: o mapeamento 
das áreas suscetíveis a deslizamentos, inundações bruscas e processos geológicos correlatos; 
medidas preventivas (como planejamento de ações de intervenção e realocação de pessoas de 
áreas de risco); planos para a regularização fundiária de assentamentos irregulares, incluindo 
previsão de áreas de habitação de interesse social e diretrizes para a preservação e ocupação 
de áreas verdes, com o intuito de reduzir as áreas impermeabilizadas (BRASIL, 2001). 
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A seguir serão analisados os Planos Diretores e Leis para os municípios de Artur 
Nogueira, Campinas e Sumaré.  
6.10.1 Artur Nogueira 
As Leis de Artur Nogueira analisadas mostraram que a questão climática não é 
contemplada nos documentos oficiais do município. A única menção à pluviosidade se deu na 
Lei Complementar (ARTUR NOGUEIRA, 2003), onde, na Seção II, “Requisitos Urbanísticos 
para Parcelamento do Solo”, a elaboração do cronograma de obras de terraplanagem devem 
ser feitas de acordo com o “regime pluviométrico” (Art. 18).  
A preocupação com a questão das inundações aparece indiretamente na Lei do 
Plano Diretor, onde enfatiza-se a construção de reservatórios de águas pluviais e manutenção 
periódica de piscinões já construídos e da calha de rios.  
O tema áreas de risco é abordado na Lei Orgânica, Lei Complementar e na Lei do 
Plano Diretor. Cita-se a restrição à utilização de áreas de riscos geológicos, a proibição à 
ocupação de terrenos sujeitos à inundação, deslizamentos (com declividade superior a 30,0%) 
e Áreas de Preservação Permanente e a implantação de programa de fiscalização de áreas de 
APP, como forma de coibir a ocupação. 
As questões relacionadas ao sistema de drenagem aparecem na citação à futura 
elaboração do Plano de Gestão Ambiental, o qual deverá conter a compatibilização dos planos 
setoriais de água, esgoto, drenagem, resíduos sólidos e controle de riscos ambientais.  
A preocupação com as áreas verdes foi o ponto mais mencionado nas Leis 
analisadas. Cita-se a proibição de construções de edifícios, sejam públicos ou privados, em 
áreas verdes; a recuperação de matas ciliares (como forma de coibir os “efeitos adversos” dos 
recursos hídricos) e o mapeamento de áreas com cobertura vegetal. No que diz respeito ao 
parcelamento do solo, a Lei Complementar (ARTUR NOGUEIRA, 2003) define que, “da área 
total da gleba deverão ser destinados, no mínimo, 35,0% (trinta e cinco por cento) para áreas 
livres de uso público, destinadas a sistema viário e áreas verdes.” (Art. 42).  
Sobre a impermeabilização do solo e ferramentas para diminuí-la, nada foi 
mencionado nos documentos.  
No que diz respeito às habitações precárias, tanto a Lei do Plano Diretor quanto a 
Lei Orgânica mencionam a prioridade em promover programas habitacionais para população 
de baixa renda, coordenados ou financiados pelo poder público.  
Ferramentas para coibir a especulação imobiliária são citadas, tanto na Lei 
Orgânica como no Plano Diretor, com detalhamento do processo pelo qual passariam 
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proprietários de imóveis não edificados, subutilizados e não utilizados: se não for dado uso ao 
imóvel, o poder público municipal pode promover o parcelamento ou edificação 
compulsórios, seguidos da aplicação do IPTU progressivo no tempo (pelo prazo de 5 anos) e, 
finalmente, caso não se cumpra a ocupação, a desocupação com pagamento de dívidas 
públicas.  
A citação à Defesa Civil é feita apenas na Lei Orgânica do Município, em que se 
menciona a criação do órgão, sem nenhum detalhamento a respeito do seu funcionamento.  
A análise dos documentos de Artur Nogueira ficou bastante restrita, por algumas 
razões. A primeira foi que apenas um Plano Diretor foi elaborado na história do município e 
este continua vigente atualmente. Desta forma, não foi possível comparar documentos 
distintos, impossibilitando a análise dos instrumentos de ações do poder público feitos em 
épocas diferentes. Um segundo fator que influenciou a análise foi a ausência de mapas que 
poderiam facilitar e situar o leitor a respeito da gestão do território de Artur Nogueira. A lei 
do Plano Diretor do município está disponível na internet, porém sem os mapeamentos. 
Segundo contato telefônico feito com a Secretaria de Planejamento de Artur Nogueira em 
alguns dias do mês de maio de 2016, os mapas existem, porém não estão disponibilizados 
online e são de responsabilidade de um único funcionário, que não viabilizou o acesso a estes 
em tempo hábil para ser incluído na pesquisa. Assim, a análise fica incompleta, já que parte 
da Lei do Plano Diretor é baseada na descrição e caracterização da divisão do município em 
Macrozonas e não há como visualizar a divisão destas sem o mapeamento.  
Por fim, o Plano Diretor é feito e disponibilizado apenas no formato de uma Lei 
(ARTUR NOGUEIRA, 2007), não havendo nenhum outro documento que o complemente. 
Tal fato faz com que o Plano seja extremamente generalizado, sem detalhamentos dos 
problemas vivenciados pela sua população. Um exemplo é a própria abordagem das 
Macrozonas: faz-se uma breve caracterização e propõem-se algumas diretrizes para cada uma 
delas, porém de forma bastante genérica, não havendo menção à bairros nem áreas específicas 
que apresentam problemas a serem considerados pelo poder público municipal, tampouco 
possíveis soluções para questões intrínsecas à questão urbana. 
6.10.2 Campinas 
No caso de Campinas, os Planos Diretores foram aprovados na Lei Complementar 
n
o
 02 de 26/07/91, “institucionalizando os princípios que devem reger o desenvolvimento do 
município.” (PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, 2006), tendo como função 
ordenar o território, condicionar as ações a serem feitas pelo poder público, além de fornecer 
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possibilidades para a solução de problemas do município. Nesta etapa da pesquisa, foram 
analisados a Lei do Plano Diretor e o próprio Plano Diretor, de 1996 e 2006. 
6.10.2.1 Plano Diretor de 1996 
O Plano Diretor de 1996 dividiu Campinas em 7 Macrozonas, com o objetivo de 
“orientar o planejamento e a definição de políticas públicas, especialmente aquelas 
definidoras e/ou indutoras do processo de urbanização. Para tanto, foram estabelecidas 
diretrizes estratégicas para as diferentes macrozonas.” (p. 25). A divisão do município pode 
ser vista na Figura 105: 
 
Figura 105: Macrozonas de Campinas, Plano Diretor de 1996. Fonte: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINAS (1996) 
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A análise do documento permitiu perceber que as questões climáticas não foram 
levadas em consideração de maneira direta pelo poder público municipal, porém alguns temas 
que tem relação indireta com a questão das chuvas extremas foram desenvolvidos com maior 
detalhamento.  
Algumas questões urbanas estruturais a serem solucionadas pelo poder público 
municipal foram levantadas no início do documento, incluindo a presença de algumas favelas 
em áreas de risco, o sistema de drenagem urbana subdimensionado em alguns pontos e a 
carência de áreas verdes.  
Em relação às inundações, cita-se pontualmente duas Macrozonas (3 e 4) como as 
mais problemáticas em relação ao tema. No caso da Macrozona 3 (Área de Urbanização 
Controlada Norte), as áreas mais críticas estão nas faixas ribeirinhas do córrego Quilombo e 
do ribeirão Anhumas. Os bairros que se destacaram na primeira etapa do trabalho em termos 
de quantidade de ocorrências foram os Jardins Campineiro e São Marcos, localizados à beira 
do ribeirão Quilombo. Já para a Macrozona 4 (Área de Urbanização Consolidada), estão os 
pontos mais críticos, por se tratarem de áreas com elevado grau de impermeabilização e 
urbanização ao longo do córrego do Piçarrão e do ribeirão Anhumas. Dentre as áreas mais 
problemáticas levantadas na primeira etapa do trabalho e localizadas nessa Macrozona, mais 
especificamente próximas ao ribeirão Anhumas e afluentes, estão as avenidas José de Souza 
Campos (Norte-Sul), Orozimbo Maia e a rua Moscou, no bairro São Quirino.  
De acordo com o documento, os pontos críticos citados ocorreriam devido ao 
aumento das áreas impermeabilizadas nas bacias, de um sistema de drenagem obsoleto e das 
ocupações urbanas em áreas de risco, resultando em um quadro de difícil solução.  
Em relação às áreas de risco, embora não tenha havido no documento dados sobre 
o número de habitantes residentes, houve a preocupação em se mostrar possíveis maneiras de 
amenizar o problema, entre elas: evitar a ocupação dessas áreas, tendo como ferramenta o 
cumprimento da Lei Orgânica, de Uso e Ocupação de Solo e da Resolução do Conama (n° 
004, de 18/09/85), que restringiria a ocupação de planícies de inundação; a implantação de 
áreas verdes, incluindo espaços de parques e lazer nas planícies, a não execução de obras de 
saneamento em áreas de risco que estejam ocupadas; a proibição à implantação de 
loteamentos em áreas de risco de inundação; a intensificação da fiscalização e proteção de 
microbacias de drenagem, com o auxílio da Prefeitura, Polícia Florestal e entidades 
ambientalistas. 
No caso das áreas de risco já ocupadas, há a referência à necessidade, em alguns 
casos, de remoção das famílias, em especial às margens do córrego do Piçarrão e do rio 
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Capivari. O Plano mostra também como tais remoções devem ser feitas, com a preocupação 
em retirá-las de maneira gradativa, esclarecendo à população envolvida sobre o processo que 
será feito, além de realocá-las em áreas próximas ao antigo local de moradia.  
Sobre os sistemas de drenagem, só há menção à Macrozona 4, citando-se a 
importância da implantação de áreas de contenção das inundações, a manutenção das redes e a 
correção de problemas críticos de drenagem em alguns pontos do ribeirão Anhumas e córrego 
do Piçarrão. 
No que diz respeito às áreas verdes, o documento cita a importância da 
preservação e recuperação, embora não haja alusão direta à relação entre essas áreas e a 
ocorrência das inundações. Em vários pontos do Plano, a manutenção e preservação das matas 
ciliares e áreas verdes são lembradas, principalmente por meio da conscientização e 
campanhas educativas, em especial às margens do córrego do Piçarrão e do rio Capivari. 
Neste último, é citada a necessidade de implantação de um Programa de Recuperação 
Ambiental da várzea, com a criação de parques verdes e áreas de lazer. 
Intimamente ligada à questão das áreas verdes, está a permeabilização do solo, 
que aparece como fator importante no controle das inundações, sendo citada algumas vezes ao 
longo do Plano. Destaca-se, entre os pontos significativos, a necessidade de estabelecer 
percentuais mínimos de permeabilização em áreas com processo de ocupação estabelecido 
e/ou a serem ocupadas. No caso da Macrozona 4, a mais adensada do município, essa questão 
aparece como um fator preocupante, pois “a impermeabilização extensiva dentro e fora dos 
lotes está levando a uma situação crítica aos sistemas de drenagem instalados, demandando 
onerosas soluções estruturais para o equacionamento dos problemas de inundação”. (p. 69). 
Sobre a política habitacional, o Plano apresenta alguns itens, incluindo assistência 
gratuita para solucionar conflitos associados à propriedade (usucapião, por exemplo), 
incentivo a empreendimentos privados voltados para habitação de interesse social, com 
flexibilização de leis de parcelamento, uso e ocupação para tais, entre outros.  
Não há nenhuma menção às maneiras de coibir a especulação imobiliária, 
tampouco à atuação da Defesa Civil.  
Alguns bairros são pontuados como aqueles que sofrem com as chuvas, assim 
como soluções possíveis para cada um deles. O Quadro 7 apresenta tais bairros, seus 
respectivos problemas e as ocorrências levantadas de 1970 a 1996 (ano de divulgação do 




Quadro 7: Bairros com problemas relacionados às chuvas citados no Plano Diretor de 1996  
Bairros Problemas citados no 
Plano 
Possível resolução dada 
pelo Plano Diretor 
Ocorrências levantadas 
até 1996 
Avenida José de 
Souza Campos 
(Norte-Sul) 
Inundações frequentes em 
vias por gabiões com seção 
insuficiente 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*, 
substituição de galerias 
Vias invadidas (87) 





Inundações de vias, devido 
ao subdimensionamento 
das galerias pluviais 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Vias invadidas (15) 





Inundação de ruas, devido 
ao subdimensionamento da 
rede de águas pluviais 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Vias invadidas (78) 
Imóveis invadidos (3) 
Mortos (1) 
Centro Inundações de vias, devido 
ao subdimensionamento 
das galerias pluviais (ruas 
Barão de Jaguara, General 
Osório) 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Vias invadidas (63) 
Imóveis invadidos (43) 
Feridos (13) 
Botafogo Inundação de vias (rua 
Rodrigues Alves) por 
subdimensionamento da 
rede existente 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Imóveis invadidos (12) 
Vias invadidas (6) 
Jardim 
Campineiro 
Barracos ocupam planície 
de inundação: alagamentos 
e perdas de bens 
Obras de 
desassoreamento do 
córrego e remoção da 
população das áreas de 
risco 
Desabrigados (106) 
Imóveis invadidos (90) 
Vias invadidas (1) 
Jardim 
Conceição 
Favela em área de risco de 
inundação 
Nenhuma menção Imóveis invadidos (65) 






Barracos localizados em 
áreas de risco de 
inundação do córrego 
Taubaté 
Remoção dos barracos 
nas áreas de risco 




Pontos de inundação (ruas 
Buriti, Oswaldo Von 
Zuben e Rogê Ferreira) 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Imóveis invadidos (3) 
Vias invadidas (2) 
Feridos (2) 
Mortos (1) 
Jardim Eulina Inundações periódicas 




Correção dos problemas 
críticos de drenagem* e 
obras de urbanização e 
remoção de barracos 
Desabrigados (72) 
Imóveis invadidos (59) 
Feridos (4) 
Vias invadidas (1) 
Jardim Florence Favelas do bairro ocupam 
planície de inundação: 
problemas de drenagem 
Remoção da população 
habitante de áreas críticas 
de inundação* 
Imóveis invadidos (48) 
Vias invadidas (18) 
Jardim Garcia Inundação (rua Antonio F. 
Laranja), devido ao 
estreitamento do canal 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 





Ponto de inundação em 
virtude das casas da favela 
Jardim Novo Ipaussurama 
estarem próximas ao curso 
d’água 
Recuperação e 
urbanização da favela, 
com a necessidade de 
desobstrução das 
planícies de inundação* 
Desabrigados (34) 
Imóveis invadidos (11) 
Vias invadidas (4) 
Feridos (1) 
Jardim Okita Inundação de ruas, devido 
ao subdimensionamento da 
rede de águas pluviais 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Nenhuma 
Jardim Proença Inundação de ruas, devido 
a bueiros insuficientes para 
escoar as águas 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Imóveis invadidos (58) 
Vias invadidas (6) 
Jardim Rossim Favelas do bairro ocupam 
planície de inundação 
Remoção da população 
habitante de áreas críticas 
de inundação* 
Imóveis invadidos (4) 




devido ao bairro se 
localizar parcialmente na 
planície de inundação 
Priorizar investimentos 
de infraestrutura, obras 
de desassoreamento do 
córrego e remoção da 
população das áreas de 
risco 
Imóveis invadidos (76) 
Desabrigados (8) 






devido ao bairro se 
localizar parcialmente na 
planície de inundação 
Priorizar investimentos 
de infraestrutura, obras 
de desassoreamento do 
córrego e remoção da 
população das áreas de 
risco 
Imóveis invadidos (45) 
Feridos (20) 




Joaquim Egídio Bairro localiza-se 
parcialmente na planície 
de inundação do ribeirão 
das Cabras 
Remover habitantes de 
planície de inundação* 
Vias invadidas (2) 
Novo Taquaral Inundação em residências 
(rua Arlindo Carpino) 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Imóveis invadidos (3) 
Parque das 
Indústrias 
Pontos de inundação em 
favela 
Nenhuma menção Imóveis invadidos (24) 
Parque 
Imperador 
Córrego São Quirino 
provoca inundações devido 
ao subdimensionamento de 
bueiro 
Nenhuma menção Imóveis invadidos (8) 
Vias invadidas (2) 
 
São Quirino Favela da rua Moscou 
localizada parcialmente na 
planície de inundação do 
Anhumas, inundação de 
barracos. 
Urbanização da favela da 
rua Moscou, remoção e 
realocação da população 
residente de áreas de 
risco 
Desabrigados (1032) 
Imóveis invadidos (151) 
Vias invadidas (10) 
Mortos (4) 
Feridos (2) 
Sousas Inundações na área central 
e na favela Cristo Rei, 
assentada parcialmente na 
planície de inundação do 
córrego dos Pires 
Remoção da população 
assentada na planície de 
inundação do ribeirão 
dos Pires 
Desabrigados (232) 
Imóveis invadidos (181) 
Vias invadidas (21) 
Feridos (1) 
Taquaral Inundações frequentes 
próximo ao kartódromo, 
em virtude do sistema de 
drenagem ser insuficiente 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Vias invadidas (34) 
Imóveis invadidos (13) 
Feridos (4) 
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Vale das Garças Inundações devido ao 
bairro se localizar em 
planície de inundação do 
rio Atibaia 
Nenhuma menção Vias invadidas (4) 
Imóveis invadidos (4) 
Desabrigados (4) 
 
Vila Brandina Pontos de inundação que 
prejudicam ruas e 
residências 
Remoção de residências 
dos pontos de inundação 
Imóveis invadidos (10) 




Vila Industrial Ponto de inundação em 
vias (rua Lauro Sodré), 
devido ao sistema de 
drenagem obsoleto 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Imóveis invadidos (34) 




Vila Lemos Casas inundadas pelo 
córrego Proença 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Imóveis invadidos (4) 
* Diretrizes dadas para a macrozona, não sendo específica para o bairro em questão 
Nota 1: a coluna "Ocorrências levantadas até 1996" apresenta apenas os tipos de impactos abordados nos 
mapeamentos (desabrigados, imóveis invadidos pela água, vias invadidas pela água, feridos e mortos) 
Nota 2: os termos constantes no Quadro foram fidedignos aos utilizados no Plano Diretor.  
Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS (1996) 
Adaptado por Marina Sória Castellano 
 
Algumas considerações podem ser feitas a respeito dos dados mostrados no 
Quadro 7: de modo geral, os bairros listados no Plano Diretor de 1996 condizem com as áreas 
que tiveram ocorrências conforme o levantamento dos dados feito na primeira fase. As 
exceções foram o Jardim Okita, que não teve nenhum caso e os bairros Jardim das Bandeiras, 
Jardim das Palmeiras, Jardim Garcia e Jardim Rossim, que, apesar de terem sido destacados 
no Plano, apresentaram poucas ocorrências no período.  
Por outro lado, áreas que foram destaque no documento e que tiveram muitas 
ocorrências, foram os bairros Centro, Jardim Campineiro, Jardim Conceição, Jardim Eulina, 
Jardim Florence, Jardim Proença, Jardim Santa Mônica, Jardim São Marcos, Nova Campinas 
e Sousas. Parte desses bairros já foi abordada e explicada em outros itens dessa pesquisa.   
Um ponto importante a ser considerado foi que as maneiras de amenizar os 
problemas associados às chuvas, exposta pelo documento e que constam no Quadro 7, são 
basicamente três: remoção de famílias de áreas de risco, desassoreamento de cursos d´água e 
obras se engenharia, incluindo substituição de galerias e “correção dos problemas críticos de 
drenagem”, termo utilizado de maneira bastante generalizada para definir as futuras 




6.10.2.2 Plano Diretor de Campinas – 2006 
O Plano Diretor de 2006 divide o município de Campinas em 9 Macrozonas 
(Figura 106), com o objetivo de “orientar o planejamento das políticas públicas, 
especialmente aquelas definidoras e/ou indutoras do processo de gestão do território, a partir 
da compreensão das diferentes realidades das regiões do município, dada sua grande 
dimensão territorial.” (p. 183) 
 
Figura 106: Macrozonas de Campinas, Plano Diretor de 2006. Fonte: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINAS (2006) 
 
Mais uma vez, as questões climáticas não são mencionadas diretamente, porém as 
inundações são abordadas amplamente no documento, de acordo com diferentes enfoques: 
ocupações de áreas de risco, política habitacional, sistemas de drenagem, impermeabilização 
do solo e áreas verdes. 
A causa das inundações são citadas no documento, incluindo o alto grau de 
urbanização e consequente impermeabilização do solo (favorecendo o escoamento superficial 
e não a infiltração das águas), o que sobrecarrega os sistemas de drenagem. Menciona 
também a ocupação de áreas de risco e a extensa rede de drenagem obsoleta, com bueiros, 
bocas-de-lobo, galerias e tubulações com seção insuficiente para escoar as águas. Como 
exemplo dessa junção de fatores, há citação pontual às Macrozonas 3 (Área de Urbanização 
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Controlada) e 4 (Área de Urbanização Prioritária) como as mais problemáticas, além das 
bacias do córrego Piçarrão e do ribeirão Anhumas, pelo elevado grau de urbanização. Como 
as Macrozonas 3 e 4 tem limites muito parecidos nos dois Planos Diretores, as áreas mais 
críticas, identificadas no levantamento de dados, são as mesmas já citadas na análise do Plano 
Diretor de 1996.   
Sobre as áreas de risco, o documento cita haver, na época, 5 mil famílias 
habitantes e explica a razão dessas ocupações se darem, em sua maioria, por pessoas de 
condições econômicas menos favoráveis, associando o fato à especulação imobiliária, que não 
permite a instalação dessa população próxima à infraestrutura urbana, além da redução dos 
investimentos na área da habitação voltados para tal estrato social.  
O Plano menciona ser esse um problema histórico, dado que essas ocupações se 
deram há muitos anos, em decorrência da falta de normatização, e que a solução seria bastante 
onerosa por parte do poder público, incluindo a remoção de famílias assentadas nessas áreas e 
a execução de obras de drenagem para solucionar os problemas associados.  
Em relação à formas de evitar a ocupação dessas áreas, o Plano inclui a 
implantação de áreas verdes (matas ciliares), de lazer ou parques nesses locais e a coibição à 
implantação de loteamentos, por meio de maior controle dessas áreas.  
No caso de áreas de risco já ocupadas, o Plano cita a necessidade de remoção e 
reassentamento das famílias, principalmente ao longo do ribeirão Quilombo, rio Capivari e 
córrego do Piçarrão. Segundo o documento, essa remoção deve ser feita de forma gradativa, 
oferecendo às famílias alternativas de moradia. De acordo com o Plano, até o ano de 
publicação do documento, 880 famílias já haviam sido removidas de áreas de risco em 
Campinas.    
Parte do Plano é dedicado ao item “Drenagem Urbana”, onde são expostas 
algumas metas relacionados ao tema, entre elas evitar o surgimento de novos pontos de 
inundação, além de eliminar aqueles já existentes. Para isso, o documento aborda a adoção de 
medidas estruturais e não-estruturais para amenizar as inundações, ressaltando a importância 
da associação entre as duas frentes para a obtenção de resultados satisfatórios.   
As medidas não-estruturais incluiriam, entre outras, a preservação de áreas verdes, 
principalmente matas ciliares, o controle do uso e impermeabilização do solo e a definição de 
critérios para se implantar micro bacias de retenção em propriedades particulares. Quanto às 
medidas estruturais, o documento sugere a execução de obras em algumas drenagens, a fim de 
adaptá-las às condições atuais das bacias, a manutenção de limpeza e desassoreamento de 
cursos d´água, a implantação de um programa de combate a enchentes, a substituição de 
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galerias em áreas críticas e a remoção e reassentamento de famílias que habitam áreas de 
risco. 
O Plano propõe, como forma de amenizar os problemas de drenagem, a 
associação de alguns fatores: focar na maior permeabilidade do solo, a presença de áreas 
verdes, a manutenção de várzeas e áreas de proteção permanente como forma de reter as 
águas das chuvas e não sobrecarregar os sistemas de drenagem. 
As obras e manutenção relacionadas aos sistemas de drenagem foram 
mencionadas pontualmente no Plano, sendo que grande parte das citações encontra-se no 
Quadro 8, incluindo a canalização dos córregos já feitas nas avenidas Orozimbo Maia e 
Princesa d'Oeste, e a necessidade de se corrigir problemas relacionados à drenagem no 
ribeirão Anhumas e no distrito de Sousas. 
A questão das áreas verdes aparece como ponto recorrente ao longo do 
documento. Menciona-se a implantação de mais eixos verdes, incluindo parques lineares ao 
longo dos cursos d’água, assim como a preservação e recuperação de matas ciliares (na época, 
a estimativa era de que apenas 7,0% das matas ciliares do município ainda existiam), 
principalmente nas margens do rio Capivari e ribeirão Quilombo. Um ponto importante a ser 
considerado é que percebeu-se a preocupação em explicar, de maneira mais clara, a relação 
entre as áreas verdes e as inundações, pois elas “... representam elementos naturais para 
acomodação de volume de águas nos períodos de cheias, evitando transtornos e prejuízos à 
dinâmica urbana durante esses períodos.” (p. 140).  
A impermeabilização do solo é citada como fator agravante das inundações, uma 
vez que a utilização de cimento, construções e ruas impedem a infiltração da água das chuva. 
O documento cita que, em Campinas, apenas as regiões da APA de Sousas e Joaquim Egídio, 
de Barão Geraldo e a área de abrangência do Parque Linear do rio Capivari tem taxas de 
permeabilidade estabelecidas por lei, conforme decreto dos anos de 1996, 2001 e 2004, 
respectivamente. Para amenizar o problema, cita-se a urgência da adoção de critérios para 
controlar a impermeabilização, seja em áreas já ocupadas ou naquelas a serem parceladas. 
Para tanto, o Plano propõe a instituição de uma faixa mínima de 10,0% de permeabilidade 
para novos empreendimentos e aprovações de novas edificações.   
Relacionados aos reassentamentos, a questão da habitação também é mencionada, 
citando-se a necessidade de oferecer às pessoas removidas acesso a financiamentos relativos a 
habitação de interesse social. Para abrigar essas famílias, o Plano cita o desenvolvimento de 
alguns empreendimentos na cidade, como o Residencial Olímpia (617 unidades) e a Vila 
Esperança (414 unidades), feitos no Programa de Regularização Fundiária “Campinas Legal”. 
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O documento menciona o uso do IPTU progressivo no tempo como instrumento 
da gestão urbana e como ferramenta para evitar a especulação imobiliária, de maneira análoga 
ao documento de Artur Nogueira.  
Em relação à Defesa Civil, o documento explica a função do órgão, seus 
objetivos, época de criação e principais meios de atuação, com alusão aos desastres e à 
prevenção.  
O Quadro 8 mostra os bairros citados no Plano que apresentavam problemas 
relacionados com chuvas em 2006, possíveis soluções e as ocorrências registradas na primeira 
etapa da pesquisa, entre 1997 e 2009: 
 
Quadro 8: Bairros com problemas relacionados às chuvas citados no Plano Diretor de 2006  
Bairro Problemas citados 
no Plano 
Possível resolução 
dada pelo Plano 
Diretor 




Inundação de vias, 
devido ao sistema de 
drenagem não atender 
mais a demanda em 
alguns pontos e ser 
ausente em outros 
Reformulação do sistema 
de drenagem com grau 
médio de complexidade 
Vias invadidas (20) 





de parte da tubulação 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Grau de complexidade 
médio 
Vias invadidas (37) 
Imóveis invadidos (6) 
Mortos (1) 
Amarais Inundação de vias Readequação do sistema 
de drenagem, com grau 
médio de complexidade 
Feridos (1) 
Botafogo Inundação de vias, 
devido ao sistema de 
drenagem não atender 
mais a demanda 
Reformulação do sistema 
de drenagem do início até 
a avenida Orozimbo 
Maia, com grau médio de 
complexidade 
Vias invadidas (10) 
Imóveis invadidos (8) 
Castelo Inundação de vias, 
devido ao sistema de 
drenagem não atender 
mais a demanda 
Reformulação do sistema 
de drenagem do início até 
a Escola de Cadetes, com 
grau baixo de 
complexidade 
Vias invadidas (7) 
Imóveis invadidos (1) 
 
Centro Inundação de vias, 
devido ao sistema de 
drenagem não atender 
mais a demanda (rua 
Barão de Jaguara e 
avenida Anchieta) 
Reformulação do sistema 
de drenagem do início até 
a avenida Anchieta, com 
grau alto de 
complexidade 
Vias invadidas (70) 






Danos materiais: o 
sistema de drenagem 
não atende mais a 
demanda 
Reformulação do sistema 
de drenagem sob as 
avenidas Romeu 
Tórtima, Atílio Martini e 
Imóveis invadidos (55) 




Estrada da Rhodia, com 




Inundação de vias e 
danos materiais em 
virtude da cota de 
implantação de algumas 
ruas (baixas em relação 
à cota de topo do canal) 
Reavaliação do sistema 
de drenagem com grau 
médio de complexidade 
Imóveis invadidos (12) 




Inundações na favela 
por ocuparem planície 
de inundação 
Remoção de população 
em áreas de risco*. Grau 
de complexidade da obra: 
alto 
Imóveis invadidos (304) 
Desabrigados (246) 
Vias invadidas (9) 
Jardim das 
Bandeiras 
Inundação de imóveis e 
danos materiais devido 
à ocupação de planícies 
de inundação 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: alto 
Imóveis invadidos (4) 
Vias invadidas (1) 
Jardim do Lago Inundação de imóveis e 
danos materiais devido 
à ocupação de planícies 
de inundação 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Imóveis invadidos (22) 
Desabrigados (4) 




Parte do bairro está 
localizado em área de 
inundação do ribeirão 
Anhumas. Na favela 
Buraco do Sapo, sub-
habitações ocupam 
Área de Proteção 
Permanente 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: alto 
Imóveis invadidos (32) 
Desabrigados (4) 
Vias invadidas (3) 
 
Jardim Florence Pontos de inundação 
porque parte do bairro 




população localizada na 
área crítica de inundação 
da bacia do córrego 
Piçarrão*. Grau de 
complexidade da obra: 
médio 
Desabrigados (210) 
Imóveis invadidos (125) 
Vias invadidas (9) 
 
Jardim Lisa Inundações pois há 
ocupação das áreas de 
risco por sub-habitações 
Transferência da 
população localizada em 
área crítica de 
inundação*. Grau de 
complexidade da obra: 
alto 
Desabrigados (51) 
Imóveis invadidos (8) 
Jardim Maracanã Inundações em virtude 
da ocupação das áreas 
de risco por sub-
habitações 
Transferência da 
população localizada em 
área crítica de 
inundação*. Grau de 
complexidade da obra: 
alto 
Desabrigados (17) 
Imóveis invadidos (2) 
Vias invadidas (2) 
Jardim Melina Inundações devido à 
ocupação das áreas de 
risco por sub-habitações 
Transferência da 
população localizada em 
área crítica de 
inundação*. Grau de 
complexidade da obra: 
Imóveis invadidos (3) 








Inundações em virtude 
da ocupação das áreas 
de risco por sub-
habitações 
Transferência da 
população localizada em 
área crítica de 
inundação*. Grau de 
complexidade da obra: 
alto 
Desabrigados (752) 
Imóveis invadidos (112) 
Vias invadidas (1) 
 
 
Jardim Paulicéia Inundações em razão da 
ocupação das áreas de 
risco por sub-habitações 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: alto 
Imóveis invadidos (6) 
 
Jardim Proença Inundações de vias em 
virtude do sub-
dimensionamento de 
parte da tubulação 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: médio 
Vias invadidas (11) 
Imóveis invadidos (8) 
 
 
Jardim Rossim Pontos de inundação 
pois parte do bairro está 




população localizada na 
área crítica de inundação 
da bacia do córrego 
Piçarrão* 
Imóveis invadidos (8) 




Inundação de vias Readequação das 
travessias sob a rua Elias 
de Oliveira Saboia. Baixo 
grau de complexidade 
Imóveis invadidos (5) 






das áreas de risco por 
sub-habitações 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: médio 
Imóveis invadidos (22) 
Desabrigados (6) 






Inundações na favela 
por ocuparem planície 
de inundação 
Remoção de população 
em áreas de risco*. Grau 
de complexidade da obra: 
alto 
Imóveis invadidos (18) 









Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: alto 
Imóveis invadidos (8) 





Inundações na favela 
por ocuparem planície 
de inundação 
Remoção de população 
em áreas de risco*. Grau 
de complexidade da obra: 
alto 
Imóveis invadidos (392) 
Desabrigados (100) 





Inundações em razão da 
ocupação das áreas de 
risco por sub-habitações 
Transferência da 
população localizada em 
área crítica de 
inundação*. Grau de 
complexidade da obra: 
alto 
Imóveis invadidos (46) 
Desabrigados (34) 
Vias invadidas (22) 
Feridos (3) 
Mortos (2) 
Jardim Tamoio Inundações em virtude 
da ocupação das áreas 
de risco por sub-
habitações 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem* 
Imóveis invadidos (5) 




Joaquim Egídio Inundações periódicas 
devido à ocupação de 
planícies de inundação 
do ribeirão das Cabras 
Drenagem e 
desassoreamento do 
ribeirão das Cabras e 
recomposição ciliar de 
suas margens* 
Desabrigados (18) 
Imóveis invadidos (10) 









Correção dos problemas 
críticos de drenagem *. 
Grau de complexidade da 
obra: médio 
Imóveis invadidos (8) 
Feridos (4) 
Vias invadidas (3) 
Mortos (3) 
Parque Jambeiro Inundações de vias 
devido à parte do bairro 
se localizar em planície 
de inundação 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: alto 
Imóveis invadidos (6) 
Vias invadidas (2) 
São Bernardo Inundação de vias, 
devido ao sistema de 
drenagem não atender 
mais a demanda 
Reformulação do sistema 
de drenagem da avenida 
Amoreiras, com grau alto 
de complexidade 
Imóveis invadidos (9) 
Vias invadidas (3) 
São Quirino Inundação 
de imóveis, danos 
materiais e risco de vida 
pois parte do bairro se 
localiza em planície de 
inundação 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: alto 
Desabrigados (1242) 
Imóveis invadidos (330) 




localizadas na planície 





Imóveis invadidos (126) 
Vias invadidas (27) 
Mortos (1) 
Taquaral Inundação de vias 
(próximo ao 
kartódromo) 
Reformulação do sistema 
de drenagem. Alto grau 
de complexidade 
Vias invadidas (42) 
Imóveis invadidos (8) 
Desabrigados (2) 
Vale das Garças Danos materiais e 
inundações pois há a 
ocupação da planície de 
inundação 
Grau de complexidade da 
obra: alto 
Imóveis invadidos (1) 
Vias invadidas (1) 
 
Vila Brandina Danos materiais e 
inundações de casas e 
vias, devido ao 
subdimensionamento 
do sistema de drenagem 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: médio 
Desabrigados (16) 
Imóveis invadidos (8) 
Vias invadidas (5) 
Feridos (3) 
 
Vila Costa e 
Silva 
Inundação de vias 
devido à deficiência do 
sistema de drenagem 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: baixo 
Imóveis invadidos (7) 
 
Vila Itapura Inundações de danos 
materiais, por 
problemas de drenagem 
Reformulação do sistema 
de drenagem: cota de 
implantação entre as ruas 
Sacramento e Barata 
Ribeiro é mais baixa que 
a cota de topo do canal. 
Médio grau de 
complexidade 
Vias invadidas (6) 
Imóveis invadidos (5) 
Feridos (3) 
 
Vila Marieta Inundações de vias, 
devido a bocas-de-lobo 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Vias invadidas (15) 
Imóveis invadidos (13) 
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com restrição na 
capacidade de 
engolimento e 
obstrução por detritos 
Grau de complexidade da 
obra: baixo 
 
Vila Nogueira Inundações e risco de 
vida devido à ocupação 
da planície de ocupação 
por sub-habitações 
Correção dos problemas 
críticos de drenagem*. 
Grau de complexidade da 
obra: alto 
Imóveis invadidos (12) 
Desabrigados (2) 
Vias invadidas (1) 
 
Vila Pompéia Inundação de vias, pois 
sistema de drenagem 
não atende mais a 
demanda 
Reformulação do sistema 
de drenagem do início até 
o córrego do Laranja. 
Médio grau de 
complexidade 
Vias invadidas (5) 
Imóveis invadidos (2) 
 
Vila San Martin Inundação de vias Readequação do sistema 
de drenagem, com grau 
de complexidade médio 
Imóveis invadidos (7) 
Vias invadidas (5) 
* Diretrizes dadas para a macrozona, não sendo específica para o bairro em questão 
Nota 1: a coluna " Ocorrências de 1997 a 2009" apresenta apenas os tipos de impactos abordados nos 
mapeamentos (Desabrigados, imóveis invadidos pela água, vias invadidas pela água, feridos e mortos) 
Nota 2: os termos constantes no Quadro foram fidedignos aos utilizados no Plano Diretor.  
Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS (2006) 
Adaptado por Marina Sória Castellano 
 
 
Da mesma maneira como ocorreu no Plano Diretor de 1996, de maneira geral, os 
bairros citados correspondem aos casos levantados nos jornais, apesar de alguns deles terem 
apresentado poucas ocorrências (Amarais, Botafogo, Castelo, Jardim das Bandeiras, Jardim 
Paulicéia, Vale das Garças, Vila Costa e Silva, Vila Pompéia, entre outros).  
Os bairros que constam no Quadro 8 e que tiveram muitos casos foram 
principalmente o Jardim Campineiro, Jardim Paraíso de Viracopos, Jardim São Marcos, São 
Quirino e Sousas, todos citados no Plano Diretor de 1996, com exceção do Paraíso de 
Viracopos, que só foi destaque no Plano da década de 2000. Todos esses bairros foram 
abordados anteriormente.  
É possível perceber que o Plano de 2006 apresentou, no caso das áreas críticas 
apontadas no Quadro 8, o grau de complexidade da ação a ser feita para amenizar os 
problemas nesses bairros. Nota-se que quase a metade dos bairros apresenta alto grau de 
complexidade na resolução dos problemas, o que mostra o desafio a ser enfrentado pelo poder 
público municipal, seja no quesito financeiro, seja no social.  
Igualmente ao Plano Diretor de 1996, as soluções dadas para amenizar os pontos 
críticos mostrados são basicamente a remoção de famílias de áreas de risco, o 
desassoreamento de cursos d´água e a readequação de sistemas de drenagem, por meio de 
obras de engenharia.  
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6.10.2.3  Planos Diretores de 1996 e 2006 
No Plano de 1996 foram levantados pontualmente 26 bairros e 3 avenidas que 
apresentaram problemas com as inundações (vide Quadro 7). No Plano de 2006, esse número 
passa para 40 bairros e 2 avenidas (vide Quadro 8). No total, foram 16 bairros e 2 avenidas 
citados
4
 em ambos os Planos, o que mostra serem áreas críticas no que diz respeito às chuvas 
e de difícil solução por parte do poder público.  
Ainda em relação aos bairros, 10 deles
5
, além da avenida José de Souza Campos 
(Norte-Sul) apareceram pontualmente no Plano de 1996 e não foram citados no Plano de 
2006, havendo a possibilidade de esses locais terem tido seus problemas amenizados ao longo 
dos 10 anos. O levantamento de dados na primeira etapa da pesquisa permitiu perceber que, 
de fato, dentre esses bairros, alguns tiveram mais ocorrências até o ano de 1996 do que entre 
1997 e 2006, o que justificaria suas presenças no Plano de 1996 e ausências no Plano de 2006. 
Foram eles: Jardim Conceição, Jardim das Palmeiras, Jardim Eulina, Jardim Ipaussurama, 
Parque das Indústrias e Vila Industrial. 
No Plano de 2006, outros bairros (um total de 24
6
) surgiram na lista de áreas 
afetadas, em relação ao Plano de 1996, o que mostra que, provavelmente, os problemas 
relacionados às inundações se evidenciaram nessas áreas no intervalo de dez anos entre um 
Plano e outro. A primeira fase da pesquisa permitiu perceber que dentre tais bairros, alguns 
tiveram mais ocorrências entre 1997 e 2006 do que períodos anteriores a 1996, o que 
justificaria a menção a eles no Plano mais recente. São eles: Castelo, Cidade Universitária, 
Jardim do Lago, Jardim Maracanã, Jardim Paraíso de Viracopos, Jardim Paulicéia, Jardim 
Santa Eudóxia, Vila Costa e Silva, Vila Marieta e Vila Pompéia. 
Ainda que os itens relacionados às inundações abordados nos dois Planos tenham 
sido os mesmos, percebeu-se, de maneira geral, que o Plano Diretor de 2006 apresentou certa 
evolução em relação ao Plano de 1996. Com exceção das ações a serem feitas a fim de evitar 
as ocupações de áreas de risco, que foram mais bem colocadas no Plano de 1996, todos os 
outros itens apresentaram progresso na abordagem, com mais detalhamento e possibilidades 
                                                 
4 Avenidas Orozimbo Maria, Princesa d'Oeste, bairros Botafogo, Centro, Jardim Campineiro, Jardim das 
Bandeiras, Jardim Florence, Jardim Proença, Jardim Rossim, Jardim Santa Mônica, Jardim São Marcos, 
Joaquim Egídio, Parque Imperador, São Quirino, Sousas, Taquaral, Vale das Garças e Vila Brandina. 
5 Jardim Conceição, Jardim das Palmeiras, Jardim Eulina, Jardim Garcia, Jardim Ipaussurama, Jardim Okita, 
Novo Taquaral, Parque das Indústrias, Vila Industrial e Vila Lemos.  
6 Amarais, Castelo, Cidade Universitária, Jardim Boa Esperança, Jardim do Lago, Jardim Flamboyant, Jardim 
Lisa, Jardim Maracanã, Jardim Melina, Jardim Paraíso de Viracopos, Jardim Paulicéia, Jardim Santa 
Eudóxia, Jardim Santa Lúcia, Jardim São Fernando, Jardim Satélite Iris, Jardim Tamoio, Parque Jambeiro, 
São Bernardo, Vila Belmonte, Vila Costa e Silva, Vila Itapura, Vila Marieta, Vila Nogueira, Vila Pompéia, 
Vila San Martin. 
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de ação. Houve também, no Plano mais recente, maior preocupação em se explicar alguns 
processos que formaram a configuração atual da cidade. Um dos exemplos é a associação 
entre a migração de mão-de-obra não qualificada para o trabalho nas indústrias e as ocupações 
de áreas de risco em virtude da especulação imobiliária.  
6.10.3 Sumaré 
Em 2006 é divulgada a Lei do Plano Diretor (SUMARÉ, 2006), vigente 
atualmente e, juntamente com ela, foi divulgado documento denominado “Plano Diretor - 
Diagnóstico”, com levantamento de alguns pontos problemáticos no que diz respeito à 
ocupação urbana e características gerais do município. Tal documento também foi analisado.  
Sumaré foi dividida, no Plano Diretor de 2006, em 3 Macrozonas e 6 
Administrações Regionais, conforme as Figuras 107 e 108:  
 











Figura 108: Administrações Regionais de Sumaré, Plano Diretor de 2006. Fonte: SUMARÉ 
(2006) 
 
A divisão do município em macrozonas teve como objetivo, entre outros pontos, 
orientar o planejamento do território, auxiliar na implementação de políticas públicas, e 
limitar o crescimento urbano em regiões não propícias à urbanização e naquelas de 
reconhecida qualidade ambiental a ser preservada ou restabelecida (SUMARÉ, 2006).  
Em nenhuma das leis pesquisadas para Sumaré  houve alusão à eventos de chuva 
ou a preocupação com precipitações extremas em seus escopos. Mesmo assim, abrangem uma 
série de itens que estão indiretamente ligados à essa questão.  
Em relação às áreas de risco, há referência na Lei Orgânica do Município 
(SUMARÉ, 1990), ao se abordar a restrição às áreas de riscos geológicos como uma das 
facetas da política de desenvolvimento urbano. No mesmo documento, a ocupação de áreas 
ribeirinhas para habitação humana é vedada e cita-se o “zoneamento de áreas inundáveis, com 
restrição a usos incompatíveis sujeitas a inundações frequentes e da manutenção da 
capacidade de infiltração do solo” (Art. 276) como forma de prevenir os efeitos adversos 
referentes aos recursos hídricos.  
O documento cita o Plano Diretor de Macrodrenagem do ribeirão Quilombo 
(ENGECORPS, 2002), onde as causas das inundações no curso d´água são: 
- ocupação irregular ao longo da calha dos rios em áreas naturalmente destinadas à 
preservação; 
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- inundações de várzeas dos córregos e rios em decorrência de estrangulamentos e 
obstruções na calha dos cursos d’água principais, ocasionados por pontes com dimensões e 
implantações inadequadas; 
- ausência de um zoneamento da ocupação urbana das bacias hidrográficas que 
destine faixas de proteção ao longo dos cursos d´água principais e secundários, que estabeleça 
índices de ocupações e de áreas permeáveis adequados visando a redução dos escoamentos 
superficiais;  
- ausência de obras hidráulicas de contenção, como lagos e reservatórios de 
detenção de cheias ou de armazenamento que façam parte de um plano de controle de cheias, 
para redução dos picos de enchentes, causadoras das inundações das áreas baixas, próximas às 
margens dos cursos d’água. 
 O Plano Diretor cita a implantação de um Plano Diretor de Drenagem Urbana e 
Rural, contemplando estudos para a bacia do ribeirão Quilombo, a recuperação e ampliação 
de galerias de águas pluviais já instaladas, programas de educação ambiental com o foco na 
prevenção da obstrução de galerias, incentivo ao reaproveitamento de águas pluviais e a 
construção de piscinões para amenizar as inundações.  
A questão das áreas verdes foi a mais abordada nos documentos consultados. São 
citados o mapeamento da cobertura vegetal, promoção do reflorestamento (em especial às 
margens de rios e lagos), obrigação da conservação de matas ciliares, recuperação de Áreas de 
Preservação Permanente, em especial as nascentes, assim como a restrição à ocupação urbana 
às margens de cursos d´água. Além disso, o Plano Diretor enfatiza a criação de Parques e 
novas áreas verdes no município, incluindo o Parque Linear do ribeirão Quilombo, área 
bastante problemática no que diz respeito a inundações, conforme já visto.  
Em relação à impermeabilização, o Plano cita a importância de se controlar as 
taxas de permeabilidade principalmente na Macrozona Urbana Fragmentada, além da adoção 
de alteração gradativa da permeabilidade do solo dentro de lotes e no passeio público, em taxa 
de pelo menos 5,0% de área permeável.   
Já no Plano Diretor, o tema é citado na seção “Da Habitação de Interesse Social”, 
de acordo com o conceito de assentamento precário utilizado no documento, referente a 
residências localizadas em áreas sujeitas a deslizamentos e inundações. É mencionado 
também no capítulo IV, “Da Política Habitacional”, no que diz respeito ao reassentamento de 
pessoas em áreas de risco, “garantindo realocação das famílias, preferencialmente, para áreas 
próximas ao local de remoção ou dotada de programa de geração de trabalho e renda.” (Art. 
53).  
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Sobre a questão habitacional, item indiretamente ligado à questão das áreas de 
risco, o Plano Diretor cita a implementação do Plano Municipal de Habitação, com a criação 
de banco de dados sobre as moradias precárias e loteamentos irregulares, além da execução de 
habitações de interesse social, destinada às famílias em situação de vulnerabilidade.  
Outro ponto abordado tanto na Lei Orgânica quanto no Plano Diretor, foi o IPTU 
progressivo, ferramenta utilizada para coibir possíveis práticas de especulação imobiliária e 
explicada nos mesmos moldes do Plano de Artur Nogueira.  
A Defesa Civil é citada na Lei Orgânica do Município, como o órgão que tem 
como objetivo “coordenar as medidas permanentes de defesa destinadas a prevenir 
consequências nocivas de eventos desastrosos e a socorrer as populações e as áreas atingidas 
por esses eventos.” (SUMARÉ, 1990). Além disso, é mencionada quando da alusão à 
prevenção de efeitos adversos em relação aos recursos hídricos, citando a “...implantação de 
sistemas de alerta e defesa civil para garantir a segurança e a saúde pública contra eventos 
hidrológicos indesejáveis”. No referido artigo, as chuvas poderiam ter sido facilmente 
mencionadas, porém foram substituídas pelo termo “eventos hidrológicos indesejáveis”. O 
órgão não é mencionado no Plano Diretor.  
O documento “Plano Diretor - Diagnóstico”, traz explicações sobre o padrão de 
ocupação e aspectos socioeconômicos de Sumaré, dando um panorama, ainda que superficial, 
sobre a situação do município. Enfatiza o alto índice de exclusão social e a grande quantidade 
de habitantes de baixa renda, além da urbanização dispersa, em virtude da ocupação de áreas 
periféricas. No documento, a especulação imobiliária é citada como um dos fatores que 
contribuíram para tal fato, caracterizando Sumaré como um município desarticulado, com 
muitos lotes vagos e imóveis em situação de irregularidade, normalmente em áreas de risco ou 
de APP. Na época da divulgação do Plano, em 2006, eram 23.124 pessoas morando em áreas 
de ocupação. Parte dos bairros identificados como áreas nessa situação foram aqueles em que 










Tabela 31: Bairros com assentamentos precários e quantidade de famílias, em Sumaré 
Bairros  Quantidade de 
famílias 
Jd. Manchester  60 
Jd. N.Sra.da Conceição  100 
Jd. N.Sra.da Conceição  30 
Jd. Picerno I  50 
Jd. Picerno II  30 
Jd.Basilicata  100 
Pq. Res. Virgílio Basso  100 
Jd. São Domingos  200 
Pq. Jatobá   100 
Fonte: SUMARÉ, 2016 
 
Segundo o documento, parte desses assentamentos está localizada à beira de 
cursos d´água, em áreas de APP, principalmente do ribeirão Quilombo. Os bairros citados 
como aqueles mais afetados por inundações são Parque Jatobá, Jardim Nossa Senhora da 
Conceição, Jardim São Domingos, Jardim Basilicata e Jardim Manchester, todos 
apresentando muitas ocorrências de imóveis e vias invadidas pela água no período analisado. 
De acordo com os dados levantados na primeira etapa, a área com maior número 
de casos relacionados às chuvas está localizada na Macrozona Urbana Fragmentada e na 
Administração Regional do Picerno (AR-6). Segundo o Plano Diretor, algumas diretrizes 
pensadas para a referida Macrozona e que tem ligação com a questão das inundações são: 
recuperar áreas precariamente urbanizadas; possibilitar a implantação de programas 
habitacionais de interesse social; garantir a utilização dos imóveis não edificados, sub-
utilizados e não utilizados; controle das taxas de ocupação do solo e permeabilidade; 
estabelecimentos de parâmetros de forma a diminuir as taxas de ocupação do solo e aumentar 
os índices de permeabilidade dos terrenos inseridos nos vazios urbanos. 
Foi possível perceber que todas as medidas acima mencionadas nos documentos 
de Sumaré não apresentam nenhum tipo de detalhamento, seja na questão física ou social. 
Apenas no documento “Plano Diretor - Diagnóstico” há menção a pontos importantes para a 
compreensão do território de Sumaré, porém sem nenhum tipo de aprofundamento.  
Outro ponto que chama a atenção é a falta de propostas e soluções que possam 
amenizar os problemas do município: as diretrizes são apresentadas de maneira bastante 
generalizada e sem a preocupação de pontuar de fato as áreas mais problemáticas. Tal fato é 
preocupante, principalmente em se tratar de municipio que apresenta muitos transtornos 
quando das ocorrências de chuvas extremas, conforme visto na primeira etapa do trabalho.  
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6.10.4 Pontos convergentes e divergentes entre os municípios 
Os Planos dos municípios analisados apresentaram pontos convergentes e 
divergentes no que diz respeito às questões relacionadas às chuvas.  
Nenhum deles considerou a questão climática associada ao planejamento, sendo 
que apenas um dos documentos de Artur Nogueira mencionou as chuvas, com conotação 
negativa, como fator que pode atrapalhar o andamento de obras de engenharia.  
Em relação às inundações, os documentos analisados apresentaram 
comportamentos distintos. Enquanto os dois Planos Diretores de Campinas tiveram a 
preocupação em mostrar fatores agravantes desse tipo de evento (citando a impermeabilização 
do solo, a ocupação de áreas de risco e sistemas de drenagem obsoletos), além de pontuar e 
explicar onde estão as áreas mais críticas, os documentos de Artur Nogueira não tiveram esse 
nível de detalhamento. Nesse município, as inundações são implicitamente citadas 
mencionando-se a importância da implantação de piscinões. Para Sumaré, a Lei do Plano 
Diretor aborda o assunto apenas do ponto de vista da manutenção de reservatórios, porém o 
documento “Diagnóstico” apresenta as causas do fenômeno (ocupação irregular de áreas de 
APP, ausência de obras de contenção e estrangulamento das calhas dos rios), além de lista de 
bairros que sofrem com as inundações, ainda que de maneira mais superficial do que os 
Planos de Campinas.  
Sobre as áreas de risco, todos os municípios citam evitar a ocupação de áreas 
ribeirinhas como fator primordial para se diminuir os problemas associados às inundações. 
Porém, apenas os Planos de Artur Nogueira e Campinas mencionam a fiscalização (de 
maneira não detalhada) como forma de coibir a ocupação dessas áreas.   
Os documentos de Campinas e Sumaré trazem medidas nos casos das áreas risco 
já estarem ocupadas, explicando que, em muitos casos, a remoção das famílias é necessária, 
com a condição de fazê-la gradativamente e mantendo os habitantes em áreas próximas, 
porém sem maiores detalhamentos a respeito de quais famílias terão prioridade na remoção, 
onde elas serão relocadas, entre outros.  
Campinas foi o único município (no Plano Diretor de 2006) que apresentou 
relação entre a ocupação dessas áreas e a especulação imobiliária, tendo a preocupação de 
explicar, ainda que de maneira não muito aprofundada, o processo que leva famílias a se 
instalarem em áreas desse tipo.  
O único Plano que indicou a estimativa do total de pessoas moradoras de áreas de 
risco foi o de Campinas, de 2006. Todavia, nenhum documento mostrou detalhes a respeito 
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das possíveis remoções a serem feitas nessas áreas, como o local para onde serão levadas, se 
em habitações de interesse social, entre outros pontos. 
Em relação aos sistemas de drenagem, os três municípios citam a implantação de 
áreas de contenção (piscinões) como forma de amenizar as inundações. Campinas e Sumaré 
mencionam a importância da substituição, manutenção e ampliação de galerias pluviais e 
apenas Campinas, nos dois documentos, dá maiores detalhes de onde tais obras devem ser 
feitas.  
Somente Campinas, no Plano de 2006, indica a importância da limpeza dos cursos 
d´água como forma de prevenir as inundações e Sumaré aponta a educação ambiental como 
ponto essencial na prevenção de obstrução de galerias e o reaproveitamento de águas pluviais.  
O tema das áreas verdes foi o mais abordado por todos os planos, sendo que o 
documento mais recente de Campinas foi o único que explicou a relação entre as áreas verdes 
e a ocorrência de inundações.  
Todos os municípios abordaram a restrição à ocupação de áreas de APP e a 
recuperação e manutenção de matas ciliares, mesmo que sem detalhamento a respeito de 
como tais ações serão postas em prática.  
Campinas e Sumaré apontam a importância da criação de parques, especialmente 
os lineares à beira de cursos d´água e Artur Nogueira e Sumaré mencionam a intenção de se 
fazer o mapeamento da cobertura vegetal dos respectivos municípios.  
Os documentos de Campinas se destacam novamente quando o assunto é a 
impermeabilização do solo, estando explícita a relação entre a permeabilidade e a ocorrência 
de inundações, diferente dos documentos dos outros dois municípios. Cita-se  a necessidade 
de estabelecer percentuais mínimos de permeabilização em áreas a serem ou já ocupadas. 
Nesse sentido, o Plano mais recente se destaca, ao instituir o valor de 10,0% de 
permeabilidade para novas edificações. O documento de Sumaré cita a importância da adoção 
de taxas de permeabilidade em lotes e no passeio público, no valor de 5,0% de área 
permeável. Já Artur Nogueira não menciona o assunto.  
Sobre a questão habitacional, todos os Planos fazem alusão à importância das 
moradias destinadas à população de baixa renda, principalmente àquelas em situação de risco. 
Não há, porém, maiores explicações a respeito da origem do financiamento a esses imóveis, 
se serão feitos por parte do poder público municipal, estadual ou federal. Somente Campinas, 
no Plano de 2006, menciona possível incentivo à empreendimentos privados e cita alguns 
imóveis já contruídos voltados para esse tipo de habitação.  
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Com exceção do Plano Diretor de Campinas de 1996, os outros Planos 
apresentam, de maneira análoga, alguns intrumentos como forma de coibir a especulação 
imobiliária.  
Sobre medidas estruturais e não-estruturais, apenas o Plano mais recente de 
Campinas explica cada uma delas, salientando a relevância em associá-las no combate às 
inundações.  
A Defesa Civil foi mencionada apenas no Plano Diretor mais recente de 
Campinas, com detalhamentos a respeito do funcionamento do órgão, sua função, e objetivos. 
Porém, ela é citada nas Leis Orgânicas de Artur Nogueira e Sumaré, sendo que no último, há 
maior detalhamento, incluindo seus objetivos e a implantação de sistemas de alerta e 
prevenção.  
A comparação entre os três municípios mostrou que, de maneira geral, Campinas 
apresentou documentos mais bem elaborados. A primeira grande diferença foi em seus 
formatos: em Artur Nogueira e Sumaré, os Planos Diretores foram divulgados apenas na 
forma de legislações. Campinas, além da lei, apresentou os Planos (de 1996 e 2006) como um 
relatório, o que, além de tornar a leitura mais fácil e agradável, facilita o entendimento dos 
problemas do município e faz com que possíveis soluções sejam dadas de maneira mais clara 
e objetiva.  
Além disso, observou-se maior preocupação por parte do poder público municipal 
de Campinas (especialmente em 2006), em explicar processos que levaram à atual 
configuração do município: a associação entre as áreas verdes e as inundações, seu processo 
de ocupação e história, a relação entre a especulação imobiliária e a presença de moradores 
em áreas de risco, entre outros pontos. Todos esses aspectos tornam os documentos mais 
completos em relação aos outros dois municípios.  
A análise comparativa dos dois Planos de Campinas também mostrou 
divergências entre o município e os outros dois: nos casos de Artur Nogueira e Sumaré, pelo 
fato de terem apenas um Plano, não foi possível comparar informações ao longo do tempo, o 
que deixou a análise mais empobrecida em relação à sede metropolitana.   
Além disso, de maneira geral, as áreas mais críticas apontadas nos Planos de 
Campinas e Sumaré, correspondem aos dados analisados na primeira etapa do trabalho, 
mostrando que o levantamento foi fiel à realidade dos dois municípios. Para Artur Nogueira 
não foi possível fazer tal comparação, já que os documentos não citaram pontualmente 
nenhum bairro, havendo apenas menção às Macrozonas, que não puderam ser visualizadas 
devido à ausência dos mapas.  
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Toda a análise feita baseada nos documentos remete à segunda hipótese levantada 
nessa pesquisa, de que a presença de documentos oficiais relacionados ao planejamento 
urbano não seriam, necessariamente, garantia de menos problemas relacionados às chuvas. 
Como todos os municípios da RMC devem obrigatoriamente ter um Plano Diretor 
simplesmente pelo fato de fazerem parte de uma Região Metropolitana, optou-se por analisar 
a hipótese não no sentido da existência do Plano Diretor, mas sim da qualidade das 
informações que o documento apresenta.  
Dessa forma, a análise qualitativa confirma a segunda hipótese do trabalho para os 
casos de Artur Nogueira e Campinas. No primeiro, que se destacou positivamente perante os 
outros municípios na primeira etapa do trabalho, foi notório que a presença da Lei do Plano 
Diretor não influenciou a quantidade de ocorrências, em razão da legislação datar de 2007, 
referente ao final do período analisado nessa pesquisa. Isso mostra que a configuração do 
município se deu antes dessa data, independente da implantação do documento. Atrelado a 
isso, está o fato do Plano Diretor do município ser, dentre os três analisados, o mais 
incompleto, trazendo informações de maneira bastante generalizada, sem detalhamento, 
tampouco soluções para os problemas enfrentados pelo poder público municipal. Tais fatos 
confirmam a hipótese, já que, apesar de ter um Plano Diretor mal elaborado, o município 
apresentou poucos problemas associados às chuvas, mostrando que o meio urbano se 
desenvolveu independente das ações do documento. 
Campinas, ao mesmo tempo que se destacou diante dos demais por ter tido o 
maior número de ocorrências no período analisado, também se diferenciou por ter divulgado 
documentos de planejamento mais bem elaborados, com maior detalhamento e preocupação 
em sugerir soluções ou alternativas para minimizar os problemas. Tal fato confirma a 
hipótese, pois apresentou comportamento oposto a Artur Nogueira: enquanto Campinas teve o 
plano mais bem elaborado, as ocorrências relacionadas às chuvas extremas causaram muito 
mais danos do que no outro município, que teve o Plano mais genérico dentre os três.  
No caso de Sumaré, a tendência foi outra, uma vez que o município teve grande 
número de casos no período, da mesma forma que Campinas, mas que apresentou um Plano 
Diretor mal elaborado, assim como Artur Nogueira. Todavia, Sumaré, de mesma forma de 
Artur Nogueira, teve um Plano só, datado de 2006 e, portanto, situado no período final do 
levantamento dos dados da primeira fase da pesquisa, mostrando que o documento não teria 




7. Considerações Finais  
Neste trabalho, procurou-se analisar como e onde os eventos pluviométricos 
extremos afetaram os municípios que fazem parte da Região Metropolitana de Campinas, 
entre 1970 e 2009. Além disso, atentou-se à possível relação entre o planejamento urbano e as 
ocorrências associadas às chuvas excepcionais, a fim de compreender como o poder público 
municipal trata das questões climáticas, além de verificar se os volumes mais extremos 
causaram maiores problemas. 
Desta forma, algumas tendências foram observadas e considerações podem ser 
feitas a respeito do quadro geral da RMC diante das questões colocadas.  
A primeira delas diz respeito à fonte de dados utilizada, uma vez que o uso de 
jornais para estudos relacionados às questões das chuvas se mostrou satisfatório, pois, mesmo 
com toda a limitação já mencionada, de maneira geral, os dados levantados foram condizentes 
com a realidade dos municípios, uma vez que as áreas onde se deram as ocorrências foram 
confirmadas como pontos críticos tanto pelas Defesas Civis Municipais quanto pelos Planos 
Diretores analisados.   
Os dados apresentados permitiram perceber que os problemas relacionados às 
chuvas devem ser amplamente discutidos e analisados pelos poderes públicos municipais, 
devido a dois fatores: o primeiro é que os impactos têm sido frequentes, com casos, em alguns 
municípios, desde a década de 1970; o segundo é que há aumento das ocorrências em décadas 
mais recentes, para grande parte dos municípios da RMC, quadro que sublinha a necessidade 
de se entender a questão das chuvas como algo intrínseco ao planejamento e dinâmica urbana.  
Em relação à primeira hipótese, constatou-se que ela não se confirmou, tendo em 
vista que volumes maiores não necessariamente causaram mais impactos nos municípios 
considerados, uma vez que houve baixa correlação entre as variáveis montantes e ocorrências. 
Tal fato aponta que o fator físico - neste caso ilustrado pelas chuvas extremas - é um 
deflagrador e não causador de transtornos à sociedade, pois outros fatores sociais, políticos e 
culturais influenciam a magnitude das consequências que atingem diversos grupos.   
Sobre a segunda hipótese, a respeito do planejamento urbano relacionado às 
questões das chuvas, notou-se que, para os municípios analisados, há grande discrepância 
entre a teoria - representada pela existência dos planos e legislações - e a prática - onde as 
ocorrências calamitosas de fato se dão. Isso está associado à complexidade que a questão das 
chuvas e suas consequências trazem ao meio urbano, uma vez que estão relacionadas a uma 
série de outros fatores, entre eles as áreas verdes, impermeabilização, diferenças 
socioeconômicas (muitas vezes estruturais), configuração e ocupação do espaço geográfico, 
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além de uma série de interesses que permeiam a questão urbana, em especial os políticos e 
financeiros, sendo a especulação imobiliária (interesses de particulares sobre o solo urbano), a 
exemplificação de tal fato. Deste modo, a segunda hipótese foi confirmada para os municípios 
de Artur Nogueira e Campinas, já que a presença de Legislações relacionadas ao 
planejamento urbano não amenizaram a ocorrência de impactos associados às chuvas. Isso 
mostra que os municípios mantiveram suas dinâmicas, independente da existência de 
Legislações e documentos oficiais: enquanto Artur Nogueira teve um Plano Diretor mal 
elaborado, na prática, o município apresentou poucas ocorrências; de maneira análoga, 
Campinas teve os Planos Diretores mais bem feitos, ainda assim foi o município com maior 
quantidade de casos. Ressalta-se que o ideal, e que provavelmente traria impactos positivos 
para qualquer município, seria a implantação de Planos abrangentes e detalhados, com 
propostas de possíveis soluções e que fossem, de fato, respeitados e seguidos pelo poder 
público municipal.  
Fato que chamou a atenção foi que a maioria das ocorrências de todos os 
municípios, para as décadas de 1990 e 2000 se deu em áreas de baixa ou muito baixa 
vulnerabilidade, resultado que destoa de grande parte das pesquisas que tratam do tema, fato 
que pode estar intimamente ligado à situação socioeconômica que teve progresso no período 
abordado. Tal tendência mostra que toda a população está exposta a algum tipo de risco, 
independente da classe social que ocupa, visto que, de maneira geral, os estratos menos 
vulneráveis foram bastante afetados. 
Entretanto, apesar da melhora apresentada, alguns bairros destacados, em virtude 
do grande número de casos registrados ou do aumento substancial entre as décadas, não 
seguiram essa tendência, sendo áreas de mais alta vulnerabilidade, se comparadas a outros 
bairros dos respectivos municípios. Tal fato foi verificado em atividades de campo, em 
conversas com as Defesas Civis municipais, imagens disponíveis no Google Earth ou pelo 
próprio conhecimento de algumas áreas por parte da autora. Assim, para os casos de 
desabrigados, imóveis invadidos pela água, feridos e óbitos, os bairros em questão foram: os 
Jardins Campineiro, São Marcos, Paraíso de Viracopos, Residencial Gênesis, Bairro do Beco, 
Jardim do Lago e Jardim Flamboyant, em Campinas; Jardins Picerno, Basilicata e São 
Domingos em Sumaré; Bairro Itaici e Jardim Oliveira Camargo, em Indaiatuba; Recanto 
Camanducaia, em Jaguariúna; Jardim Sumarezinho em Hortolândia e bairro da Capela, em 
Vinhedo. Especificamente nesses casos, tal fato corrobora com o que é dito por parte da 
literatura, que atenta para o fato dos estratos menos favorecidos da sociedade estarem mais 
expostos a riscos e, portanto, mais vulneráveis a eventos relacionados às chuvas.  
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Nos casos de vias invadidas pela água, a tendência se modifica, pois os bairros 
destacados estão em áreas de classe média ou alta, entre eles o Centro, Parque Taquaral, 
Avenidas Norte-Sul e Orozimbo Maia, em Campinas; Avenida Brasil e Rafael Vita, em 
Americana; o Centro, em Itatiba; a Rua Nazareno Voltaine, em Santa Bárbara d'Oeste; as 
Avenidas do Estado e Invernada, em Valinhos; a Avenida Francisco de Paula Leite em 
Indaiatuba e a rua Luis Camilo de Camargo, em Hortolândia.  
Na análise das ocorrências ao longo das quatro décadas, o município de Campinas 
se destacou diante dos demais por algumas razões. Primeiro, por ter apresentado mais 
ocorrências em todo o período, para os cinco tipos de impactos analisados e o total de casos. 
Além disso, foi destaque em alguns mapeamentos, onde teve maior número de UDHs com 
muitos eventos. Tal fato mostra a dificuldade e complexidade em se gerir um município como 
Campinas, com problemas ambientais latentes e grande contingente populacional que sofre 
com exclusão social.  
Por outro lado, Campinas se diferenciou positivamente na análise qualitativa e 
quantitativa, mostrando ter havido melhora em anos mais recentes, tanto na quantidade quanto 
na qualidade das ocorrências. Isso mostra que, provavelmente, as ações de Defesa Civil 
estejam surtindo efeito, não necessariamente no sentido de acabar com o problema, mas 
amenizando os impactos devido a uma série de fatores, entre eles a ajuda dos próprios 
moradores que vivem em áreas críticas de inundação ou alagamentos (parcerias com 
pluviômetros, já citados no bairro Paraíso de Viracopos), da infraestrutura oferecida para o 
trabalho dos agentes (que, comparativamente aos demais municípios é muito superior), ao 
fato do órgão ser mais antigo, e, portanto, tanto a coordenação quanto os funcionários terem 
mais experiência na gestão de riscos e conhecimento de pontos críticos na cidade. Tal fato 
pode ser confirmado nas tendências observadas para o município, no qual a década de 1990 
foi a que apresentou mais ocorrências diante das demais. Teoriza-se, portanto, que tal 
orientação tenha se dado justamente em virtude da época em que o órgão iniciou suas 
atividades, no início da década de 1990. Desta maneira, pode-se atrelar o período de menor 
número de casos (década de 2000) àquele em que a Defesa Civil já estaria atuando mais 
fortemente e de maneira mais estruturada, diferente do que ocorre nas Defesas Civis de outros 
municípios, que se estruturaram mais recentemente (a maioria, no fim da década de 2000).  
Todos os municípios que fazem parte da RMC têm o certificado de “Cidade 
Resiliente” emitido pela ONU, fato que, segundo as Defesas Civis visitadas, deu maior 
visibilidade e reconhecimento do trabalho do órgão, seja pela sociedade, ou pelas próprias 
Prefeituras, além de maior cobrança por parte dos poderes públicos municipais. Foi citado 
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também melhor relacionamento com outros municípios que detém o certificado e que tenham 
interesses comuns, o que facilita a ação em conjunto em alguns casos.  
Outro ponto bastante importante e muito citado foi o fato de que, depois do 
recebimento do certificado, as ações de prevenção foram priorizadas. Segundo a Defesa Civil 
de Campinas, antes os órgãos eram mais reativos, agindo apenas quando o problema 
acontecia. Após, houve mudança de visão no sentido de enfatizar a importância da prevenção 
em relação aos desastres. Sobre o tema, os órgãos entrevistados enfatizaram, em sua maioria, 
as vistorias preventivas, o uso de imagens de radar, de pluviômetros, campanhas educativas e 
panfletagens. Não houve referência, por exemplo, à recuperação de áreas verdes e ribeirinhas, 
ou políticas de combate à especulação imobiliária, por exemplo, talvez pelo fato das ações dos 
poderes públicos municipais serem divididas em secretarias distintas, o que acaba por 
setorizar questões que estão necessariamente interligadas. A respeito de trabalhos preventivos 
em escolas, apenas as Defesas Civis de Campinas, Itatiba, Valinhos e Santa Bárbara d'Oeste 
disseram aplicar atividades voltadas para esse público. Os outros municípios alegaram não 
haver esse tipo de atividade por falta de verba ou contingente, devido a poucos funcionários 
fazerem parte do órgão.  
Ainda sobre o conceito de “Cidades Resilientes”, durante as visitas feitas aos 
órgãos, foi constatado que, na prática, parte dos municípios não cumpriu os 10 passos e ainda 
assim detém os certificados da ONU. Tais falhas no cumprimento podem estar associadas às 
desigualdades notadas entre as Defesas Civis da RMC, com diferenças estruturais bastante 
importantes. Enquanto Campinas, por exemplo, trabalha com grande contingente de 
funcionários durante 24 horas, em sistema com a Central Integrada de Monitoramento de 
Campinas (CIMCAMP), com o uso de câmeras de monitoramento em diversos pontos da 
cidade, Pedreira conta com apenas um funcionário que conseguiu instalar, em parceria com o 
corpo de bombeiros, uma brigada de emergência há apenas um ano. Além disso, o acesso a 
verbas, essencial no que diz respeito a ações efetivas de combate a desastres, é bastante 
desproporcional entre os municípios.  
De qualquer forma, percebeu-se que, nos últimos 3 anos, tem havido um esforço 
conjunto de fortalecimento dos órgãos, com o intuito de reduzir as ocorrências relacionadas às 
chuvas, incluindo a promoção de treinamentos, reuniões, auxílios mútuos no caso de situações 
calamitosas, enfoque maior na prevenção, uso de redes para troca de informações entre os 
órgãos etc. 
Porém, amenizar questões associadas às chuvas deve ser algo pensado além da 
atuação da Defesa Civil. O órgão pode se estruturar com funcionários, monitoramento em 
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tempo real, medidas preventivas e sistemas de alerta, mas os impactos associados a 
precipitações excepcionais fazem parte de uma rede complexa e que tem sua essência no 
modelo de cidade adotado nos municípios brasileiros, com intenso grau de 
impermeabilização, carência de áreas verdes, alteração de cursos d´água e o favorecimento 
aos interesses particulares de determinados grupos por parte do poder público, que muitas 
vezes perpetuam situações de desigualdades sociais e exclusão. 
Desta forma, por mais que as Defesas Civis estejam evoluindo, as questões 
relacionadas às chuvas abrangem outras frentes que saem do escopo de atuação desses órgãos, 
incluindo ações de planejamento, recuperação de áreas verdes, conscientização, aplicação de 
instrumentos que coibam a especulação imobiliária, aplicação de medidas estruturais e não 
estruturais em conjunto, entre outros.  
Em muitos casos, os dados levantados não puderam ter suas tendências 
explicadas, já que nem a bibliografia consultada tampouco as Defesas Civis puderam dar 
possíveis esclarecimentos. No caso dos órgãos públicos, isso se deu por não haver, em sua 
maioria, um banco de dados histórico com ocorrências oficiais dos eventos, fazendo com que 
o registro ficasse à cargo da memória dos funcionários, questão problemática nos casos de 
estes serem novos no ofício. 
Baseado nos dados levantados, na bibliografia lida, nos trabalhos de campo às 
áreas mais atingidas e na fala dos coordenadores e agentes das Defesas Civis, em grande parte 
das áreas visitadas, não é possível se falar em soluções para os problemas. O que se tem feito 
são ações a fim de amenizar os transtornos. A partir desse ponto de vista, muitos municípios 
tem recorrido às medidas estruturais, fato associado à maneira como as inundações são vistas 
hstoricamente, como algo a ser solucionado por engenheiros civis, que apontam formas de 
corrigir os problemas por meio de obras, muitas vezes bastante onerosas aos cofres públicos e 
que tem efeito pontual ou temporário, servindo como “obras tampão” ou medidas paliativas 
que ao longo do tempo se tornarão obsoletas. Assim, as medidas estruturais devem ser 
utilizadas, mas não como única opção, uma vez que ações integradas devem ser priorizadas, 
no sentido de entender o problema como algo mais amplo e abordando fatores de ordem física 
e social. Tal fato se torna ainda mais importante no caso de uma Região Metropolitana como a 
de Campinas, historicamente um pólo de atração de pessoas e, consequentemente, do 
crescimento da malha urbana, mostrando que, se não se considerar a questão como um 
processo, os problemas continuarão. 
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Desta forma, são destacadas abaixo algumas sugestões para que os impactos 
associados às chuvas extremas sejam minimizados, dado que é inevitável que os desastres 
naturais ocorram (MONTEIRO et al., 2012): 
- Ações preventivas que envolvam, de fato, a sociedade civil e todos os setores do 
poder público municipal (incluindo diversas secretarias com assuntos em comum), 
estabelecendo prioridades de ação e financeiras no que diz respeito à mitigação e prevenção 
dos casos relacionadoas às chuvas; 
- aplicação e fiscalização efetivos de instrumentos de combate à especulação 
imobiliária; 
- implantação de ações que reduzam o escoamento superficial e favoreçam a 
infiltração das águas, incluindo a preservação de áreas verdes; reflorestamentos; incentivos 
fiscais a empresas e cidadãos que tenham áreas permeáveis em seus imóveis; ou a aplicação 
da chamada “Lei das Piscininhas” (Lei nº 13.276, da cidade de São Paulo), referente à 
obrigatoriedade de instalação de reservatórios em imóveis com mais de 500 m
2
 de área 
impermeável; 
- entender a complexidade da questão, que envolve uma série de atores e ações de 
diferentes naturezas, com adoção conjunta e permanente de medidas estruturais e não 
estruturais no que diz respeito às ocorrências relacionadas às chuvas; e 
- repensar o modelo de cidade que se tem hoje, dando prioridade à maior 
valorização de áreas verdes, implantação de parques lineares e corredores ecológicos (em 
especial em áreas de APP), garantir melhor qualidade de vida aos habitantes dos municípios, 
favorecendo ações de cunho social e participativo e do direto à cidade por parte dos cidadãos.  
É importante enfatizar os diferentes tempos em que fenômenos físicos e sociais se 
dão, tendo em vista que as possíveis ações feitas para se amenizar as questões das inundações 
só poderão se dar a médio e longo prazos, fato que muitas vezes é impossível de ser colocado 
em prática, quando os ciclos políticos se dão a cada quatro anos. Assim, em resposta às 
queixas imediatas da população afetada, prioriza-se a execução de obras de engenharia que, 
além de solucionarem o problema apenas pontualmente na maioria das vezes, dão visibilidade 
às benfeitorias feitas pelos candidatos aos olhos dos eleitores.  
Após o contato com os órgãos públicos municipais que tratam da questão das 
chuvas, impactos e gestão, ficou ainda mais evidente a importância da presente pesquisa: 
primeiro, pelo fato do histórico de informações ser extremamente importante para se gerir 
municípios no que diz respeito às áreas de risco, planejamento e ações preventivas (sendo, 
inclusive, um dos pontos a ser abordado pela ONU no que diz respeito às cidades resilientes); 
240 
segundo porque não foi encontrado em nenhum órgão público dados oficiais anteriores a 
1990. Dos municípios estudados, apenas a Defesa Civil de Campinas tem informações desde 
1991 e os outros órgãos apresentam apenas ocorrências muito recentes, muitas vezes só a 
partir de 2012.  
Sem dúvida, a RMC se destaca no contexto estadual, regional e nacional, por 
responder por parcela considerável do PIB do estado, sendo sede de importantes indústrias, 
instituições de ensino e pesquisa e empresas de renome, o que atrai grande contingente 
populacional e gera mão de obra qualificada. Situa-se em posição geográfica estratégica, 
próxima à Região Metropolitana de São Paulo, a maior metrópole do Hemisfério Sul e com 
modais que facilmente a conectam com as principais capitais brasileiras, onde se destaca o 
Aeroporto de Viracopos, o segundo terminal de cargas e um dos aeroportos que mais crescem 
no Brasil. De acordo com Ribeiro e Costa (2013), a região é a primeira do país no Índice de 
Bem Estar Humano desenvolvido pelo Observatório das Metrópoles. Outro fato que sublinha 
a relevância da RMC é que sua sede foi apontada por Dobbs et al. (2011) como uma das 600 
cidades do mundo que alavancarão 2/3 do crescimento econômico mundial nas próximas 
décadas.  
Desta forma, para que esse vigor regional continue e se amplie, medidas em prol 
de cidades verdadeiramente resilientes se fazem importantes, além de ações que possam 
contribuir para a cooperação entre os municípios, incluindo operações conjuntas, em especial 
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Anexo I : Postos que apresentaram falhas e postos substitutos. 
Município Posto Falha de Medição Posto Substituto 
Americana D4-004 
1980: 2 de dezembro 
D4-052 - Cosmópolis 
1982: 27 de maio e novembro 
1989: 1 a 3 de outubro 
1990: 1 de novembro 
1993: julho 
1996: 17 de maio 
2007: 1, 6, 7, 13, 14, 20, 21, 27 e 28 de janeiro; 
10, 11, 17, 18, 24 e 25 de março; 6, 7, 8, 14, 15, 
21, 22, 28, 29 de abril; 25 de dezembro 
2008: 2, 3, 5, 9, 10, 16, 17, 23 e 24 de fevereiro; 
1, 2, 8, 9, 15, 16, 21, 22, e 23 de março; 3 e 4 de 
maio; 2, 3, 9, 10 de agosto; 6, 7, 13, 14, 20 e 21  
de setembro; 4, 5, 11, 12, 18 e 19 de outubro; 
15, 16, 22 e 23 de novembro 
2009: 1, 10, 11, 17, 18, 24, 25 e 31 de janeiro; 
14, 15, 21, 22, 28, 29 de março 
2010: 20 a 31 de outubro 
Campinas 
D4-044 
2004: outubro, novembro, dezembro 
IAC - Campinas 
2006: 29 a 31 de dezembro 
2007: 20 de fevereiro 
2008: 1 e 16 de março 
2009: 15 de maio; 13 de dezembro 
D4-046 
2004: outubro, novembro, dezembro 
D4-047 - Campinas 2008: dezembro 
Cosmópolis D4-052 
1978: 17 de novembro 
D4-004 - Americana 
1981: 25 de julho 
1982: 2, 3, 8, 10, 11, 12, 21, 22 e 30 de janeiro; 
2 e 25 de fevereiro 
1999: 30 e 31 de dezembro 
Holambra D4-082 
1979: 15 de dezembro 
D3-042 - Jaguariúna 
1992: 29 a 31 de outubro; 13 a 31 de dezembro 
1993: 16 a 31 de janeiro; 1 a 21 de fevereiro; 24 
a 28 de fevereiro 
1994: 1 a 12 de fevereiro 
Indaiatuba E4-015 
1979: 16 de outubro; 10 de novembro 
E4-124 - Indaiatuba 
1980: 24 de dezembro 
1981: 7 de junho; 29 de outubro; 20 de 
novembro; 9 de dezembro 
1982: 10 de janeiro; 13 de junho; 12 de 
dezembro 
1983: 19 e 27 de março; 30 de maio; 1, 2, 3, 5 e 
6 de junho; 18 de setembro; 23 de outubro; 12 
de novembro; 21 de dezembro 
1985: 17 de março; 4 de novembro 
1986: 16 de fevereiro 
1993: 18 de fevereiro 
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1996: 1 e 2 de outubro 
2001: janeiro e fevereiro 
2004: 22 e 23 de maio 
Itatiba  E3-015 
1979: 6 de outubro 
D3-046 - Morungaba 
1981: 9 de junho 
2000: abril 
Pedreira D3-052 
2004: 13 a 31 de julho 
D4-046 - Campinas 
2009: abril 
2010: novembro e dezembro 
Capivari D4-069 
1979: março a maio 
D4-068 - Rio das 
Pedras 





Moji Mirim D3-009 
1971: 1 a 5 de março 
D3-008 - Moji Mirim 
1980: 25 de janeiro 
1981: 21 de fevereiro 
1982: 12 e 19 de março;  30 de julho, 14 de 
outubro 
1996: junho e de 1 a 11 de julho 
2003: 24 e 25 de maio 
2005: novembro 
2009: 9 de outubro 
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Anexo II: Fontes consultadas para Americana 
- Biblioteca Municipal: foram consultadas edições dos dois principais jornais do município: 
TodoDia e O Liberal. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em março de 2013 
e visita ao órgão em 24 de abril de 2013 e 20 de maio de 2016. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: apenas o ano de 1989 do O Liberal foi consultado no próprio jornal. O restante do 
período foi examinado na Biblioteca Municipal, conforme dito anteriormente. Os Jornais 
Folha de São Paulo
7
 e O Estado de São Paulo
8
 foram consultados online, nos respectivos sites 
e o Polêmica e Debates teve sua consulta feita na Biblioteca Municipal de Artur Nogueira. O 
jornal Correio Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. 






                                                 
7
 http://acervo.folha.uol.com.br/, acessado a partir de setembro de 2012. 
8






















Anexo III: Fontes consultadas para Artur Nogueira 
- Arquivo Público e Biblioteca Municipal: Nestes órgãos consultou-se a sessão de periódicos, 
onde foram examinadas algumas poucas edições dos jornais Acontece, Folha da Semana 
(atual jornal O Novo), Gazeta Regional, Jornal de Engenheiro Coelho, Jornal Mais, Jornal 
Nacional, O Guaiquica, O Regional, Opções Regional e Polêmica e Debates, entre 1979 e 
2008. É importante frisar que nenhum dos jornais elencados acima apresentou sequência de 
edições satisfatória, apresentando apenas poucos exemplares. O Jornal do ACP foi consultado 
no Centro de Memória de Cosmópolis. O Jornal TodoDia foi consultado na Biblioteca Pública 
de Americana.  
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em julho de 2013 
e visita ao órgão em 15 de agosto de 2013. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: grande parte dos jornais consultados na Biblioteca Municipal não existe mais. 
Dentre os que ainda circulam, conseguiu-se contato apenas com os jornais O Novo (antiga 
Folha da Semana) e Mais, onde foi informado que as edições antigas foram descartadas. A 
mesma resposta foi dada quando do contato com o Jornal O Nogueirense. Os jornais Jornal da 
Cidade, Opções Regional e Polêmica e Debates não foram contactados, por não existirem 
mais. No caso da Gazeta Regional, foi informado que os jornais antigos não estão disponíveis 
para consulta, porém todo o seu acervo foi consultado na Biblioteca Municipal. O jornal 
Folha de São Paulo foi consultado online e o jornal Correio Popular foi consultado em 
microfilme no próprio jornal.  













Anexo IV: Fontes consultadas para Campinas 
- Biblioteca Municipal: foram consultadas algumas edições dos jornais Correio Popular, O 
Estado de São Paulo e Folha de São Paulo. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: A Defesa Civil de Campinas disponibilizou dados a partir de 1991, data de 
fundação do órgão. Foi feito contato telefônico em maio de 2013 e visita ao órgão em outubro 
de 2015 e em 23 de junho de 2016. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: O Jornal TodoDia foi consultado na Biblioteca Pública de Americana. O jornal 
Correio Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. Os jornais Folha de São 
Paulo e O Estado de São Paulo foram consultados online, nos respectivos sites. 




































Anexo V: Fontes consultadas para Cosmópolis 
- Arquivo Público Municipal: o Centro de Memória de Cosmópolis disponibilizou edições da 
Folha da Semana e do Jornal do ACP.  
- Biblioteca Municipal: foram consultadas reportagens dos jornais Folha da Semana, Gazeta 
de Cosmópolis, Jornal de Cosmópolis, O Cromo, Tribuna Popular e Voz do Município. O 
jornal Notícia 23 foi consultado na Biblioteca Municipal de Paulínia. O Jornal TodoDia foi 
consultado na Biblioteca Pública de Americana. Os jornal Acontece e Polêmica e Debates 
foram consultados na Biblioteca Municipal de Artur Nogueira. O jornal Tribuna (ex Tribuna 
Regional) foi consultado na Biblioteca Municipal de Paulínia. 
- Defesa Civil e Guarda Municipal: os dois órgãos funcionam juntos e não há informações 
disponíveis. Foi feito contato telefônico em maio de 2013 e visita em julho de 2013. 
- Jornais: o único jornal em atividade no município atualmente, a Gazeta de Cosmópolis, não 
autorizou a consulta às edições antigas. Porém, quase todo o acervo, de 1995 a 2009, foi 
pesquisado na Biblioteca Municipal. O jornal Correio Popular foi consultado em microfilme 
no próprio jornal. 




















Anexo VI: Fontes consultadas para Holambra 
- Biblioteca Municipal: não há informações disponíveis. O Jornal TodoDia foi consultado na 
Biblioteca Pública de Americana. Os jornais Folha da Semama, Gazeta Regional e Polêmica e 
Debates foram consultados na Biblioteca Municipal de Artur Nogueira e o jornal Acontece 
Regional foi consultado na casa da Memória de Jaguariúna.  
- Defesa Civil: não há informações disponíveis.  
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: são dois os jornais municipais. O Jornal de Holambra foi consultado de 1994, ano 
de sua fundação, até 2009. O jornal O Regional não autorizou a pesquisa em seu acervo. O 
jornal Correio Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. 


































Anexo VII: Fontes consultadas para Hortolândia 
- Biblioteca Municipal: não há informações disponíveis. O Jornal TodoDia foi consultado na 
Biblioteca Pública de Americana, o jornal Notícia 23 foi consultado na Biblioteca Municipal 
de Paulínia. O Polêmica e Debates teve sua consulta feita na Biblioteca Municipal de Artur 
Nogueira e o jornal Gazeta de Hortolândia foi consultado no Centro de Memória de Sumaré.  
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em outubro de 
2013 e foi feita visita em 9 de junho de 2016. 
- Jornais: edições do jornal Página Popular, o único do município ainda em atividade, foram 
consultadas de 2004 a 2009. O jornal Correio Popular foi consultado em microfilme no 
próprio jornal, para todo o período e o jornal Folha de São Paulo foi consultado online. 



































Anexo VIII: Fontes consultadas para Indaiatuba 
- Arquivo Público Municipal: na Fundação Pró-memória foram pesquisados os jornais Cidade 
e Notícias, Cidade Indaiá, Cidade Jornal, Exemplo, Folha da Gente, Mais Expressão, O 
Democrata, Semana em Destaque, Tribuna de Indaiá e Votura. O jornal TodoDia foi 
consultado na Biblioteca Pública de Americana. O jornal Polêmica e Debates teve sua 
consulta feita na Biblioteca Municipal de Artur Nogueira. 
- Biblioteca Municipal: não há informações disponíveis. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em julho de 2013 
e visita ao órgão em 24 de maio de 2016. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: os anos de 1981 e 1989 do jornal Tribuna de Indaiá foram pesquisados no próprio 
jornal, pois não estão disponíveis na Fundação Pró-Memória. O jornal Correio Popular foi 
consultado em microfilme no próprio jornal. Os Jornais Folha de São Paulo e O Estado de 
São Paulo foram consultados online, nos respectivos sites. 






































Anexo IX: Fontes consultadas para Itatiba 
- Arquivo Público Municipal: o órgão existe, porém não foi visitado uma vez que seu acervo 
já havia sido consultado no Museu. 
- Biblioteca Municipal: não há informações disponíveis. O Jornal TodoDia foi consultado na 
Biblioteca Pública de Americana. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em maio de 2013 
e visita ao órgão em junho de 2013 e em 10 de junho de 2016. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: o Jornal de Itatiba, o único do município, foi pesquisado na íntegra. O jornal 
Correio Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. O jornal O Estado de São 
Paulo foi consultado online, no seu respectivo site. 
- Museu: no Museu Padre Francisco de Paula, foi pesquisado o jornal Tribuna de Itatiba e o 
Nosso Jornal.  



























Anexo X: Fontes consultadas para Jaguariúna 
- Arquivos Públicos Municipais: na Casa da Memória foram consultados os jornais A Estrela, 
A Voz de Jaguariúna, Acontece Regional, Gazeta Regional, Imprensa Regional, Jornal de 
Jaguariúna e O Jaguar, com algumas falhas. O jornal TodoDia foi consultado na Biblioteca 
Pública de Americana e o Polêmica e Debates teve sua consulta feita na Biblioteca Municipal 
de Artur Nogueira. 
- Biblioteca Municipal: não há informações disponíveis. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em maio de 2013 
e visita ao órgão em julho de 2013 e em 22 de junho de 2016. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: são dois os jornais que circulam atualmente na cidade. No Gazeta Regional foi 
informado que a consulta não seria possível. Sobre O Regional, não foi possível o contato. O 
jornal Correio Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. 


























Anexo XI:  Fontes consultadas para Monte Mor 
- Biblioteca Municipal: não há informações disponíveis. O jornal TodoDia foi consultado na 
Biblioteca Pública de Americana. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em setembro de 
2013. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: O jornal Correio Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. 
- Museu: algumas poucas reportagens sobre a cidade foram pesquisadas no museu, de 1985 a 
2009, nos jornais Jornal Cidade, Jornal de Monte Mor e Folha da Cidade, todos extintos.  
- Secretaria de Obras: foram encontrados registros detalhados da chuva ocorrida em 17 de 
fevereiro de 2003. 





































Anexo XII:  Fontes consultadas para Nova Odessa 
- Arquivo Público Municipal: não há informações disponíveis. 
- Biblioteca Municipal: algumas poucas reportagens, entre 1975 e 2004, foram pesquisadas 
em um acervo sobre o município, que incluíam notícias do Jornal de Nova Odessa, A Notícia, 
Krítica e Nova Odessa em Destaque, sendo que apenas o primeiro ainda circula. O Jornal 
TodoDia foi consultado na Biblioteca Pública de Americana. O jornal Polêmica e Debates 
teve sua consulta feita na Biblioteca Municipal de Artur Nogueira. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em junho de 2013 
e visita ao órgão em 17 de maio de 2016. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: o Jornal de Nova Odessa, o único do município, foi pesquisado de 1993 a 2009. O 
jornal Correio Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. 






























Anexo XIII:  Fontes consultadas para Paulínia 
- Arquivo Público Municipal: não há informações disponíveis. 
- Biblioteca Municipal: foram consultadas algumas notícias dos jornais Correio Paulinense, 
Folha Popular, Gazeta Paulinense, Jornal de Paulínia, Jornal Tribuna, Notícia 23, O Cromo e 
O Momento. É importante frisar que nenhum dos jornais elencados acima apresentou 
sequência de edições satisfatória, apresentando apenas poucos exemplares. O Jornal TodoDia 
foi consultado na Biblioteca Pública de Americana, o Jornal do ACP, no Centro de Memória 
de Cosmópolis e o Polêmica e Debates, na Biblioteca Municipal de Artur Nogueira.  
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em julho de 2013 
e visita ao órgão em 17 de maio de 2016. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: dos jornais que ainda circulam na cidade, a Tribuna de Paulínia não permitiu a 
pesquisa e no Jornal de Paulínia, edições entre 1976 e 2009 foram vistas. O jornal Correio 
Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. O Jornal Folha de São Paulo foi 
consultado online. 





















Anexo XIV: Fontes consultadas para Pedreira 
- Biblioteca Municipal: foram consultadas algumas reportagens dos jornais A Cidade, Gazeta 
do Povo, Jornal da Comarca, Imprensa Regional e O Pedreira, entre 1980 e 2009. É 
importante frisar que nenhum dos jornais elencados acima apresentou sequência de edições 
satisfatória. O Jornal TodoDia foi consultado na Biblioteca Pública de Americana. Os jornais 
Gazeta Regional e Polêmicas e Debates foram consultados na Biblioteca Municipal de Artur 
Nogueira. O jornal Acontece Regional foi consultado na casa da Memória de Jaguariúna.  
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em maio de 2013 
e visita em 22 de junho de 2016. 
- Jornais: No Jornal da Comarca (não consultado em sua totalidade na Biblioteca), não foi 
possível ter acesso às edições antigas, pois estas não são guardadas. O jornal Correio Popular 
foi consultado em microfilme no próprio jornal. 























Anexo XV: Fontes consultadas para Santa Bárbara d'Oeste 
- Biblioteca Municipal: O Jornal TodoDia foi consultado na Biblioteca Pública de Americana. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em maio de 2013 
e visita ao órgão em 20 de maio de 2016. 
- Fundação Romi: criada com o objetivo de incentivar ações relacionadas à educação e 
cultura. Essa Fundação disponibiliza na internet um acervo de documentos históricos do 
município de Santa Bárbara d'Oeste, incluindo fotografias e edições de jornais que circularam 
e ainda circulam no município. No site, foram levantadas reportagens dos seguintes jornais: A 
Folha, A Folha de Santa Bárbara, Agora Jornal, Correio Barbarense, Diário de Santa Bárbara, 
Edição Barbarense, Gazeta Metropolitana, Jornal d'Oeste, Jornal Leste, Jornal Regional, Leste 
em Notícia, Leste Informativo, Notícias de Santa Bárbara e O Liberal. 
- Jornais: O jornal Correio Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. 


















Anexo XVI: Fontes consultadas para Sumaré 
- Arquivo Público e Biblioteca Municipal: No Centro de Memória de Sumaré foram 
consultados os seguintes jornais: A Cidade News, A Gazeta de Hortolândia, Comarca de 
Sumaré, Comunicação Jornal, Folha de Sumaré, Jornal do Povo e Tribuna Liberal. O jornal 
TodoDia foi consultado na Biblioteca Pública de Americana. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em julho de 2013 
e visita ao órgão em 25 de maio de 2016. 
- Jornais: O jornal Correio Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. Os Jornais 
Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo foram consultados online, nos respectivos sites. 

























Anexo XVII: Fontes consultadas para Valinhos 
- Biblioteca Municipal: foram pesquisadas algumas edições do jornais Correio de Valinhos, 
Folha de Valinhos, Gazeta de Valinhos, Jornal de Valinhos, Notícias de Valinhos e Terceira 
Visão. O Jornal TodoDia foi consultado na Biblioteca Pública de Americana. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em julho de 2013 
e visita ao órgão em agosto de 2013 e 24 de maio de 2016. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Jornais: dos 3 jornais que atualmente circulam pelo município, o Terceira Visão foi o único 
que não permitiu a pesquisa. Foram consultados os jornais Folha de Valinhos e o Jornal de 
Valinhos. O jornal Correio Popular foi consultado em microfilme no próprio jornal. O jornal 
Polêmica e Debates foi consultado na Biblioteca Municipal de Artur Nogueira. O jornal Folha 
de São Paulo foi consultado online. 






















Anexo XVIII: Fontes consultadas para Vinhedo 
- Biblioteca Municipal: não há informações disponíveis na Biblioteca Pública Municipal. O 
Jornal TodoDia foi consultado na Biblioteca Pública de Americana. 
- Corpo de Bombeiros: não há informações disponíveis. 
- Guarda Municipal: não há informações disponíveis. 
- Defesa Civil: não há informações disponíveis. Foi feito contato telefônico em março de 2014 
e visita ao órgão em 27 de maio de 2016. 
- Jornais: Foram pesquisados o Jornal de Vinhedo, Folha de Vinhedo, Tribuna de Vinhedo, 
Jornal da Cidade de Vinhedo e Vinhedense. O jornal A Tribuna não permitiu que a consulta 
fosse feita. 
- Secretarias de Meio Ambiente e Planejamento: não há informações disponíveis. 
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